
 

 
 
PREGÃO ELETRÔNICO 
972/2026 
 
CONTRATANTE (UASG) 
153063 – UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ 
 
 
OBJETO 
Registro de Preços para Aquisição de Materiais de Arquivo, Papéis, EPI e 
Limpeza. 
 
 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 1.091.683,00 (um milhão e noventa e um mil seiscentos e oitenta e 
três reais) 
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 10/11/2026 às 09h (horário de Brasília) 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
menor preço por grupo 
 
MODO DE DISPUTA: 
aberto 
 
 
TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
 
 
MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM 
NÃO  
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EDITAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 972/2026 
(Processo Administrativo n°23073.037960/2026-14) 

Torna-se público que a Universidade Federal do Pará, por meio do(a) Diretoria de Compras e 
Serviços, sediada na Av. Augusto Corrêa, nº 01, Guamá – Belém - Pará, realizará licitação, para registro de 
preços, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é Aquisição de Materiais de Arquivo, Papéis, EPI e Limpeza, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante do 
Termo de Referência/Projeto Básico, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de 
seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste certame os interessados previamente credenciados no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 
(www.gov.br/compras). 

3.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia 
útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
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3.6. Não será concedido nesta Licitação tratamento favorecido para microempresas, empresas de 
pequeno porte e figuras equiparadas, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, em razão da 
incidência do disposto no art. 49, inciso III, da referida Lei Complementar.  

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2 sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

3.7.3 empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.7.4 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.5 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.7.6 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.7 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.8 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.9 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

3.7.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.7.11 pessoas físicas. 

3.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.9. O impedimento de que trata o item 3.10.6 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 3.10.4 e 3.10.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
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3.12. O disposto nos itens 3.10.4 e 3.10.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

3.14. A vedação de que trata o item 3.11 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

4. DO ORÇAMENTO ESTIMADO  

4.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento. 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 9.1.1 e 
9.13.2 deste Edital. 

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

5.4.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

5.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 

5.4.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.4.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.6. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é 
manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de 
Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício. 
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5.7. No caso das empresas que foram beneficiadas pela Lei nº 12.546, de 2011, as propostas de preços 
deverão ser apresentadas com as alíquotas em vigor, nos termos da Lei nº 14.973, de 2024, aplicáveis para 
o ano de apresentação da proposta. 

5.7.1 A pedido da empresa contratada, o preço do contrato poderá ser revisto, nos termos do art. 
134 c/c art. 136, I, da Lei nº 14.133, de 2021, após efetiva majoração das alíquotas, conforme regime de 
transição previsto no art. 9ºA e 9º-B da Lei nº 12.546, de 2011, com a redação dada pela Lei nº 14.973, de 
2024. 

5.8. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.8.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

5.8.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

5.9. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

5.9.1 de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

5.9.2 que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior; 

5.9.3 de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de 
outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

5.9.4 cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 
não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o 
limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

5.9.5 cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida 
lei; 

5.9.6 constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

5.9.7 que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

5.9.8 que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora 
ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de 
seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

5.9.9 resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 
pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

5.9.10 constituída sob a forma de sociedade por ações. 

5.9.11 cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 
pessoalidade, subordinação e habitualidade. 
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5.10. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema que desenvolve programa de integridade, 
nos termos do Decreto nº 12.304, de 2024, e da Portaria Normativa SE/CGU nº 226, de 9 de setembro de 
2025, para fazer jus ao benefício do critério de desempate previsto no art. 60, caput, inciso IV, da lei n. 14.133, 
de 2021. 

5.11. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4, 5.8 ou 5.10 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.12. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.13. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances. 

5.14. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.15. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 

5.15.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 

5.15.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.16. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.16.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

5.17. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 5.15 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

5.18. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

5.19. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

6.1.1 valor unitário e total do item; 

6.1.2 marca e modelo; 

6.1.3 fabricante;  

6.1.4 Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo de 100% 
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6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.2.1 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 

6.3.1 Todos os preços deverão ser expressos em Real (R$), com 02 (duas) casas decimais. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses. 

6.5.1 No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que 
corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer tempo, 
por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e 
COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro meio hábil. 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente 
o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.11. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os preços máximos 
previstos no Termo de Referência/Projeto Básico; 

6.12. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico. 

6.13. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de 
Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 
para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 
contrato. 
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Comissão e os licitantes. 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
0,6% (zero vírgula seis por cento). 

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

7.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

7.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

7.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem de 
classificação, sem prejuízo da aplicação da margem de preferência e do desempate ficto, conforme 
disposto neste edital, quando for o caso. 

7.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, auxiliado 
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
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7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 
competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances.  

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão 
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.18. Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos termos do art. 
26 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.18.1 Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou adicional, caso 
a proposta de menor preço não tenha por objeto produto ou serviço contemplado pela referida margem, o 
sistema automaticamente indicará as propostas de produtos ou serviços que façam jus ao diferencial de 
preço, pela ordem de classificação, para fins de aceitação pelo Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Comissão. 

7.18.2 Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência normal 
ou adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar. 

7.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da 
Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.19.1 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão se 
valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as 
propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que também fizerem jus às margens de 
preferência (art. 5º, §9º, I, do Decreto nº 8538, de 2015). 

7.19.2 O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela fornecedora 
classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência. 

7.19.3 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma concorrência, ou de até 5% (cinco 
por cento), caso se trate de um pregão, serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.19.4 A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.19.5 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma 
concorrência, ou de até 5% (cinco por cento), caso se trate de um pregão, na ordem de classificação, para 
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
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7.19.6 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.19.7 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

7.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.21.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 

7.21.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei; 

7.21.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, nos termos do Decreto nº 11.430, de 2023, e da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 382, de 
17 de setembro de 2025; 

7.21.4 declaração do licitante de que desenvolve programa de integridade, conforme Decreto n° 
12.304, de 2024, e Portaria Normativa SE/CGU n° 226, de 9 de setembro de 2025. 

7.22. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por: 

7.22.1 empresas brasileiras; 

7.22.2 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.22.3 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

7.23. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor 
ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro 
processo. 

7.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 

7.24.1 Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo exigirá 
prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e serão 
observados como critério de aceitabilidade os preços unitários máximos definidos no Termo de Referência.  

7.24.2 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.24.3 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
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7.24.4 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

7.24.5 O Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado 
que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.24.6 É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a 
partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de 
aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se o 
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 3.10 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1 Sicaf; 

8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS,  

8.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP e 

8.1.4 Lista de licitantes inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União. 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

8.2.1 A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também ocorrerá 
no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei. 

8.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas ao CEIS, 
CNEP e Lista de licitantes inidôneos pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU. 

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.4.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

8.4.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

8.4.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

8.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

8.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Comissão verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado. 
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8.6.1 Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao 
benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da 
margem de preferência. 

8.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro/Agente 
de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto nos arts. 29 a 35 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro 
de 2022. 

8.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.8.1 contiver vícios insanáveis; 

8.8.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico; 

8.8.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

8.8.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.8.5 não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de Referência; 

8.8.6 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

8.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.10. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

8.10.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.10.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a 
exequibilidade da proposta. 

8.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 
preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

8.13.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

8.13.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de carta de solidariedade emitida pelo fabricante, 
que assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor, o licitante classificado 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 
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8.16. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

8.17. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 

8.18. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.19. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.20. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf. 

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre. 

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

9.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

9.4.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o Termo de Referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo 
de 10%, para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 
por qualquer outro meio expressamente admitido pela administração. 

9.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 
nº 14.133, de 2021. 

9.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 



EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 972/2026 
 
 

   
  P á g i n a  15 | 22 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Edital - Lei nº 14.133, de 2021. 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Atualização: NOV/2025 

9.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

9.10.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

9.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

9.11.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

9.12. A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.12.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

9.12.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do 
art. 39 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

9.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 

9.13.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 

9.13.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

9.14. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 9.13.1, poderá ser admitida, 
mediante decisão fundamentada do Pregoeiro/Agente de Contratação, a apresentação de novos documentos 
de habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, 
em até 2 (duas) horas, para: 

9.14.1 a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes 
à época da abertura do certame; 

9.14.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

9.14.3 suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo 
licitante; 
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9.14.4  suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por 
órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública. 

9.15. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade 
conferida ao licitante, implicando sua inabilitação.  

9.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 
subitem 9.13.1. 

9.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

9.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 

9.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

10. DO TERMO DE CONTRATO 

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de 
contrato, ou outro instrumento equivalente. 

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de envio da nota de 
empenho para confirmar o recebimento do mesmo, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital. 

10.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: por outro meio eletrônico, 
assegurado o prazo de 3 (três) dias úteis para resposta após recebimento da notificação pela Administração. 

10.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 
implica o reconhecimento de que: 

10.4.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.4.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital; 

10.4.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 
e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 
da mesma Lei. 

10.5. Os prazos dos itens 10.2 e 10.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada 
do adjudicatário e aceita pela Administração. 

10.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

10.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de Créditos 
não Quitados do Setor Público Federal – Cadin e a comprovação das condições de habilitação e contratação 
consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 
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10.7.1 A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação. 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

11.2.1 a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

11.2.2 a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 
de registro de preços. 

11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência/Projeto Básico, com a indicação do licitante vencedor, a 
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 

11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

11.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por 
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

11.8.1 Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

12.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação e excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não 
atender aos requisitos previstos no art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021; e  

12.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

12.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

12.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
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12.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

12.3.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 

12.3.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 
a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, 
poderá: 

12.4.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

12.4.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

13. DOS RECURSOS 

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

13.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

13.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

13.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

13.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
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13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
https://sipac.ufpa.br/public/jsp/portal.jsf.  

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

14.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

14.1.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

14.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 

14.1.6 fraudar a licitação; 

14.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

14.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

14.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

14.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

14.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

14.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo administrativo, 
garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

14.2.1 advertência;  

14.2.2 multa; 

14.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

14.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

https://sipac.ufpa.br/public/jsp/portal.jsf
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14.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

14.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

14.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

14.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

14.4.1 Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 

14.4.2 Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4 que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.4, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

14.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados 
pela empresa no Sicaf. 

14.15.1 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão 
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 
comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 
seguinte endereço eletrônico: pregão@ufpa.br. 

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

15.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, nos autos do processo de licitação. 

15.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação.  

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico http://proad.ufpa.br/index.php/pregao-eletronico-2026. 

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

16.11.1 Anexo I - Termo de Referência; 

16.11.1.1. Apêndice A do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar; 

16.11.1.2. Apêndice B do Anexo I – Mapa de Risco; 

16.11.2 Anexo II – Modelo de Declarações Habilitatórias; 

16.11.3 Anexo III – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

16.11.4 Anexo IV – Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato; 

16.11.5 Anexo V – Termo de Ciência e Concordância; 

16.11.6 Anexo VI – Modelo de Proposta de Preços; 

Belém - PA, 27 de novembro de 2026. 

Raimundo da Costa Almeida  
Ordenador de Despesas  

Pro-Reitor de Administração  
Autoridade Competente 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARA/PA

Termo de Referência 393/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
393/2026 153063-UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARA/PA EDSON FURTADO LOUZADA 27/08/2026 16:34 (v 0.10)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 23073.037960/2026-14

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de    (AGC)  ,MATERIAIS DE ARQUIVO, PAPÉIS, EPI E LIMPEZA   [incluindo instalação, montagem
INCLUIR ATIVIDADES], nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.

LOTE 01 – ENVELOPES PERSONALIZADOS

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD PREÇO UNIT TOTAL IMAGENS ILUSTRAT.  

1

Envelope tipo saco, tamanho pequeno (185 x 248

mm), confeccionado em papel Kraft natural

100% reciclado (com certificação ambiental

FSC, Cerflor ou equivalente), gramatura

mínima de 80 g/m². Personalizado com

impressão nítida do logotipo da Universidade

Federal do Pará (UFPA) na face frontal em 01

(uma) cor.

 

UND 2.000 1,10

 

R$ 2.200,00

 

 

2

Envelope tipo saco, tamanho médio (242 x 336

mm), confeccionado em papel Kraft natural

100% reciclado (com certificação ambiental

FSC, Cerflor ou equivalente), gramatura

mínima de 80 g/m². Personalizado com

impressão nítida do logotipo da Universidade

Federal do Pará (UFPA) na face frontal em 01

(uma) cor.

UND 30.000 1,34

 

R$ 40.200,00

 

 

UASG 153063



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025

2 de 37

   

3

Envelope tipo saco, tamanho grande (310 x 410

mm), confeccionado em papel Kraft natural

100% reciclado (com certificação ambiental

FSC, Cerflor ou equivalente), gramatura

mínima de 80 g/m². Personalizado com

impressão nítida do logotipo da Universidade

Federal do Pará (UFPA) na face frontal em 01

(uma) cor.

 

UND 4.000 1,44

 

R$5.760,00

 

 

4

Envelope tipo saco comum, tamanho 240 x 340

mm, confeccionado em papel natural 100%

reciclado (com certificação ambiental FSC,

Cerflor ou equivalente), gramatura mínima de

90 g/m². Personalizado com impressão nítida do

logotipo da Universidade Federal do Pará

(UFPA) na face frontal em 01 (uma) cor.

.

UND 5.000 2,30

 

R$ 11.500,00

 

 

TOTAL LOTE 01

R$59.660,00 (CINQUENTA E NOVE MIL, SEISCENTOS E SESSENTA REAIS)

 

LOTE 02 – MATERIAL PARA ARQUIVAMENTO

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD PREÇO UNIT TOTAL IMAGENS ILUSTRAT.  

05

caixa arquivo em papelão duplex, confeccionada 

com cartão tipo microndulado rígido de 03 mm de 

espessura, miolo duro, com duplo revestimento em 

cartão kraft, com gramatura minima de 250gr, sem 

impressão nenhuma (lisa), sem timbre nenhum, 

com as seguintes dimensões:

- 37 cm de profundidade (comprimento)

- 25 cm de altura

- 14 cm de largura (37 x 25 x 14).

somente com os furos nas laterais para ventilação e 

manuseio.

UND 3.000 3,92

 

R$ 11.760,00
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06

Pasta suspensa para arquivamento de 

documentos, confeccionada em cartão Kraft na 

cor natural (castanho/pardo), com gramatura 

mínima de 210 g/m². Dimensões exigidas: 360 

mm a 370 mm de largura por 235 mm de altura. 

A pasta deve ser fornecida completa, 

acompanhando obrigatoriamente: hastes com 

ponteiras (plásticas ou metálicas) para 

suspensão, visor superior em acetato/plástico 

transparente, etiqueta em papel cartão branco 

para identificação e grampo trilho plástico 

interno para fixação de folhas

UND 500 4,39

 

R$ 2.195,00

 

 

07

Pasta classificadora tipo registrador (A-Z), 

tamanho ofício, com dorso estreito. 

Confeccionada em cartão duro/reforçado com 

espessura mínima de 1,7 mm. Dotada de 

mecanismo interno niquelado (resistente à 

oxidação) com alavanca de pressão e 

compressor de papéis (material plástico ou 

niquelado). Possuir olhal de tração no dorso. 

Marcas de referência de qualidade: Frama, Yes 

ou similar/equivalente.

UND 200 15,40

 

R$ 3.080,00

 

 

08

Pasta classificadora tipo registrador (A-Z), 

tamanho ofício, com dorso largo. Confeccionada 

em cartão duro/reforçado com espessura 

mínima de 1,7 mm. Dotada de mecanismo 

interno niquelado (resistente à oxidação) com 

alavanca de pressão e compressor de papéis 

(material plástico ou niquelado). Possuir olhal 

de tração no dorso. Marcas de referência de 

qualidade: Frama, Yes ou similar/equivalente.

UND 200 23,72

 

R$ 4.744,00

 

 

09

Papel tipo cartolina, cor branca, acabamento 

fosco/liso em ambas as faces (adequado para 

recorte, colagem, impressão e escrita). 

Dimensões padronizadas de 500 mm x 660 mm. 

Gramatura nominal mínima de 150 g/m². O 

material deve apresentar coloração uniforme e 

estar estritamente isento de manchas, furos, 

amassados ou dobras.

FL 4000 1,58

 

R$ 6.320,00

 

 

10

Pasta classificadora com grampo trilho plástico 

grande, tamanho A4. Confeccionada em 

Polipropileno (PP) atóxico, com capa frontal 

transparente e contracapa opaca. Espessura mínima 

de 0,17 mm (alta resistência a rasgos e vincos). 

Grampo interno em plástico flexível, resistente à 

fadiga por dobras sucessivas, com capacidade 

mínima para prender 150 folhas (sulfite 75g/m²). 

Acabamento liso e livre de rebarbas.

UND 1.000 3,11

 

R$ 3.110,00
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11

Pasta em plástico corrugado (tipo polionda) com 

abas e elástico, cor branca. Confeccionada em 

Polipropileno (PP) atóxico, de alta densidade 

(resistente a quebras nos povincos). Dimensões 

aproximadas de 380 mm x 276 mm, com lombo 

(dorso) mínimo de 42 mm. Fechamento por 

elástico de alta tenacidade fixado em orifícios com 

acabamento reforçado antirasgo e ponteiras livres 

de oxidação. Acabamento liso e sem rebarbas.

UND 2.000 7,68

 

R$ 15.360,00

 

 

12

Pasta em plástico corrugado (tipo polionda) com 

abas e elástico, cor azul. Confeccionada em 

Polipropileno (PP) atóxico, de alta densidade 

(resistente a quebras nos vincos). Dimensões 

aproximadas de 380 mm x 276 mm, com lombo 

(dorso) mínimo de 42 mm. Fechamento por 

elástico de alta tenacidade fixado em orifícios com 

acabamento reforçado antirasgo e ponteiras livres 

de oxidação. Acabamento liso e sem rebarbas.

UND 1.000 7,68

 

R$ 7.680,00

 

 

13

Pasta de papelão com abas e elástico, lisa. 

Confeccionada em cartão Duplex ou Kraft de alta 

rigidez (gramatura mínima de 300 g/m²), com face 

externa plastificada/laminada (proteção contra 

umidade, sujidade e atrito). Dimensões mínimas de 

340 mm x 230 mm. Fechamento por elástico 

revestido em tecido, fixado por ilhós metálico com 

tratamento antiferrugem. Abas internas com vincos 

reforçados (resistentes ao rompimento) e 

acabamento sem rebarbas.

UND 10.000 4,84

 

R$ 48.400,00

 

 

14

Grampo plástico transparente para pasta. 

Modelo bipartido (base com hastes flexíveis de 

aprox. 30 cm e espelho/trava frontal de aprox. 11 

mm). Confeccionado em plástico de alta resistência 

à fadiga por dobras. Sistema de fechamento frontal 

por pressão ajustável em múltiplas alturas, com 

fixação antideslocamento e antiabertura acidental. 

 (sulfite 75gCapacidade mínima para 600 folhas

/m²). Pacote com 50 unidades.

PCT 400 23,50

 

R$ 9.400,00

 

 

TOTAL LOTE 02

 R$ 112.049,00 (CENTO E DOZE MIL E QUARENTA E NOVE REAIS)

 

LOTE 03 – PAPÉIS DIVERSOS
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD PREÇO UNIT TOTAL IMAGENS ILUSTRAT.  

15

Papel para impressão, tamanho A4 (210 x 297 

mm), confeccionado em material 100% reciclado, 

gramatura nominal de 75 g/m², com coloração 

natural ou branca. Adequado para uso contínuo em 

impressoras a laser, jato de tinta e copiadoras 

reprográficas de alta velocidade, garantindo 

excelente ancoragem de tinta e não soltando 

resíduo (pó) que danifiquem os equipamentos. As 

resmas devem ser perfeitamente guilhotinadas, 

isentas de rebarbas, amassados ou sobras de cola. 

Sustentabilidade: deverá apresentar certificação 

ambiental reconhecida (FSC Reciclado, Cerflor ou 

equivalente) que ateste a origem da matéria-prima. 

Acondicionamento: pacotes (resmas) de 500 

folhas, embalados em material anti-mofo que 

proteja eficientemente contra a umidade.

RMA 3.000 48,43

 

R$ 145.290,00

 

 

16

Papel para impressão tamanho A4 (210 x 297 

mm), gramatura nominal de 75 g/m², tipo 

alcalino de alta alvura. O papel não deverá 

apresentar resíduos aproveitados de outra 

produção e deve ser à base de celulose livre de 

cloro elementar (ECF), informação que deverá 

constar na embalagem. Deve garantir alta 

qualidade em cópias reprográficas e impressões 

a laser e jato de tinta, sem deixar resíduos (pó) 

no equipamento. Resmas perfeitamente 

guilhotinadas, sem irregularidades, rebarbas ou 

resíduos de cola de fechamento. Tolerâncias 

técnicas exigidas para aferição de qualidade: 

Gramatura: 75 g/m² (± 3,0); Espessura: 97,0 micra 

(± 5,0); Formato: 210 x 297 mm (± 1%); 

Opacidade: 88,0% a 90%; Branco: nº 160 (± 3 nº) e 

Alvura: 97,0% a 100%; Aspereza: 145 ml/min (± 

85 ml/min); Quantidade por resma: 500 folhas (± 

0,2%).

Sustentabilidade: Produzido a partir de fontes 

responsáveis, devendo apresentar certificação 

florestal FSC (Forest Stewardship Council) ou 

Cerflor.  Embalagem anti-Acondicionamento:

mofo (BOPP, BOPP/papel ou papel com 

laminação) que minimize a ação da umidade.

RMA 10.000 41,54

 

R$ 415.400,00

 

 

17

Papel tipo Kraft, cor natural (pardo/castanho), no 

formato de folhas planas com dimensões 

padronizadas de 66 cm x 96 cm. Gramatura 

nominal de 80 g/m². O material deve possuir alta 

resistência mecânica a rasgos e tração, apresentar 

acabamento uniforme e estar estritamente isento de 

furos, manchas, dobras e odores fortes. O 
FLS 1.400 1,90

 

R$ 2.660,00  
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fornecimento deverá ser obrigatoriamente em 

folhas lisas, devidamente protegidos com 

revestimento impermeável (filme plástico ou 

papelão reforçado) para garantir a integridade 

física do material contra umidade.

 

18

Papel sulfite (branco) para impressão de engenharia

/arquitetura em Plotter, fornecido em formato de 

bobina (rolo). Dimensões contínuas de 914 mm de 

largura por 50 metros de comprimento. Gramatura 

nominal de 75 g/m². Tubete interno de papelão 

com diâmetro padrão de 2" (duas polegadas / 

aprox. 50,8 mm), perfeitamente compatível com as 

hastes de plotters de grande formato. O papel deve 

possuir acabamento liso, superfície de alta alvura, 

ser estritamente isento de emendas no meio do 

rolo, poeira/pó de corte e umidade, garantindo a 

integridade das cabeças de impressão. 

Acondicionamento obrigatório: Cada bobina 

deverá estar plastificada individualmente (filme 

plástico) e acondicionada em caixa de papelão 

resistente, protegendo o material contra impactos, 

luz e umidade nas pontas.

ROLO 100 114,66

 

R$ 11.466,00

 

 

19

Papel especial tipo Vergê, cor branca, 

caracterizado por textura com marcas lineares

/paralelas em relevo em ambas as faces. Formato 

padrão A4 (210 mm x 297 mm). Gramatura 

nominal de 120 g/m². O papel deve apresentar 

excelente ancoragem para tintas, sendo compatível 

com impressoras a laser, jato de tinta, offset e 

relevo, não soltando resíduos que danifiquem os 

equipamentos. Acondicionamento: Pacote 

contendo 50 folhas, em embalagem devidamente 

selada (plástica ou em papel encorpado) que 

garanta a proteção do material contra umidade, 

vincos e amassados.

CXA 200 17,96

 

R$ 3.592,00

 

 

20

Papel especial tipo Vergê, cor branca, 

caracterizado por textura com marcas lineares

/paralelas em relevo em ambas as faces. Formato 

padrão A4 (210 mm x 297 mm). Gramatura 

nominal de 180 g/m². O papel deve apresentar 

excelente ancoragem para tintas, sendo compatível 

com impressoras a laser, jato de tinta, offset e 

relevo, não soltando resíduos que danifiquem os 

equipamentos. Acondicionamento: Pacote 

contendo 100 folhas, em embalagem devidamente 

selada (plástica ou em papel encorpado) que 

garanta a proteção do material contra umidade, 

vincos e amassados.

PCT 200 26,16

 

R$ 5.232,00
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21

Papel especial tipo Couchê, cor branca, 

acabamento revestido com brilho (glossy) em 

ambas as faces. Formato padrão A4 (210 mm x 297 

mm). Gramatura nominal de 180 g/m². O material 

deve possuir alta lisura, garantindo excelente 

ancoragem de toner, sendo ideal para impressões a 

laser e offset de alta resolução, não soltando 

resíduos que danifiquem os equipamentos. 

Acondicionamento: Pacote contendo 50 folhas, em 

embalagem de fábrica devidamente selada (plástica 

ou em papel encorpado) que garanta a proteção do 

material contra umidade, poeira, vincos e 

amassados.

PCT 200 25,28

 

R$ 5.056,00

 

 

22

Papel especial tipo Couchê, cor branca, 

acabamento fosco (matte/sem brilho) em ambas as 

faces. Formato padrão A4 (210 mm x 297 mm). 

Gramatura nominal de 180 g/m². O material deve 

possuir alta lisura, garantindo excelente ancoragem 

de toner, sendo ideal para impressões a laser e 

offset de alta resolução, não soltando resíduos que 

danifiquem os equipamentos. Acondicionamento: 

Pacote contendo 50 folhas, em embalagem de 

fábrica devidamente selada (plástica ou em papel 

encorpado) que garanta a proteção do material 

contra umidade, poeira, vincos e amassados.

PCT 100 32,60

 

R$ 3.260,00

 

 

TOTAL LOTE 03

R$ 591.956,00 (QUINHENTOS E NOVENTA E UM MIL, NOVECENTOS E CINQUENTA E SEIS REAIS)

 

LOTE 04 – EPI, HIGIENE E LIMPEZA

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD PREÇO UNIT TOTAL IMAGENS ILUSTRAT.  

23

Máscara descartável de uso geral, tripla 

camada, estilo retangular. Confeccionada em TNT 

(Tecido Não-Tecido) 100% polipropileno, 

composta por: duas camadas externas de Spunbond 

e uma camada interna (filtro) de Meltblown. 

Eficiência de Filtração Bacteriana (BFE) mínima 

de 95% (conforme normas técnicas). Material 

Hipoalergênico e Isento de Látex (Latex Free). 

Acabamento em todas as extremidades por 

soldagem eletrônica por ultrassom (evita costuras 

que furam o filtro). Três pregas centrais simétricas 

para ajuste facial completo (do nariz ao queixo). 

Clipe nasal em alumínio ou metal maleável 

revestido, com memória de forma para vedação 

PCT 6.000 18,20

 

R$ 109.200,00
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sobre o septo nasal. Elásticos roliços, macios e 

resistentes, fixados por soldagem (não 

grampeados). Registro na ANVISA e 

conformidade com a ABNT NBR 15052.

24

Luva para procedimentos não cirúrgicos, 

tamanho médio (M). Confeccionada em Látex 

100% natural de alta qualidade, não estéril e 

ambidestra. Superfície lisa ou levemente 

texturizada nos dedos para melhor aderência. Baixo 

teor de pó bioabsorvível (ou Powder-Free) para 

minimizar irritações e contaminações. Alta 

resistência à tração e perfuração, com espessura 

uniforme que garanta sensibilidade tátil e 

impermeabilidade total a fluidos biológicos e 

químicos leves. Punho com acabamento em bainha 

(virola) para facilitar o calçamento e evitar rasgos. 

Em conformidade com a NBR ISO 11193-1 e 

Portaria INMETRO nº 332/2012. Registro ativo na 

ANVISA. Caixa com 100 unidades.

CX 5.000 25,40

 

R$ 127.000,00

 

 

25

Touca descartável tipo sanfonada (plissada), 

tamanho único. Confeccionada em TNT (Tecido 

Não-Tecido) 100% polipropileno de alta qualidade. 

Gramatura mínima de 20g/m² (garante opacidade e 

resistência mecânica). Acabamento com elástico 

duplo revestido, soldado por ultrassom em toda a 

volta, garantindo excelente fixação e conforto sem 

causar pressão excessiva. Material Atóxico, 

Hipoalergênico e Isento de Látex. O produto deve 

estar em estrita conformidade com a RDC 

ANVISA nº 751/2022 e o fabricante deve possuir 

Certificado de Boas Práticas de Fabricação 

conforme RDC ANVISA nº 665/2022. Registro 

ativo na ANVISA obrigatório. Embalagem com 

100 unidades.

CX 2.000 12,40

 

R$ 24.800,00

 

 

26

Álcool em Gel 70% (p/p - graduação 70° 

INPM), higienizador de mãos. Frasco com 5 litros. 

Composição: Álcool etílico hidratado com adição 

de espessantes de alta qualidade (que não deixem 

resíduos pegajosos) e agentes hidratantes

/emolientes (ex: Glicerina) para proteção da pele. 

Características: Gel incolor, com odor 

característico (isento de fragrâncias fortes ou 

odores fétidos). Eficácia: Comprovada ação 

bactericida e antisséptica. Registro: 

Obrigatoriamente registrado na ANVISA como 

saneante/cosmético. Rotulagem contendo lote, data 

de fabricação e validade. Em conformidade com as 

exigências da RDC ANVISA nº 751/2022 (ou 

norma vigente para antissépticos)

FCO 1000 64,84

 

R$ 64.840,00
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27

Pincel tipo trincha para higienização e 

conservação de acervos, tamanho 1 polegada. 

Cerdas de pelo de orelha de boi natural de primeira 

linha, tipo "pelo de inverno" (maior resiliência e 

maciez). Virola (cinta) metálica de peça única, sem 

emendas, fabricada em níquel ou aço inoxidável, 

com fixação dupla por compressão e colagem 

interna com resina epóxi (garantindo 

desprendimento zero de cerdas). Cabo extra longo 

(mínimo 20cm) em madeira de lei tratada, com 

formato anatômico e acabamento em verniz 

poliuretano de alta resistência. Cerdas com corte 

natural (não aparadas mecanicamente) para manter 

a suavidade das pontas.

UND 200 10,88

 

R$ 2.176,00

 

 

TOTAL LOTE 04

R$ 328.016,00 (TREZENTOS E VINTE E OITO MIL E DEZESSEIS REAIS)

 

TOTAL GERAL

R$ 1.091.683,00 (UM MILHÃO, NOVENTA E UM MIL, SEISCENTOS E OITENTA E TRÊS REAIS)

 

 

1.1.1. . Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgão(s) e entidade(s)9 participante(s)

Órgão Gerenciador:

item DESCRIÇÃO/ 
ESPECIF.

UNIDADE

DE

MEDIDA

REQUISIÇÃO

MÍNIMA

REQUISIÇÃO

Máxima

Quantidade

total

           

 

Órgão Participante:

Item DESCRIÇÃO/ 
ESPECIF.

UNIDADE

DE

MEDIDA

REQUISIÇÃO

MÍNIMA

REQUISIÇÃO

Máxima

Quantidade

total
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Órgão Participante:

Item DESCRIÇÃO/ 
ESPECIF.

UNIDADE

DE

MEDIDA

REQUISIÇÃO

MÍNIMA

REQUISIÇÃO

Máxima

Quantidade

total

           

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar.[A3]                                                                                                                  

                                                       OU

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como , conforme justificativa constante do Estudo especiais
Técnico Preliminar.

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro
de 2021.[A4] 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de  contados do(a) , na forma do artigo30 dias recebimento do empenho
105 da Lei n° 14.133, de 2021.

OU

1.6. O prazo de vigência da contratação é de  contados do(a) [indicar o prazo, limitado a 5 anos] [indicar o termo
, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.[A5] inicial da vigência]

1.7. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que [...], sendo a vigência plurianual mais
vantajosa considerando [...]  [o Estudo Técnico Preliminar]  [os termos da Nota Técnica .../...];OU OU

OU

1.8. O prazo de vigência da contratação é de [indicar o prazo, limitado a um ano da ocorrência da emergência ou
 contados do(a) , improrrogável, na forma do art. 75, inciso VIII, dacalamidade] [indicar o termo inicial da vigência]

Lei n° 14.133/2021.

1.9. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas
em relação à vigência da contratação.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.[A1] 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual , conforme detalhamento a seguir:2026
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I) ID PCA no PNCP: 34621748000123-0-000001/2026

II) Data de publicação no PNCP: 06/04/2025

III) Id do item no PCA: [...];

VI) Classe/Grupo: [...];

V)  Identificador da Futura Contratação: ;153063-112/2026
 

OU

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [ ], conforme consta das informaçõesANO
básicas desse Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1.  A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.[A1] 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade[A2] 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1.  Comprovação de compromisso com os critérios de Sustentabilidade, de acordo com modelo constante
no anexo do Edital

4.1.2. [...]; e

4.1.3. [...].

Indicação de marcas ou modelos

4.2. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou modelo(s), de
acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares: (...)[A3] .

Da vedação de contratação de marca ou produto

4.3. Diante das conclusões extraídas do processo administrativo nº , a Administração nãoxxxxx.xxxxxx/xxxx-xx
aceitará o fornecimento dos seguintes produtos/marcas:

4.3.1. [...]

4.3.2. [...]

Da exigência de amostra

4.4. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em primeiro lugar
deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização divulgados por mensagem no sistema,
cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores interessados.
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4.5. Serão exigidas amostras dos seguintes itens  : 01 a 27.

4.5.1. A amostra não será exigida de antemão para todos os itens. A amostra será solicitada pelo Pregoeiro, de
forma  motivada, apenas para os itens em que a análise do catálogo técnico gerar ambiguidade. Ela será
solicitada pelo Pregoeiro, de forma motivada, apenas para os itens em que a análise do catálogo técnico ou
prospecto apresentado  pela licitante for insuficiente para comprovar o atendimento às especificações de
qualidade e durabilidade exigidas no ETP;

4.5.2. A exigência de amostra visa a "qualidade e excelência na aquisição", buscando "melhor qualidade,
durabilidade,  rentabilidade, além de qualidade de saúde dos usuários dos produtos", e que "essa exigência
atende ao interesse  público e não se mostra desmedida ou desarrazoada". Tal exigência é uma
discricionariedade da Administração para os casos em que a somente a documentações formal não for
suficiente para a analise de compatibilidade com o TR e; 

4.5.3. [...].

4.6. As amostras poderão ser entregues no endereço Universidade Federal do Pará - Pró- Reitoria de Administração
(Anexo Reitoria) - Diretoria de Compras e Serviços - 1º Andar - Rua Augusto Corrêa, nº 01, Bairro: Guamá, Belém-
Pará, CEP: 66075-900, no horário das 09:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00 horas, -  no prazo limite de 5 (cinco) dias
úteis, sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.

4.7. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo interessado,
antes de findo o prazo.

4.8. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou havendo
entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada.

4.9. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: Análise de conformidade com as
especificações; Análise de qualidade e procedência dos materiais e componentes internos, utilizados para a
fabricação dos produtos, a exemplo da matéria-prima e dos componentes utilizados; Análise de acabamento. As
amostras deverão apresentar aparência homogênea, com superfícies lisas, sem riscos, bolhas ou defeitos grosseiros,
além do esmero na fabricação, qualidade na junção das peças e na pintura, etc.

4.9.1. Itens (....): ...........;

4.9.2. Itens (....): ............

4.10. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

4.11. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada a
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra
(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de
Referência.

4.12. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser
manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

4.13. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos
fornecedores no prazo de 8 (oito) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a
ressarcimento.

4.14. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização
de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio,
quando for o caso.[A4] 

Da exigência de carta de solidariedade
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4.15. Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida do licitante/interessado provisoriamente
classificado em primeiro lugar, nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, carta de solidariedade emitida
pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.[A5] 

Subcontratação

4.16. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.[A6] 

OU

4.17. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de % (  por cento) do valor total do contrato,XX xxxxx
nas seguintes condições:

4.18.  É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo discriminada:

4.18.1. [...];

4.18.2. [...]; e

4.18.3. [...].

4.19. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:

4.19.1. [...];

4.19.2. [...]; e

4.19.3. [...].

4.20. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do Contratado pela perfeita
execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como
responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da
subcontratação.

4.21. A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado
cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

4.22. O Contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

4.23. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.[A7] 

Garantia da contratação[A8] 

4.24. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

OU

4.25. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, com
validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, podendo o
Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título
de capitalização, em valor correspondente a % (  por cento) do valor    da contratação[A9] .XX xxxxx [total] OU [anual]
[A10] 

4.26. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de
assinatura do contrato.
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4.261. A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas
datas convencionadas. 

4.26.2. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato,
ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia.

4.26.3. A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

4.26.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvados os períodos de suspensão contratual. 

4.26.5 Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de garantia
antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por
igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de
garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos de
capitalização.

4.27. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser efetuada em
favor do Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.[A11] 

4.28. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

4.29. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador
aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

4.30. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento único, com
resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalização
regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal.

    4.30.1. O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições gerais e o
número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular
SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022).

4.31. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o pagamento de: 

4.31.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas; e

4.31.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao Contratado.

4.32. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou
renovada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, contado da data de assinatura do
termo aditivo ou da emissão do apostilamento, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

4.33. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado ficará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o
adimplemento pela Administração. 

4.34. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado
obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério do Contratante, contados da data em que for notificada[A12] . 

4.35. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
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4.35.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao início
de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

4.35.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos
termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

4.36. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, acompanhada de
declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do
contrato. 

4.36.1. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep.

4.36.2. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência da
apólice.

4.37. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por
culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

4.38. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo de
Referência.

4.39. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo de
apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao Contratado.

4.40. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste Termo de
Referência.

Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte:

4.41. Na presente licitação, será realizada a reserva de cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

4.41.1.   Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da
cota principal ou, diante de sua recusa, aos fornecedores remanescentes, desde que pratiquem o preço do
primeiro colocado da cota principal[A13] .

4.41.2 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer
pelo menor preço.

4.41.3. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados aos
licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em que a
cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser
decidido pela Administração, nos termos do art. 8º, §4º, do Decreto n. 8.538, de 2015.

 

Margem de Preferência:

4.42. O objeto da contratação enquadra-se na margem de preferência .............  de ........ %,[normal]  [adicional]OU
prevista no Decreto n.º....................., conforme disposto na Resolução n.º ......................... da Comissão
Interministerial de Contratações Públicas para o Desenvolvimento Sustentável – CICS, por[A14]   se tratar de
................ [bens manufaturados nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras]  [bens reciclados,OU
recicláveis ou biodegradáveis].
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de dias, contados do(a) , em remessa única.20 (vinte) recebimento do empenho

OU

5.2. As parcelas serão entregues nos seguintes prazos e condições:[A2] 

Parcela Composição da parcela Prazo de entrega

1ª ... unidades do item ..., ... unidades do item ... ... dias da Assinatura/da Ordem de 
Fornecimento/[...]

2ª ... unidades do item ..., ... unidades do item ... ... dias da Assinatura/da Ordem de 
Fornecimento/[...]

3ª ... unidades do item ..., ... unidades do item ... ... dias da Assinatura/da Ordem de 
Fornecimento/[...]

[...] ... unidades do item ..., ... unidades do item ... ... dias da Assinatura/da Ordem de 
Fornecimento/[...]

5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com 
pelo menos (...) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas 
situações de caso fortuito e força maior.

5.4. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Campus Básico, UFPA (Almoxarifado Central) Belém,
situado Rua Augusto Corrêa, n º 01 Bairro: Guamá, CEP: 66075-900, no horário de 08:00 às 12:00h e 13:00 às 16:00,
Telefone: (91) 3201-7462 - E-mail: almoxarifadocentral@ufpa.br; dentro do prazo de entrega previsto na proposta. A
UFPA atestará o objeto e encaminhará a PROAD para pagamento. O transporte do material deverá ser feito conforme
as exigências do objeto. Na nota fiscal deverá conter obrigatoriamente o prazo de garantia do produto ofertado e
número da Nota de Empenho.[A3] 

    5.4.1. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a ...... (......)
(dias ou meses ou anos), ou a (metade, um terço, dois terços etc.) do prazo total recomendado pelo fabricante.

 

Garantia, manutenção e assistência técnica[A4] 

5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor)[A5] 

5.6. Durante o período de garantia a contratada obrigar-se-á a substituir ou reparar, sem ônus para a UFPA, o objeto
que apresentar defeitos ou incorreções resultantes da fabricação ou de sua correta utilização, no prazo máximo de 15
(quinze) dias corridos, a contar do dia seguinte ao da notificação de inconformidade.

5.7. O término do atendimento ocorrerá no dia de conclusão do reparo e da disponibilidade do objeto em perfeito
estado de uso nas instalações da UFPA. O pedido de substituição ou reparo do objeto, durante o período de garantia,
poderá ser formalizado por telefone, e-mail, ou outro meio hábil de comunicação pertinente.
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5.8. A garantia, em todos os casos, engloba a proteção contra defeitos advindos da fabricação, montagem e desgaste
excessivo.

OU

5.6. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, ___ (____) meses,
ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do
recebimento definitivo do objeto.

5.7. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor
deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. [A6] 

5.8. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem
qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

5.9. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por
meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

5.10. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens,
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

5.11. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por
outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores
aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

5.12. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou
defeito no prazo de até ___ (_____) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das
dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

5.13. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

5.14. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação
igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a
garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

5.15. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a
apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para
executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o
reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.16. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do
Contratado.

5.17. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no
contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições,
mesmo depois de expirada a vigência contratual.[A7] 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
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6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos.[A1] 

6.6.1 O (s) responsável (is) pela fiscalização e acompanhamento do processo é o Diretor Raimundo Nonato(são) 
Lisboa, cujo telefone e endereço de e-mail são: 91-3201-7157, nonatolisboa@ufpa.br.

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados.

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção
da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso.

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência.

6.15. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

    6.15.1. [...];

    6.15.2. [...]; e

    6.15.3. [...].[A2] 
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6.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da
Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

Gestor do Contrato

6.17. Cabe ao gestor do contrato:

6.17.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.17.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

6.17.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais.

6.17.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.17.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.17.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.17.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

infração Lei nº 14.133, de 20217.1. Comete  administrativa, nos termos da , o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

aplicadas7.2. Serão  ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
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7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave.

7.2.4. Multa:[A1] 

       7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de % (0,5 cinco décimos por cento) por dia de 
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de  ( )15 quinze  dias

    7.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia;[A2] 

       7.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

    7.2.4.3. . Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “ ” a “ ” dee h  % (5 cinco por cento) a  % (30
trinta por cento) do valor da contratação.

    7.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “ ”, dec  % (5 cinco por
cento) a % (15 quinze por cento) do valor da contratação.

    7.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de b % (5 cinco por cento) a % (15 quinze 
por cento) do valor da contratação.

    7.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 5
% (cinco por cento) a % (15 quinze por cento) do valor da contratação.

    7.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, dea  % (5 cinco por cento) a % (15 quinze 
por cento) do valor da contratação [, ressalvadas as seguintes infrações também enquadráveis nessa alínea:]

    7.2.4.7.1. [INDICAR ITENS ESPECÍFICOS DE INEXECUÇÃO PARCIAL QUE JUSTIFIQUEM PENALIDADE
DIVERSA];[A3] [A4] 

Termo de Referência 7.3. A aplicação das sanções previstas neste não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
.reparação integral do dano causado ao Contratante

Termo de Referência .7.4. Todas as sanções previstas neste  poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

eventualmente7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento  devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

administrativamente  7.7. A multa poderá ser recolhida  no prazo máximo de   ( )30 Trinta dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a
eles comprovadamente enviadas.

das7.9.  Na aplicação  sanções serão considerados:

7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4.os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e7.10. Os atos previstos como infrações 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente

referida Lei.definidos na 

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
neste Termo de Referênciapara facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos  ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

de7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo  15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

7.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril depossua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma 
2022.

 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento
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8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária , no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal[A1] 
ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das8  (oito) 
penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de    dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou10 (dez)
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.[A2] 

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até  dias úteis.10 (dez) [A3] 

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem
correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação 

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

8.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

8.12.1. o prazo de validade;

8.12.2. a data da emissão;

8.12.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

8.12.4. o período respectivo de execução do contrato;

8.12.5.o valor a pagar; e

8.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025

23 de 37

8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

8.14.   A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.15.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

8.15.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

8.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice  deIPCA
correção monetária.[A4] 

Forma de pagamento

8.22.   pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo Contratado.

8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.[A5] 

8.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento[A6] 
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8.27. A presente contratação permite a antecipação de pagamento ......... (parcial/total), conforme as regras previstas
no presente tópico.

8.28. O Contratado emitirá recibo/nota fiscal/fatura/documento idôneo/... correspondente ao valor da antecipação de
pagamento de R$ ...... (valor por extenso), tão logo ... (incluir condicionante – ex: seja assinado o termo de contrato,
ou seja, prestada a garantia etc.), para que o Contratante efetue o pagamento antecipado.

8.29. Para as etapas seguintes do contrato, a antecipação do pagamento ocorrerá da seguinte forma:

8.29.1. R$..... (valor em extenso) quando do início da segunda etapa.

8.29.2. (...)[A7] 

8.30. Quando admitida a antecipação de pagamento, fica o Contratado obrigado a devolver, com correção monetária,
a integralidade do valor antecipado, na hipótese de inexecução do objeto.

8.31. No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não executada do contrato.

8.32. O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado monetariamente pela variação
acumulada do  ........ (especificar o índice de correção monetária a ser adotado), ou outro índice que venha a substituí-
lo, desde a data do pagamento da antecipação até a data da devolução.

8.33. A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento.

8.34. O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até ..... (....) dias, contados do recebimento do ......
(recibo OU nota fiscal OU fatura OU documento idôneo).

8.35. A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais deverão ocorrer
após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado.

8.36. O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das seguintes providências pelo Contratado:
[A8] 

8.36.1. comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do objeto pelo Contratado, para a
antecipação do valor remanescente;[A9] 

8.36.2. prestação da garantia adicional nas modalidades de que trata o art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, no
percentual de ...%.[A10] 

8.37. O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias incidentes.

Cessão de Crédito[A11] 

8.38. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.[A12] 

8.38.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

8.38.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização
dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem
como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de
2020.

8.38.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado)
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito
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público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de
multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

8.38.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do Contratado.[A13] 

8.39. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que 8trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº
82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.[A14] 

Reajuste

8.40. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado, em [A15]  .__/__/__ (DD/MM/AAAA )

8.41. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado[A16]  , os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice  IPCA (índice Nacional de Preços ao Consumidor

 exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidadeAmplo - IPCA/IBGE), [A17] 
.

8.42.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

8.43. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.44. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

8.45. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

8.46. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.47. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta[A1] 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade  PREGÃO
, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo  [ ] OU CONCORRÊNCIA MENOR PREÇO  [OU

]  [ ].MAIOR DESCONTO OU TÉCNICA E PREÇO

OU

9.2. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no art. [ ], inciso [74 OU 75 indicar
], da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com base no seguinte fundamento: [o inciso descrever a fundamentação

].da contratação para enquadramento no dispositivo legal indicado

Forma de fornecimento

[integral .9.3. O fornecimento do objeto será   /parcelado/continuado]
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Critérios de aceitabilidade de preços

9.4. Em se tratando de contratação para registro de preços, caso adotado o critério de julgamento de menor preço ou
de maior desconto por grupo de itens, o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será[A2] :

    9.4.1. Valores unitários: conforme tabela constante no item planilha de composição de preços anexa ao edital  OU 01
deste Termo de Referência.

Exigências de habilitação[A3] 

9.5. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.6. pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins
de identificação em todo o território nacional;[A4] [A5] 

9.7. empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

9.8. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

9.9. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;[A6] 

9.10. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020;

9.11. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.12. filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.13. sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.14. Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade contratada sujeita à
autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do art. ..... da (Lei/Decreto) n° ........[A7] 

9.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

9.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
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(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.21. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;[A8] 

9.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

9.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal.[A9] 

Qualificação Econômico-Financeira[A10] 

9.24. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.25. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.26. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis ...................
 já exigíveis e apresentados na forma da lei,[do último exercício social]  [dos dois últimos exercícios sociais],OU

comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um),
obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas[A11] :

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.27. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação [capital mínimo] OU
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 de ......% [até 10%] do [patrimônio líquido mínimo] [valor total estimado da contratação]  [valor total estimado daOU
[A12] parcela pertinente].

9.28. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios sociais, sob pena
de inabilitação[A13] ;

9.29. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.30. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.31. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

9.32. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada
por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.[A14] 

Qualificação Técnica[A15] [A16] 

9.33. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente .........(escrever por extenso, se for o
), em plena validade;[A17] caso

9.33.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da
assinatura do contrato ou do aceite de instrumento equivalente, da solicitação de registro perante a entidade
profissional competente no Brasil.

9.34. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões
ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente,
quando for o caso.

9.34.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados com as seguintes características mínimas:

        9.34.1.1.   O quantitativo do Bem/Serviço igual ou similar ao objeto a ser demonstrado no atestado pelo licitante deve
corresponder em, no mínimo, 40% do quantitativo total do item/lote pretendido, sendo admitido somatórios de atestados ou afins.;

    9.34.1.2. [...]; e

    9.34.1.3. [...].

9.34.2. . Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo exigido, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados relativos a contratos executados de forma concomitante.[A18] 

9.34.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.[A19] 

9.34.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

9.35. Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............: [A20] .

Da Concorrência:

9.36. Observa-se que a Lei Complementar 123/2006 amplia a participação das microempresas e
empresas de pequeno porte nas licitações, mas, não eleva a carência econômica das mesmas acima
ao Interesse Público.
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9.37. Ainda assim, o art. 5º do Decreto n. 8.538/2015 não desampara as ME/EPP, concedendo o
critério de empate ficto, oportunizando equilíbrio na disputa com as demais empresas. Os artigos 47 e
48 da Lei Complementar nº. 123/2006 beneficia um tratamento diferenciado para as ME/EPPs nas
contratações públicas. É possível verificar que o objetivo dessa concessão possui uma função social,
já que busca a promoção do desenvolvimento econômico e social, ampliação da eficiência das
políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.

9.37.1. Contudo, considerando o inciso III do artigo 49 da referida Lei, quando o tratamento
diferenciado e simplificado para as ME/EPPs não for vantajoso para a Administração pública ou
representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado, além das questões de
garantia e suporte técnico, inviabiliza-se a exclusividade restritiva somente para esse grupo de
licitantes e justifica-se a ampliação da competitividade para o objeto.

Da Não Aplicação de Cota Reservada (LC nº 123/2006, art. 49, II e III):

Para os itens/grupos cujo valor estimado seja superior a R$ 80.000,00, a Administração decide9.37.2. 
expressamente por não adotar a cota reservada de até 25% para ME/EPP/Cooperativas, adotando-se a ampla
concorrência para a totalidade dos quantitativos.  A medida fundamenta-se na necessidade de preservar a economia
de escala, essencial para a obtenção dos menores preços unitários em compras de elevado quantitativo para a
Universidade. A eventual divisão em cota reservada reduziria o poder de barganha do órgão e poderia acarretar a
adjudicação de itens idênticos por preços divergentes, causando prejuízo ao interesse público e à eficiência da
contratação. O tratamento favorecido às ME/EPP permanece assegurado pela via do empate ficto e da exclusividade
nos itens de valor até R$ 80.000,00, nos termos da lei.

 

Disposições gerais sobre habilitação

9.3 . Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de8
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.3 . Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou9
da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

9. . Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente40
permitidos.

9. . Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a41
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9. . Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos42
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
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10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O  custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$   (1.091.683,00 UM
), conforme custos unitários apostos na [MILHÃO, NOVENTA E UM MIL, SEISCENTOS E OITENTA E TRÊS REAIS

] tabela contida no item 1.1 acima  [ ].OU em anexo

10.2. O valor de referência para aplicação do maior desconto corresponde a R$.....[A3] 

OU

10.3. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente após o
julgamento das propostas. [A4] 

10.3.1. Quando as propostas permanecerem com preços acima do orçamento estimado, o custo estimado da
contratação será tornado público após a fase de lances.

10.4. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre Contratante
e Contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.[A5] 

10.5. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:

10.5.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
do disposto na alínea “d” do inciso II do capu  do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;t

10.5.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

10.5.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para
a contratação; ou

10.5.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o preço vantajoso. Mesmo entendimento aplicar-se-á aos quantitativos registrados na ata de registro 
de preço, conforme Art. 84 da Lei 14.133/2021 e Inciso 9° do Art. 15 e Art. 22 do Decreto 11.462/2023. 

A futura renovação encontra amparo no Art. 22 do Decreto nº 11.462/2023, que permite a prorrogação da vigência 
da ata e a renovação de seus quantitativos por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade para 
a Administração. A renovação mostra-se vantajosa em virtude de:
Os valores registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado;
A renovação evita o custo operacional de um novo procedimento licitatório, garantindo a Eficiência
Administrativa, celeridade e a economicidade do processo;
Previne a descontinuidade de serviços essenciais e promove a estabilidade no abastecimento contínuo para 
o funcionamento das unidades.

Diante do exposto, a Administração poderá optar, conforme o caso concreto, pela viabilidade técnica e econômica 
da renovação, uma vez que a solução atual poderá atender plenamente aos requisitos de qualidade e 
prazos estabelecidos, sendo a opção que melhor concilia o interesse público com o princípio da eficiência.
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11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/unidade: [...];

II) Fonte de recursos: [...];

III) Programa de trabalho: [...];

IV) Elemento de despesa: [...]; e

V) Plano interno: [...].

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.[A1] 

OU

11.4. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou instrumento
equivalente .[A2] 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas [exceto o
custo estimado da contratação, que possui caráter sigiloso até o julgamento das propostas].[A1] 

.Belém-Pa, Abril de 2026

__________________________________

Edson Louzada

Coordenador da Agenda de Compras

13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

(Contratações de pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 84, de 17 
de maio de 2024)

OU

(Compra com entrega imediata e integral de bens adquiridos, sem previsão de obrigações futuras, 
inclusive quanto à assistência técnica, independentemente do valor - art. 95, inciso II, da Lei n. 14.133

/2021)

 

1 . FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1. O adjudicatário terá o contado a partir da data de sua convocação, paraprazo de 48 (quarenta e oito) horas úteis, 
aceitar o instrumento equivalente ao contrato ............ [Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização]  [constanteOU

, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas.deste Anexo]



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025

32 de 37

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela
Administração.

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:

1.3.1. referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº 14.133
/2021;

1.3.2. o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital  na Autorização deOU
no Termo de Referência e em seus anexos,Contratação Direta e/ou no Aviso de Dispensa Eletrônica, 

conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).

 

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do artigo 105 da Lei
n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto
não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado,
previstas neste instrumento.

OU

2.3. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, prorrogável por até 10 anos,
na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.[A1] 

2.4. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições
e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o Contratado, bem como à
inexistência de registros no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal (Cadin[A2] ).

2.5. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.6. A prorrogação contratual deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.7. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

OU

2.8. O prazo de vigência da contratação é de ..............................(máximo de um ano) contados do(a)
............................. (data da ocorrência da emergência ou da calamidade), improrrogável, na forma do art. 75, VIII, da
Lei n° 14.133/2021[A3] .

 

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1. São obrigações do Contratante:

3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de
Referência e seus anexos;

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado
ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas
sejam as mais adequadas;
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3.1.4.  Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

3.1.5.  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo;

3.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;

3.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

3.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

    3.1.8.1 A Administração terá o prazo de  a contar da data do protocolo do requerimento para 20 (VINTE) dias,
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. [A4] 

3.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
Contratado no prazo máximo de 20 (VINTE) dias.[A5] 

3.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.[A6] [A7] 

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO[A8] 

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da
rede de assistência técnica autorizada[A9] ; Na nota fiscal deverá conter obrigatoriamente o prazo de garantia do produto
ofertado e  número da Nota de Empenho.

4.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor;

4.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

4.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade superior e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

4.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;[A10] 

4.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

4.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos:

    4.1.7.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
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    4.1.7.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

       4.1.7.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou
sede do Contratado;

    4.1.7.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

    4.1.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

4.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao Contratante e não poderá onerar o objeto da contratação;

4.1.9. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que
se verifique no local da execução do objeto contratual.

4.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

4.1.11. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta;

4.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação;

4.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização
contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

4.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;

4.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133,
de 2021;

4.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;

4.1.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das obrigações assumidas, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;

4.1.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
contratual;

4.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

4.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

4.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.[A11] 
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4.1.22. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no
trabalho[A12] ;

4.1.23 Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por
dívida ou trabalhos forçados;

4.1.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente;

4.1.25. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições
perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil,
aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

4.1.26. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente
de trabalho.

5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

5.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.

5.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para a contratação.

5.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:

    5.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

    5.3.2. poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei
para a continuidade da execução contratual.[A13] 

OU

5.4. A contratação será extinta quando vencido o prazo estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou
não as obrigações de ambas as partes contraentes[A14] .

5.5. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, mediante justificativa
formal de que não dispõe de créditos orçamentários para sua continuidade ou de que o contrato não mais lhe oferece
vantagem[A1] .

5.5.1. Nesse caso, a extinção antecipada ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, garantido um prazo
mínimo de dois meses para ciência formal do contratado, devendo ser observada a regra do art. 183 da Lei nº 14.133,
de 2021 para a contagem deste prazo.

5.6.O contrato poderá ser extinto com fundamento na ausência de créditos orçamentários ou na perda de vantagem 
contratual antes da data de aniversário, desde que ocorra com ônus para o CONTRATANTE, conforme previsto no 

.art. 138, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021

5.7. Caso a notificação da não-continuidade da contratação de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois)
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.[A15] 

OU

5.8. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 75, inciso VIII, da Lei n.º 14.133
/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes[A16]  contraentes.

5.9. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do prazo fixado,
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.
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    5.9.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

    5.9.2.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não
restringir sua capacidade de concluir o objeto.

implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo          5.9.2.1. Se a operação 
para alteração subjetiva.

5.10. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

    5.10.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

    5.10.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

    5.10.3. Indenizações e multas.

5.11. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

5.12. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação , ou atue na fiscalização ou na gestãoou na contratação direta
contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau.

6. DOS CASOS OMISSOS

omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021,6.1. Os casos 
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.[A17] 

7. ALTERAÇÕES

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação.

7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  [A18]

7.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

7.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. FORO

8.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal em  , Seção Judiciária de para dirimir os litígios queBelém do  Pará 
decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº
14.133, de 2021.

14. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

 

Por meio deste instrumento, ..................... declara que está ciente e concorda com as  (identificar o Contratado)
disposições e obrigações previstas no  no Termo de Referência e nos demais Edital Aviso de Contratação DiretaOU ,
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anexos a que se refere o nº.........../20......., bem como que sePregão/Concorrência/Dispensa Eletrônica 
responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados
durante o processo de contratação.

Local-UF,  de  de 20 ......... ................... .... 

__________________________________________

(Nome )e Cargo do Representante Legal

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

EDSON FURTADO LOUZADA
Coordenador da Agenda de Compras

 Assinou eletronicamente em 27/08/2026 às 16:34:08.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARA/PA

Estudo Técnico Preliminar 112/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 23073.03796/2026-14

2. Descrição da necessidade

Aquis. ( - ) de bens para a Agenda de Compras da UFPA torna-AGC PAPEIS - Materiais de Arquivo, EPI e Limpeza
se imprescindível para atender às necessidades das Unidades Internas desta IFES. O objetivo é adquirir materiais
que suportem as atividades rotineiras e administrativas, visando reduzir custos de aquisição e armazenamento, bem
como consolidar demandas comuns buscando a economia de escala por meio da utilização do Sistema de Registro
de Preços (SRP).

Considerando a contínua expansão da universidade, é necessário garantir materiais para reformas e ampliações de
ambientes, além de substituições de produtos obsoletos, mantendo o pleno funcionamento das atividades meio e
finalísticas.

Com essa aquisição busca-se manter registrado em ata de registro de preços bens que possam ser rapidamente
substituídos visto que esses são essenciais ao bom funcionamento das atividades meio e finalísticas desta UFPA.

Considerando ainda a continua expansão da universidade é necessário considerar uma demanda dos quantitativos
dos materiais para reformas e ampliações de ambientes de pesquisa, extensão e ensino, além de considerar as
substituições de produtos obsoletos existentes na instituição.

A UFPA busca garantir e disponibilizar o pleno acesso ao conhecimento técnico, graduação e pós-graduação; para
alunos, professores, servidores, pesquisadores e demais usuários da comunidade em geral, tendo como objetivo
imprescindível uma boa qualificação profissional e intelectual.

Portanto, a aquisição dos bens se faz necessária, haja vista a otimização do espaço físico funcional da Instituição aos
alunos, fornecendo à comunidade acadêmica a adequação de melhor conforto no ambiente de trabalho e estudo,
além da necessidade de equipar os novos espaços (novos prédios, laboratórios e outros)   terá por finalidade a
estruturação de salas de aula e laboratórios já existentes e dos demais ambientes da UFPA e seus Campi do interior.

 

A necessidade ora apresentada decorre dos seguintes fatores:
Desgaste natural e uso comum; Aumento da demanda  por recursos de consumo em virtude da expansão das
atividades acadêmicas e  administrativas; Atendimento a novos  projetos institucionais, laboratórios, setores
administrativos e espaços de atendimento ao público; Garantia de condições adequadas de trabalho aos servidores e
de aprendizagem aos estudantes.

A ausência ou insuficiência desses materiais compromete diretamente a prestação do serviço público 
educacional, podendo ocasionar interrupções em aulas, atrasos em atividades administrativas, prejuízos a pesquisas
em andamento e redução da eficiência operacional. Assim, a contratação visa assegurar a continuidade dos serviços
essenciais da instituição, prevenindo descontinuidade e mitigando riscos operacionais.

Nos termos do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, o Estudo Técnico Preliminar deve evidenciar o problema a ser resolvido
e a melhor solução sob a perspectiva do interesse público. Nesse sentido, a aquisição planejada de materiais de
consumo, com vigência estimada de 12 meses, apresenta-se como 
solução adequada por permitir:

UASG 153063
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Planejamento e padronização das aquisições; Atendimento tempestivo às demandas das unidades; Otimização de
recursos públicos por meio de escala e previsibilidade; Redução de contratações emergenciais; Melhor controle de
estoque e reposição.

A solução atende ao interesse público ao garantir condições tecnológicas mínimas e adequadas para o 
funcionamento da UFPA, contribuindo para a eficiência administrativa, a qualidade do ensino e a  efetividade das
políticas públicas educacionais. Ademais, promove o uso racional dos recursos públicos, alinhando-se aos princípios
da legalidade, eficiência, economicidade e planejamento previstos na legislação vigente.

Dessa forma, resta evidenciada a necessidade institucional da contratação pretendida, a qual se mostra indispensável
para assegurar a continuidade, a qualidade e a regularidade das atividades  finalísticas e administrativas
da Universidade Federal do Pará.

A Universidade Federal do Pará ao longo dos anos tornou-se a maior instituição pública de ensino superior da
Amazônia e a mais interiorizada do Brasil, estando presente com vários Campi implantados em diversas regiões do
estado do Pará. Neste cenário, a área meio de uma universidade, responsável pelo atendimento das necessidades
dos que realizam o ensino, a pesquisa e a extensão, tem que ter a capacidade de pensar um paradigma
administrativo não só eficiente, mas, sobretudo eficaz, que produza o efeito desejado, suficientemente flexível e ágil.

A Agenda de Compras da UFPA, implementada pela primeira vez em 2006, teve como principal objetivo a melhoria
do desempenho das atividades administrativas na área de compras, que sempre se configurou como uma das
maiores dificuldades enfrentadas pela gestão universitária. Ela tem como objetivos principais otimizar as compras em
preço e qualidade; diminuir o prazo entre a solicitação da unidade e o recebimento do material; evitar o fracionamento
de despesas; reduzir a ocorrência de falhas constatadas em auditoras realizadas na UFPA.

A administração superior considera que a agenda torna os trâmites burocráticos mais ágeis, como requer uma
universidade moderna, pois, além de organizar e agilizar o processo, centralizará as compras, mas não o orçamento
das unidades, que continuarão tendo total controle sobre suas necessidades e solicitações, dentre outras vantagens
desse tipo de contratação

 

Justificativa para Elaboração de ETP Único para Contratações Distintas

A Universidade Federal do Pará – UFPA identificou demandas institucionais para aquisição de diferentes materiais, 
que serão formalizadas em duas contratações distintas: Contratação 1 – Papéis, Materiais de Arquivo, EPI e 
Limpeza e Contratação 2 – materiais Expediente Diverso.

Embora os objetos sejam contratados separadamente, as demandas integram um mesmo contexto de planejamento 
institucional, permitindo a elaboração de   para análise dos aspectos um único Estudo Técnico Preliminar (ETP)
comuns, sem prejuízo da individualização das características específicas de cada contratação.

A medida encontra respaldo na   e na  , especialmente quanto aos princípios Lei nº 14.133/2021 IN SEGES nº 58/2022
do planejamento, eficiência, economicidade e adequada caracterização da necessidade administrativa.

O ETP será elaborado especificamente para as duas contratações, contemplando conjuntamente os elementos 
comuns e, de forma individualizada, os objetos, especificações, quantitativos, estimativas de valores, condições de 
fornecimento, parcelamento, riscos e demais aspectos particulares de cada contratação.

Assim, a adoção do ETP único permite racionalizar o planejamento, evitar duplicidade de análises e promover 
, sem caracterizar a utilização de documento genérico ou comprometer a adequada eficiência administrativa

instrução dos processos.
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3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
COORDENADOR DA AGENDA DE COMPRAS/UFPA EDSON FURTADO LOUZADA

DIRETOR DE ALMOXARIFADO E PATRIMONIO RAIMUNDO NONATO LISBOA CLARINDO

FRANCINEUTO GUEDES DE OLIVEIRA DIRETOR DE COMPRAS E SERVIÇOS DA PROAD

PRO-REITOR DE ADMINISTRAÇÃO RAIMUNDO DA COSTA ALMEIDA

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

A futura contratação tem por objeto a aquisição de bens de consumo, especificamente materiais de  papéis, materiais
de arquivo, equipamentos de proteção individual (EPI) e limpeza , destinados ao atendimento das demandas
acadêmicas e administrativas da Universidade Federal do Pará (UFPA), pelo período estimado de 12 (doze) meses ,
em consonância com as disposições da Lei nº 14.133/2021, especialmente no que se refere ao planejamento da
contratação, à definição clara dos requisitos e à busca da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

Os requisitos das especificações foram definidos por uma equipe formada por servidores da Universidade Federal do
Pará, que possuem o conhecimento técnico e legal correspondente ao tipo de aquisição. Os requisitos estipulados
foram propostos considerando as inovações do mercado, a economia de recursos naturais e financeiros, bem como
as especificidades da UFPA. Tudo isso, na tentativa de garantir maior qualidade, durabilidade e eficiência.

Anualmente, pelo Plano de Contratações Anual e através de pesquisas e relatórios de demandas (SIPAC), realiza-se
o levantamento estimativo das quantidades de produtos e outros materiais que poderão ser adquiridos nos próximos
doze meses para suprir as necessidades de troca de itens que tiverem atingido o final de sua vida útil, bem como, dar
andamento a projetos de padronizações de ambientes com a substituição dos produtos em deterioração, e ainda
suprir demandas decorrentes de possível expansão da estrutura de pessoal desta Universidade.

Nos termos do art. 18 da referida lei, o Estudo Técnico Preliminar deve identificar os requisitos necessários e
suficientes à escolha da solução mais adequada para atendimento da necessidade pública. Assim, os requisitos da
contratação devem assegurar que os materiais adquiridos sejam compatíveis com a rotina institucional, garantam
desempenho e durabilidade adequados, promovam padronização institucional e observem critérios estritos de
sustentabilidade, economicidade e eficiência.

Requisitos Funcionais

Os materiais a serem adquiridos deverão:

Ser novos, de primeiro uso e em linha de produção;

Possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado,
enquadrando-se como bens comuns;

Atender às especificações técnicas mínimas definidas nos Termos de Referências, assegurando desempenho
adequado às atividades de ensino, pesquisa, extensão e gestão administrativa;

Possuir selos de qualidade e certificações exigidas pelos órgãos reguladores competentes, como o INMETRO e
a ABNT, quando aplicável.

Os itens incluem, entre outros: papéis (A4, Kraft, Vergê), pastas, canetas, pincéis para quadro, envelopes, copos
descartáveis (biodegradáveis), lixeiras, luvas e toucas de proteção, além de álcool em gel.

Requisitos de Qualidade e Desempenho

Os produtos deverão apresentar:

Padrão mínimo de qualidade compatível com uso institucional intensivo, garantindo esmero na fabricação e
conformidade com os catálogos técnicos;
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Garantia mínima exigida pela legislação aplicável (Código de Defesa do Consumidor);

Apresentação de amostras ou prova de conceito pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar,
de forma motivada, sempre que a avaliação das propostas e catálogos técnicos gerar ambiguidade. Essa
exigência é indispensável para evitar a aquisição de material imprestável e atestar a durabilidade e
funcionalidade, especialmente considerando o julgamento por "menor preço".

Esses requisitos visam evitar aquisições de baixa qualidade que gerem substituições frequentes, retrabalho
administrativo e desperdício de recursos públicos.

 Em observância à Lei nº 14.133/2021, à Política Nacional de Resíduos SólidosRequisitos de Sustentabilidade
(PNRS) e às diretrizes de desenvolvimento nacional sustentável, os materiais deverão:

Apresentar certificação ambiental (como FSC ou Cerflor) para a aquisição de papéis, garantindo que o produto
é originário de fontes responsáveis e de manejo sustentável;

Priorizar materiais biodegradáveis, a exemplo dos copos descartáveis especificados com resina natural;

Estar vinculados à comprovação de que o fabricante possui registro ativo no Cadastro Técnico Federal de
Atividades Potencialmente Poluidoras (CTF/IBAMA), quando a legislação assim exigir;

Observar a destinação e tratamento adequado de resíduos por parte do fornecedor, incentivando a logística
reversa.

A adoção desses critérios contribui para a responsabilidade socioambiental da UFPA e para a promoção de compras
públicas sustentáveis.

 A contratação adotará o Sistema de Registro deRequisitos de Fornecimento, Logística e Justificativa do SRP
Preços (SRP), opção legal e técnica justificada pela necessidade de suprimento contínuo, entregas frequentes e
parceladas ao longo do tempo, e pela inconveniência de estocagem massiva. O fornecimento deverá observar:

Fornecimento de forma parcelada, por um período de vigência da Ata de 12 (doze) meses, mediante
solicitações emitidas via Nota de Empenho pelas unidades internas;

Entrega imediata e integral para cada parcela demandada (prazo estabelecido nos respectivos TRs);

Redução da quantidade de licitações anuais, consolidando as demandas comuns para otimizar ganhos
logísticos e economia de escala.

A entrega parcelada via SRP mostra-se necessária para evitar formação excessiva de estoque, reduzir custos de
armazenamento e possibilitar a melhor gestão orçamentária dos Campi, Núcleos e Institutos da Universidade.

Requisitos de Habilitação e Capacidade Técnica

A futura contratada deverá comprovar:

Regularidade fiscal, trabalhista e jurídica, nos termos da legislação vigente;

Capacidade técnica compatível com o objeto da contratação;

Experiência no fornecimento de bens similares;

Estrutura logística apta a atender às demandas da instituição.

Tais exigências visam mitigar riscos de inadimplemento contratual e assegurar o cumprimento das obrigações
assumidas.

 A definição clara dos requisitos da contrataçãoJustificativa da Necessidade e Atendimento ao Interesse Público
é fundamental para garantir que a solução escolhida atenda plenamente à necessidade institucional identificada. A
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indisponibilidade de materiais básicos (como papel e itens de expediente) ou de limpeza e segurança (EPIs)
compromete diretamente o funcionamento de salas administrativas, setores de atendimento ao público, laboratórios e
atividades acadêmicas.

Ao estabelecer requisitos técnicos, de qualidade, sustentabilidade e logística adequados, a UFPA assegura:

Continuidade dos serviços públicos educacionais;

Eficiência na execução das rotinas burocráticas e administrativas;

Racionalização do gasto público pela adoção de agrupamentos lógicos de mercado;

Conformidade legal e respeito às normas de biossegurança e higiene corporativa.

A solução proposta — aquisição planejada e parcelada por meio de SRP — atende ao interesse público ao
proporcionar suporte ininterrupto às atividades finalísticas da Universidade, garantindo melhores condições de ensino
e trabalho, além de observar os princípios da legalidade, eficiência, economicidade, planejamento e desenvolvimento
sustentável previstos na Lei nº 14.133/2021.

Descreve-se a necessidade da IFES a partir da aquisição de bens, para fornecimento de forma parcelada, por um
período de 12 (doze) meses, mediante solicitação pelas unidades internas da UFPA, através de licitação, adotando-se
como procedimento o Sistema de Registro de Preços – SRP, tipo menor preço.

O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de que trata a Lei nº 14.133/2021
nos incisos XIII e XLI do Art. 6°, por possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas,
usualmente encontradas no mercado. 

“ Art. 6º ...
XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões  de  desempenho  e  qualidade podem ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado;...
XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de
julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto”

A opção pela adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) deve-se ao fato de este sistema ser um forte aliado
aos princípios da eficiência e da economicidade, por ser um procedimento que resulta em vantagens à Administração,
reduzindo a quantidade de licitações, por registrar preços e disponibilizá-los em Ata, para quando surgir a
necessidade, executar o objeto registrado, sem entraves burocráticos (Lei 14.133/2021, Art. 82º).

Justificativa para a Adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) e Enquadramento nas Hipóteses
, que são consistentes com a Lei nº 14.133/2021 e o Decreto nº 11.462/2023:Previstas

 O objeto da contratação é a aquisição de Natureza e Finalidade da Contratação: MATERIAL DE CONSUMO
, caracterizado como bens de consumo. Esses materiais são -   PAPEL e outros  essenciais ao bom

 da UFPA e buscam funcionamento das atividades rotineiras e administrativas reduzir custos de
, bem como a aquisição e armazenamento consolidação de demandas comuns, buscando a economia de

. A descrição da necessidade da unidade refere-se ao fornecimento de bens de forma parcelada, por umescala
período de 12 meses, mediante solicitação das unidades internas.

 A opção pelo SRP deve-se ao fato de ser um Vantagens do SRP: forte aliado aos princípios da eficiência e
, pois  ao registrar preços e disponibilizá-los em Ata,da economicidade reduz a quantidade de licitações

permitindo a execução do objeto registrado conforme a necessidade,  (Lei nºsem entraves burocráticos
14.133/2021, Art. 82º).

 O SRP pode ser adotado quando (Decreto nº 11.462/2023, Art. 3º): Enquadramento Legal:
Houver  devido às características do objetonecessidade de contratações permanentes ou frequentes
(inciso I).
For (inciso II).conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas integrais 
For , inclusive nasconveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade
compras centralizadas (inciso III). A UFPA justifica a aquisição de bens para a agenda de compras para
atender às necessidades das Unidades Internas, visando a consolidação de demandas comuns.
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O prazo de vigência deste Registro de Preço será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura da Ata, com eficácia
após a publicação no DOU/PNCP e poderá ter sua vigência prorrogada por igual período, desde que comprovado o
preço vantajoso. (Lei 14.133/2021, Art. 84º). Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo
originalmente registrado, a partir de avaliação técnica do demandante e aceitação do fornecedor.

Relevância dos requisitos estipulados:
Para garantir o pleno funcionamento da UFPA, que atenda aos padrões de manutenção e expansão da infraestrutura
das instalações da UFPA em todas as suas estruturas prediais. O benefício será de dar as condições adequadas e
ideais para a execução das atividades administrativas, acadêmicas. Busca-se manter registrado em ata de registro de
preços bens que possam ser rapidamente substituídos evitando a inutilização de um espaço por conta de
uma  lâmpada queimada, por exemplo, ou mesmo a troca de um acessório que evite desperdício de água ou
cause desconforto à comunidade acadêmica.

 A Lei nº 14.133/2021, em seu Art. 41, II, e Art. 42, § 2º, permite que a AdministraçãoFundamentação Legal:
solicite amostras . O Decreto nº 11.462/2023, Art. 15, XIV, também prevê a exigência de"motivadamente"
amostra ou prova de conceito ."desde que justificada a necessidade de sua apresentação"

 O ETP afirma que a exigência de amostra visa a Justificativa no ETP: "qualidade e excelência na aquisição"
, buscando "melhor qualidade, durabilidade, rentabilidade, além de qualidade de saúde dos usuários dos
produtos", e que "essa exigência atende ao interesse público e não se mostra desmedida ou desarrazoada". A
Minuta do Edital também indicam que a amostra será exigida quando a avaliação das propostas e catálogos
técnicos gerar ambiguidade na análise do item.

 Para fortalecer a justificativa, a Administração deve detalhar no ETP ou naAprimoramento da Justificativa:
instrução processual  e desempenho dospor que a amostra é indispensável para a verificação da qualidade
materiais de consumo (expediente e papel), especialmente considerando que o critério de julgamento é o 

. Isso ajuda a o que leva a transtorno na"menor preço" evitar a aquisição de material imprestável, 
execuções dos serviços finalísticos da Instituição.

A Lei nº 14.133/2021 estabelece que o prazo de ,vigência da Ata de Registro de Preços é de 1 (um) ano
prorrogável por igual período (Art. 84). Portanto, para a futura contratação recomendamos que a validade da Ata de
Registro de Preços seja de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no
PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o
preço vantajoso. Conforme se avalie o caso concreto no momento da prorrogação da ata, poderá ser renovado o
quantitativo originalmente registrado.

A contratação se dará por Sistema de Registro de Preços (SRP). O SRP visa atender a demandas frequentes e
parceladas. Cada solicitação (via Nota de Empenho) terá seu próprio prazo de entrega (20 dias) para a parcela
específica do material solicitada naquele momento. Portanto, a entrega é imediata e integral para cada parcela
demandada pela UFPA, mas o fornecimento é parcelado ao longo do tempo de vigência da Ata de Registro de Preços
(12 meses).

Da exigência de amostra

A amostra não será exigida de antemão para todos os itens. A amostra será solicitada pelo Pregoeiro, de forma
motivada, apenas para os itens em que a análise do catálogo técnico gerar ambiguidade. Ela será solicitada pelo
Pregoeiro, de forma motivada, apenas para os itens em que a análise do catálogo técnico ou prospecto apresentado
pela licitante for insuficiente para comprovar o atendimento às especificações de qualidade e durabilidade exigidas
neste ETP.

Quando for o caso, o Pregoeiro convocará no Chat, o interessado classificado provisoriamente em primeiro lugar para
apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua  realização divulgados por mensagem no sistema, cuja
presença será facultada a todos os  interessados, incluindo os demais fornecedores interessados. (Justificativa:
esclarece que a  solicitação de amostra é facultativa, que somente será exigida quando a avaliação da propostas
e catalogo técnico gerar ambiguidade na analise do item ofertado).

A exigência de amostra visa a "qualidade e excelência na aquisição", buscando "melhor qualidade, durabilidade,
rentabilidade, além de qualidade de saúde dos usuários dos produtos", e que "essa exigência atende ao interesse
público e não se mostra desmedida ou desarrazoada". Tal exigência é uma discricionariedade da Administração para
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os casos em que a somente a documentações formal não for suficiente para a analise de compatibilidade com o TR,
pois, a amostra é indispensável para a verificação da qualidade e desempenho dos materiais de consumo (expediente
e papel), especialmente considerando que o critério de julgamento é o "menor preço". Isso ajuda a evitar a aquisição
de material imprestável.

(Justificativa: o itemSerão exigidas amostras dos seguintes itens: (será invocado pelo Pregoeiro no Chat do sistema). 
vai definir que o Pregoeiro invocará o licitante correspondente ao item para apresentação de amostra, quando for
necessário)

As amostras deverão ser entregues no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sendo que a empresa assume total
(Justificativa: definir o prazo de apresentação deresponsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega. 

amostra do item, sendo prazo exequível para bens de consumo comum de expediente)

Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:

 Análise de conformidade com as especificações;
 Análise de qualidade e procedência dos materiais e componentes internos, utilizados para a fabricação dos produtos,
a exemplo da matéria-prima e dos componentes utilizados;
 Análise de acabamento. As amostras deverão apresentar aparência homogênea, com superfícies lisas, sem riscos,
bolhas ou defeitos grosseiros, além do esmero na fabricação, qualidade na junção das peças e na pintura, etc.

Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada a aceitabilidade da
proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim,
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência.

Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e
desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

  A UFPA pode pronunciar-se-á quanto à aceitabilidade da amostra emitindo parecer aprovando, aprovando com
(Justificativa: deixar claro que a analise da amostra será feita viaressalvas ou reprovando a amostra apresentada. 

parecer de analise técnica)

 A hipótese de “aprovação com ressalvas” somente ocorrerá caso as citadas ressalvas refiram-se a itens de mera
aparência (pormenores de acabamento, coloração e outros itens que não impliquem incerteza quanto à qualidade e
funcionalidade do objeto). Nesse caso, poderá ser disponibilizado novo prazo de 3 (três) dias úteis para correção das

(Justificativa: oportunizar a flexibilidade da aprovaçãoressalvas, mediante ajustes ou apresentação de nova amostra. 
da amostra apresentada)

 A reapresentação da amostra, quando da “aprovação com ressalvas”, poderá, a critério Da UFPA, ser dispensada,
entretanto, será exigida a manifestação formal da licitante confirmando sua ciência quanto às ressalvas apontadas no
parecer técnico de análise e sua anuência de que todas as exigências e especificações serão integralmente atendidas

(Justificativa: visa esclarecer sobre o motivo de se adquirir bens para a agenda deno fornecimento do produto final. 
compras da UFPA)

Quando for o caso, a licitante obriga-se a entregar, a critério da UFPA, laudo emitido por laboratório credenciado junto
ao Inmetro, contendo as características técnicas específicas do bem apresentado a fim de que sejam confrontadas
com as exigidas no Edital, caso a simples análise física do bem entregue não seja suficiente para elidir dúvidas que
porventura surjam durante

(Justificativa: item só se aplicará para os casos em que o item necessitar de uma analise maisa respectiva análise. 
técnica e avaliada por laboratório)

Se a amostra não atender integralmente às especificações, a licitante será desclassificada e a retirada do bem deverá
ocorrer em, no máximo 8 (oito) dias, contados da data da comunicação oficial do Pregoeiro quanto à reprovação.
(Justificativa: define um prazo para a retirada da amostra pelo licitante)

Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de
testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio,
quando for o caso.
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Os requisitos foram estipulados considerando inovações de mercado, economia de recursos e as especificidades da
UFPA. A contratação enquadra-se na categoria de bens comuns (Art. 6º, XIII, da Lei nº 14.133/2021).

 

A opção pelo Sistema de Registro de Preços (SRP) justifica-se pelo atendimento a demandas frequentes e
parceladas (Art. 82 da Lei nº 14.133/2021 e Art. 3º do Decreto nº 11.462/2023). A entrega será imediata e integral
para cada parcela demandada via Nota de Empenho, com vigência da Ata de 12 (doze) meses.

Mantém-se a exigência de amostras (quando for o caso e motivadamente) para itens onde a análise de propostas e
catálogos gerar dubiedade, garantindo o padrão mínimo de aceitabilidade e qualidade para a Administração.

Esclarece-se que a amostra é indispensável para a verificação da qualidade e desempenho dos materiais,
especialmente considerando que o critério de julgamento é o "menor preço", o que evita a aquisição de material
imprestável e transtornos nas execuções dos serviços finalísticos.

 

 

 

 

5. Levantamento de Mercado

O presente Levantamento de Mercado é elaborado em atendimento ao disposto no art. 18 da Lei nº 14.133/2021, que
estabelece a necessidade de análise das soluções disponíveis no mercado para atendimento da demanda
administrativa, bem como em consonância com a Instrução Normativa SEGES/ME nº 58/2022, que regulamenta a
elaboração do Estudo Técnico Preliminar no âmbito da Administração Pública Federal.

A estimativa de custo para a aquisição do objeto para a elaboração do TR será realizada após a ampla consulta
/pesquisa no mercado do valor dos itens a serem licitados, elaborada obrigatoriamente com base na IN nº 65 de 7 de
julho de 2021, a fim de permitir a posterior indicação dos recursos orçamentários em dotação correta e suficiente para
as futuras e eventuais aquisições decorrentes do Registro de Preços. 

A Universidade Federal do Pará (UFPA), considerando sua estrutura multicampi e a elevada dependência de insumos
básicos para a execução de suas atividades de ensino, pesquisa, extensão e gestão administrativa, demanda o
fornecimento contínuo de materiais de expediente diverso, papéis, materiais de arquivo, EPI e limpeza ao longo de 12
(doze) meses. Esses itens incluem, entre outros, papéis A4 e Kraft, pastas, canetas, envelopes, copos descartáveis
biodegradáveis, luvas de procedimento, toucas e álcool em gel.

Visando a qualidade e excelência na aquisição vislumbramos alguns aspectos técnicos essenciais para a busca de
um objeto com melhor qualidade, durabilidade, rentabilidade, além de qualidade de saúde dos usuários dos produtos.
Essa exigência atende ao interesse público e não se mostra desmedida ou desarrazoada, pois incumbe à
Administração estipular os requisitos mínimos de qualidade e desempenho do objeto. Assim, a exigência de normas
técnicas prevê requisitos mecânicos, de segurança e ergonômicos para o equipamento a ser adquirido, possam
contar com padrões mínimos de qualidade e segurança.

Em atenção  a utilização do Catálogo Eletrônico de Padronização do Governo Federal, cumpre-nos esclarecer que a
referida ferramenta foi devidamente consultada pela equipe de planejamento desta contratação. Contudo, constatou-
se que a plataforma governamental, até o presente momento, dispõe de padronização apenas para itens específicos,
limitando-se, no escopo da nossa necessidade, a produtos como café, açúcar e água mineral. Para os demais itens
que compõem o objeto deste certame, não há especificações padronizadas disponíveis no catálogo oficial.

Diante dessa lacuna sistêmica e da imperiosa necessidade de dar prosseguimento à contratação, justifica-se a não
utilização integral do referido catálogo. Como alternativa técnica e legal para a correta definição do objeto, a UFPA
balizou suas descrições no histórico de especificações utilizadas com êxito em licitações anteriores da própria
instituição. Ademais, visando o princípio da eficiência e a busca pela proposta mais vantajosa, tais especificações
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foram revisadas e aprimoradas com base em pesquisas técnicas de mercado realizadas na internet, garantindo que
as exigências estejam atualizadas e compatíveis com a realidade atual fornecida pelo mercado.

O levantamento de mercado tem como finalidade identificar alternativas tecnicamente viáveis, economicamente
vantajosas e compatíveis com o interesse público, além de verificar a existência de fornecedores aptos a atender às
especificações e volumes estimados de forma contínua.

Caracterização do Mercado

O mercado nacional de materiais de expediente, EPI e limpeza apresenta as seguintes características:

Ampla competitividade entre fabricantes, distribuidores e revendedores atacadistas;

Presença de marcas consolidadas e produtos certificados pelos órgãos de controle (INMETRO, ABNT, FSC,
ANVISA);

Produtos padronizados e de prateleira, classificados estritamente como bens comuns;

Capacidade logística robusta para fornecimento em todo o território nacional;

Possibilidade de fornecimento parcelado conforme demanda estruturada.

Trata-se de mercado maduro e amplamente estruturado, com significativa oferta de produtos compatíveis com as
necessidades institucionais da UFPA, o que favorece a competitividade do certame e a obtenção da proposta mais
vantajosa.

Alternativas Identificadas

Foram analisadas as seguintes alternativas para atendimento da necessidade:

 Cada unidade acadêmica ou administrativa realizariaa) Compras avulsas e descentralizadas por unidade:
aquisições individualizadas (como dispensas de licitação) conforme o surgimento da demanda.

 Realização de certame único obrigando ob) Aquisição centralizada com fornecimento imediato e integral:
fornecedor a entregar todo o quantitativo anual de uma só vez.

 Formação de Ata dec) Sistema de Registro de Preços (SRP) com divisão por especialidade de mercado:
Registro de Preços para aquisições futuras, durante o período de vigência de 12 meses, dividindo-se o escopo
em dois Termos de Referência para respeitar a cadeia logística dos fornecedores (um focado em Expediente e
outro em Papéis/EPI/Limpeza).

 Utilização de atas vigentes gerenciadas por outros entesd) Adesão a atas de outros órgãos (carona):
públicos.

Análise Comparativa das Alternativas

 Apresentam severas desvantagens, como a fragmentação doCompras avulsas descentralizadas:
planejamento, ausência de padronização, aumento drástico de custos processuais/administrativos, dificuldade
de controle e alto risco de sobrepreço pela perda da economia de escala.

 Inviável para a realidade da instituição. Geraria a necessidadeAquisição centralizada com entrega integral:
de estocagem massiva de materiais (como milhares de resmas de papel e copos descartáveis), exigindo
enormes espaços físicos, além de expor materiais perecíveis (como álcool em gel e itens de limpeza) ao risco
de perda de validade.

 Depende da compatibilidade técnica, quantitativa e temporal, além de limitarAdesão a atas de outros órgãos:
a autonomia administrativa da UFPA. Nem sempre contempla as especificidades institucionais, como as
exigências ambientais adotadas pela Universidade, nem a distribuição geográfica multicampi.

 Mostra-se a alternativa mais adequada eSistema de Registro de Preços (SRP) com divisão de TRs:
inovadora, pois:
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Permite planejamento prévio das quantidades estimadas e garante a padronização dos materiais nas
unidades;

Possibilita entregas parceladas conforme a demanda real, zerando custos com estoques gigantescos;

Amplia a competitividade e proporciona economia de escala;

Ao dividir a licitação em dois instrumentos (Expediente e Papeis), atrai atacadistas especializados em
seus nichos de mercado, evitando a limitação da concorrência e conferindo maior celeridade processual.

Considerando a natureza dos itens de consumo e a imprevisibilidade exata da velocidade de utilização ao longo do
exercício por todas as unidades, o Sistema de Registro de Preços apresenta-se como a solução tecnicamente
recomendável.

Viabilidade Econômica e Competitividade

O levantamento indicou que há um número expressivo de fornecedores aptos a participar do processo licitatório, o
que reforça a viabilidade de competição ampla e isonômica. Os itens pretendidos são bens comuns, passíveis de
descrição objetiva, permitindo a adoção da modalidade Pregão Eletrônico, ampliando a transparência e a
concorrência.

A ampla oferta no mercado contribui para: redução de preços por meio da disputa, maior qualidade dos produtos
ofertados e segurança no cumprimento dos prazos de entrega propostos.

Atendimento ao Interesse Público

A realização do levantamento evidencia que a solução de aquisição centralizada via SRP, com fornecimento
parcelado ao longo de 12 meses, é tecnicamente viável, economicamente vantajosa e juridicamente adequada.

A contratação é justificada pela necessidade de:

Assegurar a continuidade das rotinas acadêmicas, laboratoriais e administrativas;

Evitar interrupções por falta de insumos básicos em setores de atendimento ao público e em salas de aula;

Garantir condições de biossegurança, higiene e infraestrutura de trabalho adequadas a servidores e discentes;

Otimizar a aplicação dos recursos financeiros e humanos envolvidos no processo de compras.

Ao adotar uma solução planejada e baseada em análise de mercado, a UFPA atende aos princípios da legalidade,
eficiência, economicidade, planejamento e desenvolvimento nacional sustentável previstos na Lei nº 14.133/2021.
Conclui-se que o mercado dispõe de soluções acessíveis e competitivas, sendo o agrupamento estratégico das
demandas via SRP a alternativa que melhor atende ao interesse público.

Prorrogação da Ata de Registro de Preços

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data
de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que
comprovado o preço vantajoso. Mesmo entendimento aplicar-se-á aos quantitativos registrados na ata de registro de
preço, conforme Art. 84 da Lei 14.133/2021 e Inciso 9° do Art. 15 e Art. 22 do Decreto 11.462/2023.

A futura renovação encontra amparo no Art. 22 do Decreto nº 11.462/2023, que permite a prorrogação da vigência da
ata e a renovação de seus quantitativos por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade para a
Administração. A renovação mostra-se vantajosa em virtude de:

Os valores registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado;

A renovação evita o custo operacional de um novo procedimento licitatório, garantindo a Eficiência
Administrativa, celeridade e a economicidade do processo;
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Previne a descontinuidade de serviços essenciais e promove a estabilidade no abastecimento contínuo para o
funcionamento das unidades.

Diante do exposto, a Administração poderá optar, conforme o caso concreto, pela viabilidade técnica e econômica da
renovação, uma vez que a solução atual poderá atender plenamente aos requisitos de qualidade e prazos
estabelecidos, sendo a opção que melhor concilia o interesse público com o princípio da eficiência.

Da Concorrência:

Observa-se que a Lei Complementar 123/2006 amplia a participação das microempresas e
empresas de pequeno porte nas licitações, mas, não eleva a carência econômica das mesmas acima
ao Interesse Público.

Ainda assim, o art. 5º do Decreto n. 8.538/2015 não desampara as ME/EPP, concedendo o
critério de empate ficto, oportunizando equilíbrio na disputa com as demais empresas. Os artigos 47 e
48 da Lei Complementar nº. 123/2006 beneficia um tratamento diferenciado para as ME/EPPs nas
contratações públicas. É possível verificar que o objetivo dessa concessão possui uma função social,
já que busca a promoção do desenvolvimento econômico e social, ampliação da eficiência das
políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.

Contudo, considerando o inciso III do artigo 49 da referida Lei, quando o tratamento
diferenciado e simplificado para as ME/EPPs não for vantajoso para a Administração pública ou
representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado, além das questões de
garantia e suporte técnico, inviabiliza-se a exclusividade restritiva somente para esse grupo de
licitantes e justifica-se a ampliação da competitividade para o objeto.

 

 

 

6. Descrição da solução como um todo

Tem por finalidade a   Aquisição de Bens, pelo Sistema de  Registro de Preços tipo menor preço por ITEM, para
atender às necessidades internas da Universidade Federal Do Pará, para o período de 1 (um) ano.

A exigência de qualidade está em consonância com a finalidade precípua da qualidade técnica, qual seja, garantir que
aqueles que se proponham a fornecer bens e serviços para administração detenham o cabedal técnico necessário
para executar o contrato com a qualidade esperada e dentro das especificações determinadas pela contratante no
edital.

No que se refere à possibilidade de alegação de que a exigência de certificação, de acordo com as normas da ABNT,
cause restritividade ao universo de potenciais licitantes atuantes no mercado, é importante destacar que a
jurisprudência do TCU admite a exigência de adequação dos produtos ofertados às normas técnicas expedidas pela
ABNT, com a finalidade de possibilitar que a Administração Pública realize aquisições eficazes e econômicas. Na
maioria das vezes, a opção mais barata não se traduz em aquisição eficiente, conforme orientação do TCU em
publicação vigente. (vide: Licitações e contratos : orientações e jurisprudência do TCU / Tribunal de Contas da União.
– 4. ed. rev., atual. e ampl. – Brasília : TCU, Secretaria-Geral da Presidência : Senado Federal, Secretaria Especial de

).Editoração e Publicações, 2010

Estabelecidas as necessidades e respectivos quantitativos, se irá elaborar a especificação técnica desses materiais,
observando-se as normas do Inmetro vigentes que estabelecem critérios técnicos de segurança e de sustentabilidade
ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta,
autárquica e fundacional, no caso, denominada de “compras sustentáveis”.
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 O Estudo Técnico Preliminar (ETP) deve conter a "descrição da solução como umFundamentação Legal:
todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso" (Lei nº
14.133/2021, Art. 18, § 1º, VII). Além disso, o Art. 40, § 4º, permite exigir serviços de manutenção e assistência
técnica em distância compatível, desde que ."fundamentada em estudo técnico preliminar"

 O ETP já aborda a questão da manutenção e assistência técnica ao mencionar que aJustificativa no ETP:
UFPA busca "manter registrado em ata de registro de preços bens que possam ser rapidamente substituídos
evitando a inutilização de um espaço por conta de uma lâmpada queimada, por exemplo, ou mesmo a troca de
um acessório que evite desperdício de água ou cause desconforto à comunidade acadêmica". 

Compatibilização do ETP.

 O Termo de Referência será elaborado "a partir dos Estudos Técnicos Preliminares –Fundamentação Legal:
ETP, se elaborados" (IN SEGES/ME nº 81/2022, Art. 6º). O ETP é o documento que caracteriza a necessidade,
avalia a viabilidade técnica e econômica e subsidia a elaboração do TR (Lei nº 14.133/2021, Art. 18, I e § 1º).

 A recomendação visa garantir a  das decisões tomadas na fase deJustificativa: coerência e a rastreabilidade
planejamento. Todas as considerações, justificativas e informações relevantes que embasaram o ETP devem
estar refletidas ou serem consistentes com o conteúdo do TR, evitando contradições ou lacunas que possam
comprometer a legalidade e a eficiência da contratação.

 A Lei nº 14.133/2021 define  como aquela comDefinição Legal de Entrega Imediata: "compra imediata"
prazo de entrega de  (Art. 6º, X). A modalidade de substituição do contrato por instrumentoaté 30 (trinta) dias
equivalente (como Nota de Empenho) é permitida para "compras com entrega imediata e integral dos bens
adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica,
independentemente de seu valor" (Art. 95, II).

 O objeto é Natureza do Objeto e Modo de Fornecimento: MATERIAL DE CONSUMO - PAPEL e DIVERSOS
. O ETP, portanto, estabelece que a aquisição de bens será para fornecimento de forma parcelada, por um

, mediante solicitação pelas unidades internas. Isso significa que a UFPA emitiráperíodo de 12 (doze) meses
diversas Notas de Empenho ou Autorizações de Compra ao longo de 12 meses, cada uma com sua própria
demanda e prazo de entrega.

 A contratação se dará por . O SRP visa atender a demandas Justificativa: Sistema de Registro de Preços (SRP)
. Cada solicitação (via Nota de Empenho) terá seu próprio prazo de entrega (e.g., 20 dias) para a parcelafrequentes

específica do material solicitada naquele momento. Portanto, a entrega é imediata e integral para cada parcela
demandada pela UFPA,  (12 meses).ao longo do tempo de vigência da Ata de Registro de Preços

Considerando a diversidade de itens desse Termo de Referência, o planejamento disposto no
estudo preliminar, e diante a discricionariedade do § 2° do art. 9 do Decreto 11.462/2023, sugere-se
a dispensa da IRP para a presente contratação, pois em situações concretas podem tornar
inadequado ou inconveniente este procedimento, ficando facultado aos órgãos a aderir à ata de
registro de preços na condição de não participantes.(Justificativa: motivar a dispensa do IRP e
aceite de adesões futuras).

Sobre a Garantia dos Bens  Lei nº 14.133/2021, Art. 92, XIII, prevê a inclusão do "prazo de garantia mínima do, a
objeto, observados os prazos mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis". Não há vedação
para garantia superior, desde que justificada. Além disso, a exigência de garantia contratual superior à legal implica
que a contratação  (conforme o Art. 95, II, da Lei nºnão poderá ser formalizada apenas por Nota de Empenho
14.133/2021), pois caracterizaria uma obrigação futura. Para tais itens, a Administração deverá apresentar uma 

 para análise jurídica prévia. Nesse sentido temosminuta de contrato formal  a garantia do objeto para o prazo de
  se garantia estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor),

encaixando no inciso II do art. 95, da Lei n. 14.133/2021.

 

Descrição da Solução como um Todo e Justificativas Pertinentes
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O presente item integra o Estudo Técnico Preliminar (ETP) elaborado para subsidiar a contratação destinada à
aquisição de bens de consumo (materiais de expediente diverso, papéis, materiais de arquivo, EPI e limpeza) para
atendimento das demandas de todas as Unidades da Universidade Federal do Pará (UFPA), pelo período estimado
de 12 (doze) meses.

A fundamentação da solução observa rigorosamente o disposto na Lei nº 14.133/2021, notadamente em seus arts. 6º,
11 e 18, que tratam do planejamento das contratações, da obrigatoriedade do Estudo Técnico Preliminar e da
necessidade de demonstração da solução mais adequada ao atendimento do interesse público. Observa, ainda, as
diretrizes da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58/2022, os preceitos de pesquisa de preços da IN SEGES/ME nº 65
/2021 e o Decreto nº 11.462/2023, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços.

Contextualização Institucional e Identificação do Problema

A UFPA é uma instituição pública federal de ensino superior, estruturada em múltiplos campi e unidades
descentralizadas, que desenvolve atividades contínuas de ensino, pesquisa, extensão e gestão administrativa. A
execução diária dessas atividades depende do fluxo ininterrupto de suprimentos básicos de infraestrutura
administrativa.

Os materiais objeto desta contratação — papéis, canetas, pastas, copos descartáveis, itens de limpeza e EPIs —
constituem insumos indispensáveis ao funcionamento rotineiro das unidades. O problema identificado consiste na
necessidade ininterrupta de reposição e fornecimento desses bens, em razão de:

Consumo diário intensivo e desgaste natural;

Impossibilidade de estocagem massiva (falta de espaço físico e risco de perda de validade de itens de limpeza);

Expansão da infraestrutura universitária, demandando suprimento para novos laboratórios e setores
administrativos.

A inexistência desses materiais paralisa processos administrativos, inviabiliza a aplicação de avaliações acadêmicas,
compromete a higiene e a biossegurança dos ambientes, gerando prejuízos incalculáveis à prestação do serviço
público educacional.

Estrutura e Elementos da Solução Proposta

A solução proposta consiste na realização de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, para
formação de Sistema de Registro de Preços (SRP), com fornecimento parcelado ao longo de 12 (doze) meses. A
solução compreende, de forma integrada:

 Para conferir maior celeridade e atrair fornecedores especializados, oa) Divisão Estratégica do Objeto:
escopo foi dividido em dois Termos de Referência: o TR de Papeis nº xxx/2026 (focado em Papéis, EPI e
Limpeza) e o TR de Expediente nº xxx/2026 (focado em Expediente Diverso).

 Estabelecimento de requisitos mínimos deb) Definição de Especificações Técnicas e de Sustentabilidade:
qualidade respaldados por normas técnicas (ABNT, INMETRO) e certificações ambientais (como FSC para
papéis e produtos biodegradáveis). Conforme jurisprudência do TCU (Licitações e Contratos, 4ª ed.), a
exigência de normas não restringe a competitividade, pois garante aquisições eficazes e econômicas, evitando
que a "opção mais barata" se traduza em ineficiência.

 Entrega dos itens conforme a necessidade da UFPA. Como ac) Fornecimento Integral sob Demanda:
aquisição se trata de material de consumo de "entrega imediata" (prazo inferior a 30 dias por parcela), a
formalização ocorrerá via emissão de Nota de Empenho, com substituição do instrumento de contrato formal,
conforme autoriza o art. 95, II, da Lei nº 14.133/2021.

 Por se tratarem de bens de consumo, não há a figura da "assistênciad) Manutenção e Garantia do Objeto:
técnica continuada". A garantia do objeto se dará pela simples reposição ou substituição de itens que
apresentem vícios ou defeitos de fabricação, respeitando o prazo de garantia mínima legal estabelecido no
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990).
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Justificativa Técnica para Dispensa da Intenção de Registro de Preços (IRP)

Considerando a diversidade dos itens e a imperativa necessidade de celeridade para evitar o desabastecimento
institucional, bem como a discricionariedade conferida pelo § 2º do art. 9º do Decreto nº 11.462/2023, sugere-se a 

 para a presente contratação, pois já ocorreu a consolidação das demandas dosdispensa do procedimento de IRP
Campi da UFPA de forma a centralizar a compra, dentro da Agenda de Compras. Em situações concretas como esta,
o lapso temporal demandado para a consolidação de intenções de outros órgãos torna inadequado e inconveniente o
procedimento, ficando, no entanto, facultada a adesão à ata de registro de preços por órgãos não participantes
("caronas"), mediante viabilidade técnica futura do fornecedor.

Benefícios Institucionais e Atendimento ao Interesse Público

A solução adotada promove os seguintes benefícios:

Continuidade ininterrupta dos serviços educacionais e administrativos;

Eficiência operacional, reduzindo o trâmite processual por meio de compras centralizadas;

Padronização de materiais, facilitando o recebimento e ateste nos Almoxarifados;

Sustentabilidade, com a aquisição de itens com menor impacto ambiental;

Compatibilização perfeita entre as diretrizes de planejamento (ETP) e os requisitos executivos (TR), garantindo
rastreabilidade e segurança jurídica à contratação (IN SEGES/ME nº 81/2022, art. 6º).

Justificou-se que situações concretas podem tornar inadequado ou inconveniente o procedimento de IRP, ficando, no
entanto, facultado a outros órgãos aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes (caronas).

 

Justificativa da Ampla Concorrência:

Observa-se que a Lei Complementar 123/2006 amplia a participação das microempresas e
empresas de pequeno porte nas licitações, mas, não eleva a carência econômica das mesmas acima
ao Interesse Público.

Ainda assim, o art. 5º do Decreto n. 8.538/2015 não desampara as ME/EPP, concedendo o
critério de empate ficto, oportunizando equilíbrio na disputa com as demais empresas. Os artigos 47 e
48 da Lei Complementar nº. 123/2006 beneficia um tratamento diferenciado para as ME/EPPs nas
contratações públicas. É possível verificar que o objetivo dessa concessão possui uma função social,
já que busca a promoção do desenvolvimento econômico e social, ampliação da eficiência das
políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.

Contudo, considerando o inciso III do artigo 49 da referida Lei, quando o tratamento
diferenciado e simplificado para as ME/EPPs não for vantajoso para a Administração pública ou
representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado, além das questões de
garantia e suporte técnico, inviabiliza-se a exclusividade restritiva somente para esse grupo de
licitantes e justifica-se a ampliação da competitividade para o objeto.

 

Justificativa Técnica e Jurídica para o Afastamento da Exigência de Garantia Contratual

A Lei nº 14.133/2021 dispõe, em seu art. 96, que a exigência de garantia para a execução do contrato (caução,
seguro-garantia ou fiança bancária) é medida facultativa, devendo sua adoção estar condicionada à análise da
natureza, do vulto e do risco inerente ao objeto.

A análise técnica evidencia que o objeto da contratação (materiais de consumo comum) apresenta baixo grau de
complexidade, execução padronizada por entregas pontuais e riscos reduzidos de inadimplemento grave.
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A exigência de garantia contratual para fornecimento de canetas, papéis e itens de limpeza implicaria custos
operacionais desnecessários aos licitantes, os quais seriam repassados aos preços ofertados à Administração,
impactando negativamente a economicidade. Além disso, tal exigência poderia restringir a participação de
microempresas e empresas de pequeno porte (ME/EPP), afrontando o princípio da competitividade.

Ademais, a Administração já se resguarda adequadamente por meio da fiscalização técnica no recebimento e da
aplicação das sanções administrativas rigorosas previstas nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021. Diante disso,
considerando a natureza comum do objeto e sua substituição pelo instrumento de Nota de Empenho (art. 95, II, da Lei
14.133/2021), o afastamento da exigência de garantia contratual é medida tecnicamente adequada, proporcional e
amplamente favorável ao interesse público.

 

Conclui-se que a aquisição planejada, parcelada (via SRP), dividida em instrumentos distintos para celeridade e
formalizada via Nota de Empenho, constitui solução técnica e juridicamente inquestionável. A medida garante o
abastecimento eficiente da UFPA, em estrita observância aos princípios da eficiência, legalidade, economicidade e da
vantajosidade previstos na Lei nº 14.133/2021.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Em estrito atendimento ao disposto no art. 18, § 1º, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, a estimativa das quantidades a 
serem contratadas foi dimensionada de forma a refletir a real necessidade da Universidade Federal do Pará (UFPA), 
evitando tanto o desabastecimento das unidades quanto o sobre-estoque injustificado, o que configuraria imobilização 
inadequada de recursos públicos.

Os quantitativos foram consolidados a partir das demandas registradas pelas unidades acadêmicas e administrativas 
da UFPA no âmbito da Agenda de Compras 2026, complementados pela análise do consumo histórico dos últimos 
exercícios e pela previsão de expansão institucional.

Metodologia de Levantamento e Dimensionamento

A definição dos quantitativos consolidados nos Termos de Referência  decorreu de um cruzamento de dados técnicos, 
utilizando as seguintes fontes de informação:

 Análise das demandas formalmente inseridas pelas diversas unidades Plano de Contratações Anual (PCA):
acadêmicas e administrativas para o exercício vigente.

 Levantamento do saldo de consumo de atas anteriores (a exemplo do SRP Histórico de Consumo (SIPAC):
nº 31/2023), permitindo a projeção do comportamento de consumo real da instituição.

 Consultas técnicas visando suprir a troca de Estimativa do Almoxarifado Central e Unidades Requisitantes:
itens obsoletos, a padronização de ambientes e o atendimento à contínua expansão da infraestrutura e do 
quadro de pessoal da Universidade.

A fonte de informação para estimar as quantidades foi o levantamento fornecido pelos requisitantes, e o levantamento 
dos quantitativos considerando as demandas do Plano Anual de Contratações (PAC), bem como a estimativa prévia 
do Almoxarifado. Diante deles, foi possível decidir sobre a definição dos quantitativos para o Termo de Referência.

Assim, anualmente, através de pesquisas e relatórios de demandas, a Agenda de Compras estipula o levantamento 
estimativo das quantidades e outros materiais que poderão ser adquiridos nos próximos doze meses para suprir as 
necessidades de troca de itens que tiverem atingido o final de sua vida útil, bem como, dar andamento a projetos de 
padronizações de ambientes com a substituição dos equipamentos em deteriorização, e ainda suprir demandas 
decorrentes de possível expansão da estrutura de pessoal desta Universidade.
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Considerando todo o trabalho de estipulação dos quantitativos e características técnicas por parte dos requisitantes, 
foram agrupados os itens considerando-se aspectos de ambientes de trabalhos correspondentes, além de atender ao 
Principio da compatibilidade técnica e de desempenho, observadas, quando for o caso, as condições de manutenção, 
assistência técnica e garantia oferecida.

Para a construção deste Estudo Técnico Preliminar, considerou-se os mesmos valores de custo do processo anterior, 
o SRP 31/2023  Assim, identificou-se que alguns itens do referido SRP anterior, já constam  em outros SRP já em 
andamento por esta Agenda de Compras, como por exemplo os itens: Agua mineral. Portanto tais itens serão 
excluído do Termo de Referência.

Otimização do Escopo e Racionalização Administrativa

Durante o processo de estipulação de quantitativos e características técnicas, realizou-se uma depuração do rol de 
materiais. Identificou-se que alguns itens presentes em planejamentos anteriores (como água mineral, por exemplo) já 
se encontram contemplados em outros Sistemas de Registro de Preços vigentes nesta Agenda de Compras. Em 
observância ao princípio da eficiência, tais itens foram excluídos deste planejamento para evitar duplicidade de 
esforços administrativos e sombreamento de atas.

 

JUSTIFICATIVA PARA O AFASTAMENTO DA DIVULGAÇÃO DA INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS (IRP)

Nos termos do art. 86 da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto nº 11.462/2023, a divulgação da Intenção de Registro de 
Preços (IRP) tem por finalidade identificar órgãos e entidades interessados em participar da futura Ata de Registro de 
Preços, possibilitando a consolidação de demandas e a ampliação da competitividade. Todavia, a legislação vigente 
admite, mediante justificativa do órgão gerenciador, a dispensa da divulgação da IRP quando a medida não se revelar 
conveniente ou oportuna ao interesse da Administração.

No âmbito da Universidade Federal do Pará (UFPA), a presente contratação foi planejada com base nas demandas 
previamente apresentadas pelas unidades acadêmicas e administrativas, bem como por suas respectivas 
subunidades, observando-se o processo institucional de levantamento de necessidades e o planejamento anual das 
contratações. As quantidades estimadas foram consolidadas a partir das solicitações encaminhadas pelas unidades 
demandantes e compatibilizadas com a Agenda de Compras da UFPA, instrumento de planejamento que reúne as 
aquisições institucionais previstas para o exercício, em conformidade com o Plano de Contratações Anual (PCA).

Nesse contexto, verifica-se que as necessidades institucionais já foram devidamente identificadas, consolidadas e 
dimensionadas, contemplando as demandas das diversas unidades e subunidades da Universidade. Assim, a 
abertura de procedimento de Intenção de Registro de Preços para participação de outros órgãos não agregaria 
ganhos de escala ou vantagens administrativas capazes de justificar a ampliação da fase preparatória, podendo, ao 
contrário, ocasionar atraso na contratação, aumento da complexidade do planejamento e comprometimento do 
cronograma estabelecido na Agenda de Compras da UFPA.

Adicionalmente, a contratação possui características específicas relacionadas ao atendimento das demandas internas 
da UFPA, cujos quantitativos foram definidos considerando o histórico de consumo, a disponibilidade orçamentária, as 
necessidades das unidades administrativas e acadêmicas e o planejamento institucional, não havendo expectativa de 
ampliação significativa das quantidades em razão da participação de outros órgãos.

Vale ressaltar que que apenas poderá ser dispensada essa divulgação quando o orgão ou a entidade gerenciadora 
for o único contratante.( art.86, caput e § 1º, da lei n. 14. 133, 

Ressalta-se que a não divulgação da IRP não impede a realização da licitação por meio do Sistema de Registro de 
Preços, tampouco obsta a formalização da correspondente Ata de Registro de Preços, a qual será regularmente 
constituída ao final do certame, observadas todas as disposições da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto nº 11.462/2023.

Da mesma forma, a ausência de divulgação da IRP não impede a adesão posterior de órgãos ou entidades não 
participantes à Ata de Registro de Preços. O art. 86, § 2º, da Lei nº 14.133/2021 prevê expressamente essa 
possibilidade, desde que sejam observados os requisitos legais, dentre os quais:

demonstração da vantagem da adesão para a Administração;
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comprovação da compatibilidade dos preços registrados com aqueles praticados no mercado, nos termos do 
art. 23 da Lei nº 14.133/2021;
anuência do órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços; e
aceitação do fornecedor beneficiário da Ata.

Assim, a ausência de divulgação da Intenção de Registro de Preços apenas afasta a participação inicial de outros 
órgãos como participantes do procedimento, sem restringir a possibilidade de futuras adesões ("carona"), desde que 
observadas as condições e os limites estabelecidos na legislação vigente.

Dessa forma, considerando que a contratação foi previamente planejada, consolidando as necessidades das 
unidades e subunidades da Universidade Federal do Pará, em consonância com a Agenda de Compras Institucional e 
com o Plano de Contratações Anual, conclui-se que a não divulgação da IRP atende aos princípios do planejamento, 
da eficiência, da economicidade, da razoabilidade e da celeridade administrativa, previstos no art. 5º da Lei nº 14.133
/2021, preservando o interesse público, a adequada execução do planejamento institucional e a possibilidade de 
futura adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos ou entidades não participantes, na forma da legislação aplicável.

Justificativa Técnica e Jurídica para o Agrupamento dos itens(Lotes)

Em regra, as contratações públicas devem adotar o parcelamento do objeto para ampliar a competitividade (art. 40, § 
2º, da Lei nº 14.133/2021). No entanto, a própria legislação ressalva que o parcelamento não será adotado quando 
puder acarretar perda de economia de escala ou prejuízo à gestão do contrato.

Nesse sentido, além da grande divisão estratégica já realizada na separação em dois Termos de Referência distintos 
(um para Expediente e outro para Papéis/EPI/Limpeza), a modelagem da licitação poderá adotar, quando aplicável ao 

, o julgamento por  para itens de extrema semelhança e correlação caso concreto MENOR PREÇO POR LOTE
logística. Essa decisão é tecnicamente motivada pelos seguintes fatores:

 O agrupamento de materiais de mesma natureza propicia Economia de Escala e Atratividade Logística:
propostas mais vantajosas para a Administração. A concentração de volume fomenta a participação de grandes 
atacadistas e distribuidores, que conseguem diluir seus custos logísticos (transporte, pessoal, frete fluvial
/terrestre para os campi) e oferecer maiores descontos globais.

 A adoção de licitação por itens isolados para centenas de materiais de Celeridade e Eficiência Processual:
baixo valor unitário exigiria um número excessivo de procedimentos de seleção, lances e habilitações. Isso 
tornaria o trabalho da Administração excessivamente oneroso e lento, colocando em risco a celeridade 
processual e o abastecimento da Universidade, alinhando-se ao entendimento pacificado no Acórdão nº 5.301

./2013 - Segunda Câmara do TCU

 Adquirir itens interdependentes (ex: quadro magnético, pincéis e Gestão Contratual e Padronização:
apagadores; ou diferentes gramaturas de papel) de um mesmo fornecedor mitiga o risco de entregas 
fragmentadas. Caso os itens fossem divididos entre dezenas de licitantes distintos, o atraso ou a inadimplência 
de apenas um fornecedor comprometeria a utilização conjunta dos materiais, afetando o planejamento 
institucional.

O agrupamento visou tornar mais eficiente o processo de aquisição do registro de preços, proporcionando assim um 
processo mais eficaz e econômico. Cabe lembra que o agrupamento de itens torna o preço mais atraente e 
compensatório em termos logísticos ao fornecedor, fomenta a disputa e amplia o número de interessados na licitação; 
e, finalmente, considerando que este procedimento atende aos princípios que norteiam as aquisições públicas de 
bens e serviços e esta prática visa adquirir o melhor pelo menor preço, dentro de uma possível e maior aproximação 
da padronização de garantia e manutenção.

Conformidade com a Lei: O ETP 3/2025 (no item 7), anterior,  já justifica o agrupamento por "economia de escala" e 
"maior economia" para a Administração, "maior economia de escala" para o licitante, e "facilitar e otimizar a gestão do 
contrato". O ETP afirma que "é legítima a adoção da licitação tanto por item quanto por lotes formados com elementos 
de mesma característica, conforme cada caso concreto". Isso indica que a análise da compatibilidade foi realizada, e 
os lotes foram formados com itens de "mesma característica", o que minimizaria a restrição à competitividade. A 
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justificativa existente reforça tecnicamente a demonstração que o agrupamento, embora possa limitar a participação 
de alguns, não inviabiliza a competição ampla e que os benefícios de economia de escala superam a potencial 
restrição, corroborando essa decisão.

Alguns itens por serem de extrema semelhança, utilizará da realização por agrupamento em MENOR PREÇO POR 
LOTE , pois se tem uma estimativa de ganhos em termos de economia de escala, na medida em que a maior 
quantidade de itens de materiais de mesma natureza (lote) propicia condições de propostas mais vantajosas para a 
Administração, haja vista a disponibilidade de estoque dos fornecedores pelo incremento do fluxo da produção e pelo 
aproveitamento mais eficiente dos recursos logísticos (transporte, pessoal), além da questão da garantia de 
manutenção durante a contratação.

Outrossim, a adoção da licitação por itens isolados exigiria um elevado número de procedimentos para seleção 
(remeteria bastante tempo), o que tornaria bem mais oneroso o trabalho da administração pública, sob o ponto de 
vista do emprego de recursos humanos e da dificuldade de controle, de sorte que poderia colocar em risco a 
economia de escala e a celeridade processual, comprometendo a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração, seguindo entendimento do Acordão 5301/2013 - Segunda Câmara/TCU.

A estimativa de ganhos em termos de economia de escala, na medida em que a maior quantidade de itens de 
materiais de mesma natureza (lote) propicia condições de propostas mais vantajosas para a Administração, haja vista 
a disponibilidade de estoques dos fornecedores pelo incremento do fluxo da produção e pelo aproveitamento mais 
eficiente dos recursos logísticos (transporte, pessoal), além da questão da garantia de manutenção durante a 
contratação.

A Universidade, com essa decisão justificada em tal procedimento administrativo, visou aumentar o desconto 
oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no fornecimento de todos os equipamentos licitados, 
bem como facilitar e otimizar a gestão do contrato de serviço de garantia e assistência técnica. Importante ainda 
salientar que, esta Administração pretende adquirir bens que no seu contexto geral são da mesma natureza, tendo a 
certeza que aglutinando os itens em um lote somente, poderá gerar ao licitante ganhador, uma maior economia de 
escala que, certamente, será traduzida em menores preços em sua proposta global, além de garantir o cumprimento 
do cronograma de entrega proposta no edital, pois caso os itens fossem divididos entre vários licitantes, qualquer 
atraso por parte de qualquer um deles, comprometeria todo o planejamento desta Administração.

Importante ressaltar também, que nos procedimentos licitatórios conduzidos pela Administração Pública, muitas vezes 
o objeto deste certame implica não só a aquisição (compra) de bens, produtos, equipamentos, mas também a 
prestação de garantia (assistência técnica) aos mesmos, de responsabilidade do fornecedor contratado, para as 
situações em que houver necessidade de reparos que porventura se façam necessários nos bens adquiridos, como 
no caso em epígrafe.

Dessa forma, conclui-se que a modelagem adotada — mesclando itens isolados para garantir competitividade ampla 
onde o mercado é fragmentado, e agrupamento em lotes formados por elementos de mesma característica — é 
legítima, tecnicamente embasada e indispensável para a obtenção da proposta mais vantajosa.

 

Relação Estimativa

As especificações detalhadas, unidades de fornecimento e o quantitativo exato de cada item e/ou lote encontram-se 
devidamente descritos e justificados nas planilhas integrantes dos Termos de Referência Futuros de Expediente 
Diverso e ARQUIVO, PAPÉIS, EPI E LIMPEZA, que figuram como anexos inseparáveis deste estudo.

Dessa forma, é legítima a adoção da licitação tanto por item quanto por lotes formados com elementos de mesma 
característica, conforme cada caso concreto. OS itens abaixo elencados estão em analise para a futura composição 
do TR:

MINUTA PARA TR DE ARQUIVO, PAPÉIS, EPI E LIMPEZA

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD
PREÇO 

UNIT
IMAGENS ILUSTRAT.
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1

Envelope tipo saco, tamanho pequeno (185 x
248 mm), confeccionado em papel Kraft natural
100% reciclado (com certificação ambiental
FSC, Cerflor ou equivalente), gramatura
mínima de 80 g/m². Personalizado com
impressão nítida do logotipo da Universidade
Federal do Pará (UFPA) na face frontal em 01
(uma) cor.

 

UND 2.000 1,10

2

Envelope tipo saco, tamanho médio (242 x 336
mm), confeccionado em papel Kraft natural
100% reciclado (com certificação ambiental
FSC, Cerflor ou equivalente), gramatura
mínima de 80 g/m². Personalizado com
impressão nítida do logotipo da Universidade
Federal do Pará (UFPA) na face frontal em 01
(uma) cor.

   

UND 30.000 1,34

3

Envelope tipo saco, tamanho grande (310 x 410
mm), confeccionado em papel Kraft natural
100% reciclado (com certificação ambiental
FSC, Cerflor ou equivalente), gramatura
mínima de 80 g/m². Personalizado com
impressão nítida do logotipo da Universidade
Federal do Pará (UFPA) na face frontal em 01
(uma) cor.

 

UND 4.000 1,44

4

Envelope tipo saco comum, tamanho 240 x 340
mm, confeccionado em papel natural 100%
reciclado (com certificação ambiental FSC,
Cerflor ou equivalente), gramatura mínima de
90 g/m². Personalizado com impressão nítida
do logotipo da Universidade Federal do Pará
(UFPA) na face frontal em 01 (uma) cor.

.

UND 5.000 2,30

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD
PREÇO 

UNIT
IMAGENS ILUSTRAT.

05

caixa arquivo em papelão duplex, 
confeccionada com cartão tipo microndulado 

rígido de 03 mm de espessura, miolo duro, com 

duplo revestimento em cartão kraft, com 

gramatura minima de 250gr, sem impressão 

nenhuma (lisa), sem timbre nenhum, com as 

seguintes dimensões:

- 37 cm de profundidade (comprimento)

UND 3.000 3,92
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- 25 cm de altura

- 14 cm de largura (37 x 25 x 14).

somente com os furos nas laterais para ventilação 

e manuseio.

06

Pasta suspensa para arquivamento de 
documentos, confeccionada em cartão Kraft na 
cor natural (castanho/pardo), com gramatura 
mínima de 210 g/m². Dimensões exigidas: 360 
mm a 370 mm de largura por 235 mm de altura. 
A pasta deve ser fornecida completa, 
acompanhando obrigatoriamente: hastes com 
ponteiras (plásticas ou metálicas) para 
suspensão, visor superior em acetato/plástico 
transparente, etiqueta em papel cartão branco 
para identificação e grampo trilho plástico 
interno para fixação de folhas

UND 500 4,39

07

Pasta classificadora tipo registrador (A-Z), 
tamanho ofício, com dorso estreito. 
Confeccionada em cartão duro/reforçado com 
espessura mínima de 1,7 mm. Dotada de 
mecanismo interno niquelado (resistente à 
oxidação) com alavanca de pressão e 
compressor de papéis (material plástico ou 
niquelado). Possuir olhal de tração no dorso. 
Marcas de referência de qualidade: Frama, Yes 
ou similar/equivalente.

UND 200 15,40

08

Pasta classificadora tipo registrador (A-Z), 
tamanho ofício, com dorso largo. 
Confeccionada em cartão duro/reforçado com 
espessura mínima de 1,7 mm. Dotada de 
mecanismo interno niquelado (resistente à 
oxidação) com alavanca de pressão e 
compressor de papéis (material plástico ou 
niquelado). Possuir olhal de tração no dorso. 
Marcas de referência de qualidade: Frama, Yes 
ou similar/equivalente.

UND 200 23,73

09

Papel tipo cartolina, cor branca, acabamento 
fosco/liso em ambas as faces (adequado para 
recorte, colagem, impressão e escrita). 
Dimensões padronizadas de 500 mm x 660 
mm. Gramatura nominal mínima de 150 g/m². O 
material deve apresentar coloração uniforme e 
estar estritamente isento de manchas, furos, 
amassados ou dobras.

FL 3500 1,58

10

Pasta classificadora com grampo trilho 
 Confeccionada em plástico grande, tamanho A4.

Polipropileno (PP) atóxico, com capa frontal 

transparente e contracapa opaca. Espessura 

mínima de 0,17 mm (alta resistência a rasgos e 

vincos). Grampo interno em plástico flexível, 

resistente à fadiga por dobras sucessivas, com 

capacidade mínima para prender 150 folhas 

(sulfite 75g/m²). Acabamento liso e livre de 

rebarbas.

UND 1.000 3,11
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11

Pasta em plástico corrugado (tipo polionda) 
Confeccionada com abas e elástico, cor branca. 

em Polipropileno (PP) atóxico, de alta densidade 

(resistente a quebras nos povincos). Dimensões 

aproximadas de 380 mm x 276 mm, com lombo 

(dorso) mínimo de 42 mm. Fechamento por 

elástico de alta tenacidade fixado em orifícios com 

acabamento reforçado antirasgo e ponteiras livres 

de oxidação. Acabamento liso e sem rebarbas.

UND 2.000 7,68

12

Pasta em plástico corrugado (tipo polionda) 
Confeccionada com abas e elástico, cor azul. 

em Polipropileno (PP) atóxico, de alta densidade 

(resistente a quebras nos vincos). Dimensões 

aproximadas de 380 mm x 276 mm, com lombo 

(dorso) mínimo de 42 mm. Fechamento por 

elástico de alta tenacidade fixado em orifícios com 

acabamento reforçado antirasgo e ponteiras livres 

de oxidação. Acabamento liso e sem rebarbas.

UND 1.000 7,68

13

 Pasta de papelão com abas e elástico, lisa.
Confeccionada em cartão Duplex ou Kraft de alta 

rigidez (gramatura mínima de 300 g/m²), com face 

externa plastificada/laminada (proteção contra 

umidade, sujidade e atrito). Dimensões mínimas 

de 340 mm x 230 mm. Fechamento por elástico 

revestido em tecido, fixado por ilhós metálico com 

tratamento antiferrugem. Abas internas com 

vincos reforçados (resistentes ao rompimento) e 

acabamento sem rebarbas.

UND 10.000 4,84

14

 Grampo plástico transparente para pasta.
Modelo bipartido (base com hastes flexíveis de 

aprox. 30 cm e espelho/trava frontal de aprox. 11 

mm). Confeccionado em plástico de alta 

resistência à fadiga por dobras. Sistema de 

fechamento frontal por pressão ajustável em 

múltiplas alturas, com fixação antideslocamento e 

antiabertura acidental. Capacidade mínima para 
 (sulfite 75g/m²). Pacote com 50 600 folhas

unidades.

PCT 400 23,50

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD
PREÇO 

UNIT
IMAGENS ILUSTRAT.

15

Papel para impressão, tamanho A4 (210 x 297 

mm), confeccionado em material 100% reciclado, 

gramatura nominal de 75 g/m², com coloração 

natural ou branca. Adequado para uso contínuo 

em impressoras a laser, jato de tinta e copiadoras 

reprográficas de alta velocidade, garantindo 

excelente ancoragem de tinta e não soltando 

resíduo (pó) que danifiquem os equipamentos. As 

resmas devem ser perfeitamente guilhotinadas, 

isentas de rebarbas, amassados ou sobras de 

cola. Sustentabilidade: deverá apresentar 

certificação ambiental reconhecida (FSC 

Reciclado, Cerflor ou equivalente) que ateste a 

origem da matéria-prima. Acondicionamento: 

RMA 3.000 48,43
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pacotes (resmas) de 500 folhas, embalados em 

material anti-mofo que proteja eficientemente 

contra a umidade.

16

Papel para impressão tamanho A4 (210 x 297 
mm), gramatura nominal de 75 g/m², tipo 
alcalino de alta alvura. O papel não deverá 
apresentar resíduos aproveitados de outra 
produção e deve ser à base de celulose livre 
de cloro elementar (ECF), informação que 
deverá constar na embalagem. Deve garantir 
alta qualidade em cópias reprográficas e 
impressões a laser e jato de tinta, sem deixar 
resíduos (pó) no equipamento. Resmas 
perfeitamente guilhotinadas, sem 
irregularidades, rebarbas ou resíduos de cola 

 de fechamento. Tolerâncias técnicas exigidas 
Gramatura: 75 g/m² para aferição de qualidade: 

(± 3,0); Espessura: 97,0 micra (± 5,0); Formato: 

210 x 297 mm (± 1%); Opacidade: 88,0% a 90%; 

Branco: nº 160 (± 3 nº) e Alvura: 97,0% a 100%; 

Aspereza: 145 ml/min (± 85 ml/min); Quantidade 

por resma: 500 folhas (± 0,2%).

 Produzido a partir de fontes Sustentabilidade:
responsáveis, devendo apresentar certificação 

florestal FSC (Forest Stewardship Council) ou 

Cerflor.  Embalagem anti-Acondicionamento:
mofo (BOPP, BOPP/papel ou papel com 

laminação) que minimize a ação da umidade.

RMA 10.000 41,54

17

Papel tipo Kraft, cor natural (pardo/castanho), no 

formato de folhas planas com dimensões 

padronizadas de 66 cm x 96 cm. Gramatura 

nominal de 80 g/m². O material deve possuir alta 

resistência mecânica a rasgos e tração, 

apresentar acabamento uniforme e estar 

estritamente isento de furos, manchas, dobras e 

odores fortes. O fornecimento deverá ser 

obrigatoriamente em folhas lisas, devidamente 

protegidos com revestimento impermeável (filme 

plástico ou papelão reforçado) para garantir a 

integridade física do material contra umidade.

FLS 1.400 1,90

18

Papel sulfite (branco) para impressão de 

engenharia/arquitetura em Plotter, fornecido em 

formato de bobina (rolo). Dimensões contínuas de 

914 mm de largura por 50 metros de 

comprimento. Gramatura nominal de 75 g/m². 

Tubete interno de papelão com diâmetro padrão 

de 2" (duas polegadas / aprox. 50,8 mm), 

perfeitamente compatível com as hastes de 

plotters de grande formato. O papel deve possuir 

acabamento liso, superfície de alta alvura, ser 

estritamente isento de emendas no meio do rolo, 

poeira/pó de corte e umidade, garantindo a 

integridade das cabeças de impressão. 

Acondicionamento obrigatório: Cada bobina 

deverá estar plastificada individualmente (filme 

plástico) e acondicionada em caixa de papelão 

resistente, protegendo o material contra impactos, 

luz e umidade nas pontas.

ROLO 100 114,66
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19

Papel especial tipo Vergê, cor branca, 

caracterizado por textura com marcas lineares

/paralelas em relevo em ambas as faces. Formato 

padrão A4 (210 mm x 297 mm). Gramatura 

nominal de 120 g/m². O papel deve apresentar 

excelente ancoragem para tintas, sendo 

compatível com impressoras a laser, jato de tinta, 

offset e relevo, não soltando resíduos que 

danifiquem os equipamentos. Acondicionamento: 

Pacote contendo 50 folhas, em embalagem 

devidamente selada (plástica ou em papel 

encorpado) que garanta a proteção do material 

contra umidade, vincos e amassados.

CXA 200 17,96

20

Papel especial tipo Vergê, cor branca, 

caracterizado por textura com marcas lineares

/paralelas em relevo em ambas as faces. Formato 

padrão A4 (210 mm x 297 mm). Gramatura 

nominal de 180 g/m². O papel deve apresentar 

excelente ancoragem para tintas, sendo 

compatível com impressoras a laser, jato de tinta, 

offset e relevo, não soltando resíduos que 

danifiquem os equipamentos. Acondicionamento: 

Pacote contendo 100 folhas, em embalagem 

devidamente selada (plástica ou em papel 

encorpado) que garanta a proteção do material 

contra umidade, vincos e amassados.

PCT 200 26,16

21

Papel especial tipo Couchê, cor branca, 

acabamento revestido com brilho (glossy) em 

ambas as faces. Formato padrão A4 (210 mm x 

297 mm). Gramatura nominal de 180 g/m². O 

material deve possuir alta lisura, garantindo 

excelente ancoragem de toner, sendo ideal para 

impressões a laser e offset de alta resolução, não 

soltando resíduos que danifiquem os 

equipamentos. Acondicionamento: Pacote 

contendo 50 folhas, em embalagem de fábrica 

devidamente selada (plástica ou em papel 

encorpado) que garanta a proteção do material 

contra umidade, poeira, vincos e amassados.

PCT 200 25,28

22

Papel especial tipo Couchê, cor branca, 

acabamento fosco (matte/sem brilho) em ambas 

as faces. Formato padrão A4 (210 mm x 297 mm). 

Gramatura nominal de 180 g/m². O material deve 

possuir alta lisura, garantindo excelente 

ancoragem de toner, sendo ideal para impressões 

a laser e offset de alta resolução, não soltando 

resíduos que danifiquem os equipamentos. 

Acondicionamento: Pacote contendo 50 folhas, 

em embalagem de fábrica devidamente selada 

(plástica ou em papel encorpado) que garanta a 

proteção do material contra umidade, poeira, 

vincos e amassados.

PCT 100 32,60

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD
PREÇO 

UNIT
IMAGENS ILUSTRAT.

Máscara descartável de uso geral, tripla 
estilo retangular. Confeccionada em TNT camada, 
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23

(Tecido Não-Tecido) 100% polipropileno, 

composta por: duas camadas externas de 

Spunbond e uma camada interna (filtro) de 

Meltblown. Eficiência de Filtração Bacteriana 

(BFE) mínima de 95% (conforme normas 

técnicas). Material Hipoalergênico e Isento de 

Látex (Latex Free). Acabamento em todas as 

extremidades por soldagem eletrônica por 

ultrassom (evita costuras que furam o filtro). Três 

pregas centrais simétricas para ajuste facial 

completo (do nariz ao queixo). Clipe nasal em 

alumínio ou metal maleável revestido, com 

memória de forma para vedação sobre o septo 

nasal. Elásticos roliços, macios e resistentes, 

fixados por soldagem (não grampeados). Registro 

na ANVISA e conformidade com a ABNT NBR 

15052.

PCT 6.000 18,20

24

, Luva para procedimentos não cirúrgicos
tamanho médio (M). Confeccionada em Látex 

100% natural de alta qualidade, não estéril e 

ambidestra. Superfície lisa ou levemente 

texturizada nos dedos para melhor aderência. 

Baixo teor de pó bioabsorvível (ou Powder-Free) 

para minimizar irritações e contaminações. Alta 

resistência à tração e perfuração, com espessura 

uniforme que garanta sensibilidade tátil e 

impermeabilidade total a fluidos biológicos e 

químicos leves. Punho com acabamento em 

bainha (virola) para facilitar o calçamento e evitar 

rasgos. Em conformidade com a NBR ISO 11193-

1 e Portaria INMETRO nº 332/2012. Registro ativo 

na ANVISA. Caixa com 100 unidades.

CX 5.000 25,40

25

Touca descartável tipo sanfonada (plissada), 
 Confeccionada em TNT (Tecido tamanho único.

Não-Tecido) 100% polipropileno de alta qualidade. 

Gramatura mínima de 20g/m² (garante opacidade 

e resistência mecânica). Acabamento com elástico 

duplo revestido, soldado por ultrassom em toda a 

volta, garantindo excelente fixação e conforto sem 

causar pressão excessiva. Material Atóxico, 

Hipoalergênico e Isento de Látex. O produto deve 

estar em estrita conformidade com a RDC 

ANVISA nº 751/2022 e o fabricante deve possuir 

Certificado de Boas Práticas de Fabricação 

conforme RDC ANVISA nº 665/2022. Registro 

ativo na ANVISA obrigatório. Embalagem com 100 

unidades.

CX 2.000 12,40

26

Álcool em Gel 70% (p/p - graduação 70° INPM), 
higienizador de mãos. Frasco com 5 litros. 

Composição: Álcool etílico hidratado com adição 

de espessantes de alta qualidade (que não 

deixem resíduos pegajosos) e agentes hidratantes

/emolientes (ex: Glicerina) para proteção da pele. 

Características: Gel incolor, com odor 

característico (isento de fragrâncias fortes ou 

odores fétidos). Eficácia: Comprovada ação 

bactericida e antisséptica. Registro: 

Obrigatoriamente registrado na ANVISA como 

saneante/cosmético. Rotulagem contendo lote, 

data de fabricação e validade. Em conformidade 

FCO 1000 64,84
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com as exigências da RDC ANVISA nº 751/2022 

(ou norma vigente para antissépticos)

27

Pincel tipo trincha para higienização e 
, tamanho 1 polegada. conservação de acervos

Cerdas de pelo de orelha de boi natural de 

primeira linha, tipo "pelo de inverno" (maior 

resiliência e maciez). Virola (cinta) metálica de 

peça única, sem emendas, fabricada em níquel ou 

aço inoxidável, com fixação dupla por compressão 

e colagem interna com resina epóxi (garantindo 

desprendimento zero de cerdas). Cabo extra 

longo (mínimo 20cm) em madeira de lei tratada, 

com formato anatômico e acabamento em verniz 

poliuretano de alta resistência. Cerdas com corte 

natural (não aparadas mecanicamente) para 

manter a suavidade das pontas.

UND 200 10,88

 

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 1.091.683,00

A estimativa do valor da contratação para aquisição de materiais de consumo destinados à Universidade Federal do
Pará (UFPA), pelo período de 12 (doze) meses, foi elaborada em conformidade com as disposições da Lei nº 14.133
/2021, especialmente os arts. 18, 23 e 24, bem como    com a Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, que
estabelece procedimentos para a realização de  pesquisa de preços no âmbito da Administração Pública Federal.

Também foram observadas as diretrizes constantes da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58/2022, que  disciplina a
elaboração do Estudo Técnico Preliminar, e os princípios da legalidade, planejamento, economicidade, eficiência e
transparência previstos no art. 37 da Constituição Federal.

Para garantir a higidez e a confiabilidade dos valores, o método adotado baseou-se precipuamente na utilização do
sistema Compras.gov.br, com o cruzamento das seguintes fontes de dados (art. 5º da IN SEGES/ME nº 65/2021):

 Composição a partir de contratações similares feitas pelaI - Painel de Preços e Sistemas Oficiais:
Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa.

 Consulta a sites de domínio amplo e catálogos de fornecedoresII - Mídia Especializada e Sítios Eletrônicos:
especializados, essenciais para aferir a realidade do varejo/atacado comercial privado.

A metodologia de cálculo estatístico para a definição do preço de referência baseou-se, prioritariamente, no critério da 
 dos preços cotados, após a análise crítica e o descarte de valores manifestamente inexequíveis ouMédia Aritmética

excessivamente elevados (outliers), assegurando um preço final justo e competitivo.

Esclarecemos que todas as cotações realizadas em fontes externas serão devidamente registradas no Sistema de
Pesquisa de Preços do Portal compras.gov.br. A plataforma foi alimentada com todos os dados, arquivos e imagens
comprobatórias dos valores praticados à época. O entendimento inicial da equipe foi de que a documentação já se
encontrava resguardada e validada no sistema oficial do Governo Federal, cumprindo os ditames legais, não havendo
a necessidade de retrabalho para reanexá-la aos autos do processo.

Observa-se à divergência quantitativa identificada entre o Documento de Formalização de Demanda (DFD), planejado
e inserido no Plano de Contratações Anual (PCA) no exercício de 2025, e o consolidado nos atuais artefatos atuais do
Estudo Técnico Preliminar (ETP), esta Equipe de Planejamento vem apresentar as devidas
justificativas:  Esclarecemos que a divergência de quantitativos é decorrente do próprio rito de aprimoramento da fase
preparatória estabelecido pela Lei nº 14.133/2021. O DFD reflete uma expectativa inicial de consumo balizada pelas



26 de 44

informações do ano anterior. No entanto, no momento da elaboração do ETP (já no exercício de 2026), foi realizado o
levantamento aprofundado que fundamentou a nova quantidade, considerando:

Se a quantidade diminuiu: A necessidade de adequação à realidade orçamentária aprovada para o presente
exercício, combinada com a verificação de saldo em estoque dos referidos materiais. Dessa forma, a redução visa a
racionalidade da despesa, evitando contratações superestimadas.
Já, se a quantidade aumentou: O aumento da demanda real pelas unidades administrativas (conforme levantamento
atualizado anexado aos autos), sendo imprescindível a readequação a maior para garantir o pleno funcionamento
contínuo dos setores, evitando futuras rupturas no fornecimento.

Ressalta-se que o art. 12, inciso VII, da Lei nº 14.133/2021 preceitua o alinhamento das contratações ao
planejamento, mas admite adequações justificadas na fase de ETP, documento este que efetivamente consolida as
reais necessidades, quantidades e estimativas de custo para o futuro Termo de Referência. Deste modo, os
quantitativos que devem prevalecer para o certame são os exarados no atual Termo de Referência, por
representarem o cenário técnico e atualizado do órgão.

 

 A presente estimativa será utilizada como parâmetro deDisponibilidade Orçamentária e Economicidade
aceitabilidade de propostas (preço máximo ou de referência) durante a fase competitiva do certame. Cabe destacar
que, com a adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) e o agrupamento em lotes específicos, há forte
expectativa de redução deste valor global por meio dos lances (deságio), resultando em efetiva economicidade para a
Universidade.

As memórias de cálculo, as datas, os horários de acesso e os comprovantes pormenorizados de cada item encontram-
se documentados nos respectivos Relatórios de Pesquisa de Preço, anexos aos autos.

Os quantitativos utilizados para a construção inicial do planejamento tiveram como referência histórica as
contratações anteriores da UFPA, especialmente o SRP nº 31/2023. A estimativa definitiva do valor da contratação
será obtida mediante pesquisa de preços específica, realizada nos termos da IN SEGES/ME nº 65/2021, cujos
resultados integrarão os autos e subsidiarão o Termo de Referência.

Isso será demonstrado em   Relatório de Pesquisa de Preços inserido junto aos comprovantes da pesquisa de
mercado, seguindo a IN 65 de 7 de julho de 2021.

Cada contratação decorrente da Ata será formalizada por Nota de Empenho autônoma, correspondente a
fornecimento específico, com entrega integral da demandada contrata.

 

LOTE 01 – ENVELOPES PERSONALIZADOS

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD PREÇO UNIT TOTAL IMAGENS ILUSTRAT.  

1

Envelope tipo saco, tamanho pequeno (185 x 248

mm), confeccionado em papel Kraft natural

100% reciclado (com certificação ambiental

FSC, Cerflor ou equivalente), gramatura

mínima de 80 g/m². Personalizado com

impressão nítida do logotipo da Universidade

Federal do Pará (UFPA) na face frontal em 01

(uma) cor.

 

UND 2.000 1,10

 

R$ 2.200,00
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2

Envelope tipo saco, tamanho médio (242 x 336

mm), confeccionado em papel Kraft natural

100% reciclado (com certificação ambiental

FSC, Cerflor ou equivalente), gramatura

mínima de 80 g/m². Personalizado com

impressão nítida do logotipo da Universidade

Federal do Pará (UFPA) na face frontal em 01

(uma) cor.

   

UND 30.000 1,34

 

R$ 40.200,00

 

 

3

Envelope tipo saco, tamanho grande (310 x 410

mm), confeccionado em papel Kraft natural

100% reciclado (com certificação ambiental

FSC, Cerflor ou equivalente), gramatura

mínima de 80 g/m². Personalizado com

impressão nítida do logotipo da Universidade

Federal do Pará (UFPA) na face frontal em 01

(uma) cor.

 

UND 4.000 1,44

 

R$5.760,00

 

 

4

Envelope tipo saco comum, tamanho 240 x 340

mm, confeccionado em papel natural 100%

reciclado (com certificação ambiental FSC,

Cerflor ou equivalente), gramatura mínima de

90 g/m². Personalizado com impressão nítida do

logotipo da Universidade Federal do Pará

(UFPA) na face frontal em 01 (uma) cor.

.

UND 5.000 2,30

 

R$ 11.500,00

 

 

TOTAL LOTE 01 R$59.660,00 (CINQUENTA E NOVE MIL, SEISCENTOS E SESSENTA REAIS)

 

LOTE 02 – MATERIAL PARA ARQUIVAMENTO

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD PREÇO UNIT TOTAL IMAGENS ILUSTRAT.  

05

caixa arquivo em papelão duplex, confeccionada 

com cartão tipo microndulado rígido de 03 mm de 

espessura, miolo duro, com duplo revestimento em 

cartão kraft, com gramatura minima de 250gr, sem 

impressão nenhuma (lisa), sem timbre nenhum, 

com as seguintes dimensões: UND 3.000 3,92

 

R$ 11.760,00  
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- 37 cm de profundidade (comprimento)

- 25 cm de altura

- 14 cm de largura (37 x 25 x 14).

somente com os furos nas laterais para ventilação e 

manuseio.

 

06

Pasta suspensa para arquivamento de 

documentos, confeccionada em cartão Kraft na 

cor natural (castanho/pardo), com gramatura 

mínima de 210 g/m². Dimensões exigidas: 360 

mm a 370 mm de largura por 235 mm de altura. 

A pasta deve ser fornecida completa, 

acompanhando obrigatoriamente: hastes com 

ponteiras (plásticas ou metálicas) para 

suspensão, visor superior em acetato/plástico 

transparente, etiqueta em papel cartão branco 

para identificação e grampo trilho plástico 

interno para fixação de folhas

UND 500 4,39

 

R$ 2.195,00

 

 

07

Pasta classificadora tipo registrador (A-Z), 

tamanho ofício, com dorso estreito. 

Confeccionada em cartão duro/reforçado com 

espessura mínima de 1,7 mm. Dotada de 

mecanismo interno niquelado (resistente à 

oxidação) com alavanca de pressão e 

compressor de papéis (material plástico ou 

niquelado). Possuir olhal de tração no dorso. 

Marcas de referência de qualidade: Frama, Yes 

ou similar/equivalente.

UND 200 15,40

 

R$ 3.080,00

 

 

08

Pasta classificadora tipo registrador (A-Z), 

tamanho ofício, com dorso largo. Confeccionada 

em cartão duro/reforçado com espessura 

mínima de 1,7 mm. Dotada de mecanismo 

interno niquelado (resistente à oxidação) com 

alavanca de pressão e compressor de papéis 

(material plástico ou niquelado). Possuir olhal 

de tração no dorso. Marcas de referência de 

qualidade: Frama, Yes ou similar/equivalente.

UND 200 23,72

 

R$ 4.744,00

 

 

09

Papel tipo cartolina, cor branca, acabamento 

fosco/liso em ambas as faces (adequado para 

recorte, colagem, impressão e escrita). 

Dimensões padronizadas de 500 mm x 660 mm. 

Gramatura nominal mínima de 150 g/m². O 

material deve apresentar coloração uniforme e 

estar estritamente isento de manchas, furos, 

amassados ou dobras.

FL 4000 1,58

 

R$ 6.320,00

 

 

Pasta classificadora com grampo trilho plástico 

grande, tamanho A4. Confeccionada em 
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10

Polipropileno (PP) atóxico, com capa frontal 

transparente e contracapa opaca. Espessura mínima 

de 0,17 mm (alta resistência a rasgos e vincos). 

Grampo interno em plástico flexível, resistente à 

fadiga por dobras sucessivas, com capacidade 

mínima para prender 150 folhas (sulfite 75g/m²). 

Acabamento liso e livre de rebarbas.

UND 1.000 3,11

 

R$ 3.110,00

 

 

11

Pasta em plástico corrugado (tipo polionda) com 

abas e elástico, cor branca. Confeccionada em 

Polipropileno (PP) atóxico, de alta densidade 

(resistente a quebras nos povincos). Dimensões 

aproximadas de 380 mm x 276 mm, com lombo 

(dorso) mínimo de 42 mm. Fechamento por 

elástico de alta tenacidade fixado em orifícios com 

acabamento reforçado antirasgo e ponteiras livres 

de oxidação. Acabamento liso e sem rebarbas.

UND 2.000 7,68

 

R$ 15.360,00

 

 

12

Pasta em plástico corrugado (tipo polionda) com 

abas e elástico, cor azul. Confeccionada em 

Polipropileno (PP) atóxico, de alta densidade 

(resistente a quebras nos vincos). Dimensões 

aproximadas de 380 mm x 276 mm, com lombo 

(dorso) mínimo de 42 mm. Fechamento por 

elástico de alta tenacidade fixado em orifícios com 

acabamento reforçado antirasgo e ponteiras livres 

de oxidação. Acabamento liso e sem rebarbas.

UND 1.000 7,68

 

R$ 7.680,00

 

 

13

Pasta de papelão com abas e elástico, lisa. 

Confeccionada em cartão Duplex ou Kraft de alta 

rigidez (gramatura mínima de 300 g/m²), com face 

externa plastificada/laminada (proteção contra 

umidade, sujidade e atrito). Dimensões mínimas de 

340 mm x 230 mm. Fechamento por elástico 

revestido em tecido, fixado por ilhós metálico com 

tratamento antiferrugem. Abas internas com vincos 

reforçados (resistentes ao rompimento) e 

acabamento sem rebarbas.

UND 10.000 4,84

 

R$ 48.400,00

 

 

14

Grampo plástico transparente para pasta. 

Modelo bipartido (base com hastes flexíveis de 

aprox. 30 cm e espelho/trava frontal de aprox. 11 

mm). Confeccionado em plástico de alta resistência 

à fadiga por dobras. Sistema de fechamento frontal 

por pressão ajustável em múltiplas alturas, com 

fixação antideslocamento e antiabertura acidental. 

 (sulfite 75gCapacidade mínima para 600 folhas

/m²). Pacote com 50 unidades.

PCT 400 23,50

 

R$ 9.400,00

 

 

TOTAL LOTE 02 R$ 112.049,00 (CENTO E DOZE MIL E QUARENTA E NOVE REAIS)
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LOTE 03 – PAPÉIS DIVERSOS

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD PREÇO UNIT TOTAL IMAGENS ILUSTRAT.  

15

Papel para impressão, tamanho A4 (210 x 297 

mm), confeccionado em material 100% reciclado, 

gramatura nominal de 75 g/m², com coloração 

natural ou branca. Adequado para uso contínuo em 

impressoras a laser, jato de tinta e copiadoras 

reprográficas de alta velocidade, garantindo 

excelente ancoragem de tinta e não soltando 

resíduo (pó) que danifiquem os equipamentos. As 

resmas devem ser perfeitamente guilhotinadas, 

isentas de rebarbas, amassados ou sobras de cola. 

Sustentabilidade: deverá apresentar certificação 

ambiental reconhecida (FSC Reciclado, Cerflor ou 

equivalente) que ateste a origem da matéria-prima. 

Acondicionamento: pacotes (resmas) de 500 folhas, 

embalados em material anti-mofo que proteja 

eficientemente contra a umidade.

RMA 3.000 48,43

 

R$ 145.290,00

 

 

16

Papel para impressão tamanho A4 (210 x 297 

mm), gramatura nominal de 75 g/m², tipo 

alcalino de alta alvura. O papel não deverá 

apresentar resíduos aproveitados de outra 

produção e deve ser à base de celulose livre de 

cloro elementar (ECF), informação que deverá 

constar na embalagem. Deve garantir alta 

qualidade em cópias reprográficas e impressões 

a laser e jato de tinta, sem deixar resíduos (pó) 

no equipamento. Resmas perfeitamente 

guilhotinadas, sem irregularidades, rebarbas ou 

resíduos de cola de fechamento. Tolerâncias 

técnicas exigidas para aferição de qualidade: 

Gramatura: 75 g/m² (± 3,0); Espessura: 97,0 micra 

(± 5,0); Formato: 210 x 297 mm (± 1%); 

Opacidade: 88,0% a 90%; Branco: nº 160 (± 3 nº) e 

Alvura: 97,0% a 100%; Aspereza: 145 ml/min (± 

85 ml/min); Quantidade por resma: 500 folhas (± 

0,2%).

Sustentabilidade: Produzido a partir de fontes 

responsáveis, devendo apresentar certificação 

florestal FSC (Forest Stewardship Council) ou 

Cerflor.  Embalagem anti-Acondicionamento:

mofo (BOPP, BOPP/papel ou papel com 

laminação) que minimize a ação da umidade.

RMA 10.000 41,54

 

R$ 415.400,00

 

 

Papel tipo Kraft, cor natural (pardo/castanho), no 

formato de folhas planas com dimensões 
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17

padronizadas de 66 cm x 96 cm. Gramatura 

nominal de 80 g/m². O material deve possuir alta 

resistência mecânica a rasgos e tração, apresentar 

acabamento uniforme e estar estritamente isento de 

furos, manchas, dobras e odores fortes. O 

fornecimento deverá ser obrigatoriamente em 

folhas lisas, devidamente protegidos com 

revestimento impermeável (filme plástico ou 

papelão reforçado) para garantir a integridade física 

do material contra umidade.

FLS 1.400 1,90

 

R$ 2.660,00

 

 

18

Papel sulfite (branco) para impressão de engenharia

/arquitetura em Plotter, fornecido em formato de 

bobina (rolo). Dimensões contínuas de 914 mm de 

largura por 50 metros de comprimento. Gramatura 

nominal de 75 g/m². Tubete interno de papelão com 

diâmetro padrão de 2" (duas polegadas / aprox. 

50,8 mm), perfeitamente compatível com as hastes 

de plotters de grande formato. O papel deve possuir 

acabamento liso, superfície de alta alvura, ser 

estritamente isento de emendas no meio do rolo, 

poeira/pó de corte e umidade, garantindo a 

integridade das cabeças de impressão. 

Acondicionamento obrigatório: Cada bobina 

deverá estar plastificada individualmente (filme 

plástico) e acondicionada em caixa de papelão 

resistente, protegendo o material contra impactos, 

luz e umidade nas pontas.

ROLO 100 114,66

 

R$ 11.466,00

 

 

19

Papel especial tipo Vergê, cor branca, caracterizado 

por textura com marcas lineares/paralelas em 

relevo em ambas as faces. Formato padrão A4 (210 

mm x 297 mm). Gramatura nominal de 120 g/m². 

O papel deve apresentar excelente ancoragem para 

tintas, sendo compatível com impressoras a laser, 

jato de tinta, offset e relevo, não soltando resíduos 

que danifiquem os equipamentos. 

Acondicionamento: Pacote contendo 50 folhas, em 

embalagem devidamente selada (plástica ou em 

papel encorpado) que garanta a proteção do 

material contra umidade, vincos e amassados.

CXA 200 17,96

 

R$ 3.592,00

 

 

20

Papel especial tipo Vergê, cor branca, caracterizado 

por textura com marcas lineares/paralelas em 

relevo em ambas as faces. Formato padrão A4 (210 

mm x 297 mm). Gramatura nominal de 180 g/m². 

O papel deve apresentar excelente ancoragem para 

tintas, sendo compatível com impressoras a laser, 

jato de tinta, offset e relevo, não soltando resíduos 

que danifiquem os equipamentos. 

Acondicionamento: Pacote contendo 100 folhas, 

em embalagem devidamente selada (plástica ou em 

PCT 200 26,16

 

R$ 5.232,00
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papel encorpado) que garanta a proteção do 

material contra umidade, vincos e amassados.

21

Papel especial tipo Couchê, cor branca, 

acabamento revestido com brilho (glossy) em 

ambas as faces. Formato padrão A4 (210 mm x 297 

mm). Gramatura nominal de 180 g/m². O material 

deve possuir alta lisura, garantindo excelente 

ancoragem de toner, sendo ideal para impressões a 

laser e offset de alta resolução, não soltando 

resíduos que danifiquem os equipamentos. 

Acondicionamento: Pacote contendo 50 folhas, em 

embalagem de fábrica devidamente selada (plástica 

ou em papel encorpado) que garanta a proteção do 

material contra umidade, poeira, vincos e 

amassados.

PCT 200 25,28

 

R$ 5.056,00

 

 

22

Papel especial tipo Couchê, cor branca, 

acabamento fosco (matte/sem brilho) em ambas as 

faces. Formato padrão A4 (210 mm x 297 mm). 

Gramatura nominal de 180 g/m². O material deve 

possuir alta lisura, garantindo excelente ancoragem 

de toner, sendo ideal para impressões a laser e 

offset de alta resolução, não soltando resíduos que 

danifiquem os equipamentos. Acondicionamento: 

Pacote contendo 50 folhas, em embalagem de 

fábrica devidamente selada (plástica ou em papel 

encorpado) que garanta a proteção do material 

contra umidade, poeira, vincos e amassados.

PCT 100 32,60

 

R$ 3.260,00

 

 

TOTAL LOTE 03  R$ 591.956,00 (QUINHENTOS E NOVENTA E UM MIL, NOVECENTOS E CINQUENTA E SEIS REAIS)

 

LOTE 04 – EPI, HIGIENE E LIMPEZA

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD PREÇO UNIT TOTAL IMAGENS ILUSTRAT.  

23

Máscara descartável de uso geral, tripla 

camada, estilo retangular. Confeccionada em TNT 

(Tecido Não-Tecido) 100% polipropileno, 

composta por: duas camadas externas de Spunbond 

e uma camada interna (filtro) de Meltblown. 

Eficiência de Filtração Bacteriana (BFE) mínima 

de 95% (conforme normas técnicas). Material 

Hipoalergênico e Isento de Látex (Latex Free). 

Acabamento em todas as extremidades por 

soldagem eletrônica por ultrassom (evita costuras 

que furam o filtro). Três pregas centrais simétricas 

para ajuste facial completo (do nariz ao queixo). 

PCT 6.000 18,20

 

R$ 109.200,00
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Clipe nasal em alumínio ou metal maleável 

revestido, com memória de forma para vedação 

sobre o septo nasal. Elásticos roliços, macios e 

resistentes, fixados por soldagem (não 

grampeados). Registro na ANVISA e 

conformidade com a ABNT NBR 15052.

24

Luva para procedimentos não cirúrgicos, 

tamanho médio (M). Confeccionada em Látex 

100% natural de alta qualidade, não estéril e 

ambidestra. Superfície lisa ou levemente 

texturizada nos dedos para melhor aderência. Baixo 

teor de pó bioabsorvível (ou Powder-Free) para 

minimizar irritações e contaminações. Alta 

resistência à tração e perfuração, com espessura 

uniforme que garanta sensibilidade tátil e 

impermeabilidade total a fluidos biológicos e 

químicos leves. Punho com acabamento em bainha 

(virola) para facilitar o calçamento e evitar rasgos. 

Em conformidade com a NBR ISO 11193-1 e 

Portaria INMETRO nº 332/2012. Registro ativo na 

ANVISA. Caixa com 100 unidades.

CX 5.000 25,40

 

R$ 127.000,00

 

 

25

Touca descartável tipo sanfonada (plissada), 

tamanho único. Confeccionada em TNT (Tecido 

Não-Tecido) 100% polipropileno de alta qualidade. 

Gramatura mínima de 20g/m² (garante opacidade e 

resistência mecânica). Acabamento com elástico 

duplo revestido, soldado por ultrassom em toda a 

volta, garantindo excelente fixação e conforto sem 

causar pressão excessiva. Material Atóxico, 

Hipoalergênico e Isento de Látex. O produto deve 

estar em estrita conformidade com a RDC 

ANVISA nº 751/2022 e o fabricante deve possuir 

Certificado de Boas Práticas de Fabricação 

conforme RDC ANVISA nº 665/2022. Registro 

ativo na ANVISA obrigatório. Embalagem com 

100 unidades.

CX 2.000 12,40

 

R$ 24.800,00

 

 

26

Álcool em Gel 70% (p/p - graduação 70° INPM), 

higienizador de mãos. Frasco com 5 litros. 

Composição: Álcool etílico hidratado com adição 

de espessantes de alta qualidade (que não deixem 

resíduos pegajosos) e agentes hidratantes

/emolientes (ex: Glicerina) para proteção da pele. 

Características: Gel incolor, com odor 

característico (isento de fragrâncias fortes ou 

odores fétidos). Eficácia: Comprovada ação 

bactericida e antisséptica. Registro: 

Obrigatoriamente registrado na ANVISA como 

saneante/cosmético. Rotulagem contendo lote, data 

de fabricação e validade. Em conformidade com as 

FCO 1000 64,84

 

R$ 64.840,00

 

 



34 de 44

exigências da RDC ANVISA nº 751/2022 (ou 

norma vigente para antissépticos)

27

Pincel tipo trincha para higienização e 

conservação de acervos, tamanho 1 polegada. 

Cerdas de pelo de orelha de boi natural de primeira 

linha, tipo "pelo de inverno" (maior resiliência e 

maciez). Virola (cinta) metálica de peça única, sem 

emendas, fabricada em níquel ou aço inoxidável, 

com fixação dupla por compressão e colagem 

interna com resina epóxi (garantindo 

desprendimento zero de cerdas). Cabo extra longo 

(mínimo 20cm) em madeira de lei tratada, com 

formato anatômico e acabamento em verniz 

poliuretano de alta resistência. Cerdas com corte 

natural (não aparadas mecanicamente) para manter 

a suavidade das pontas.

UND 200 10,88

 

R$ 2.176,00

 

 

TOTAL LOTE 04  R$ 328.016,00 (TREZENTOS E VINTE E OITO MIL E DEZESSEIS REAIS)

 

TOTAL GERAL R$ 1.091.683,00 (UM MILHÃO, NOVENTA E UM MIL, SEISCENTOS E OITENTA E TRÊS REAIS)

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Em estrita observância ao art. 18, § 1º, inciso VIII, combinado com o art. 40, §§ 2º e 3º, da Lei nº 14.133/2021, bem 
como ao art. 9º, inciso VIII, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58/2022, a equipe de planejamento analisou a 
viabilidade técnica e econômica da divisão do objeto desta contratação, concluindo pela Adoção do Parcelamento 

.da Solução em duas frentes complementares (Macro e Micro)

A reunião dos itens se justifica por tornar mais eficiente o processo, além de proporcionar o controle da aquisição 
mais eficaz e econômica, com menor preço por item.  As potenciais licitantes deverão atender a todas as capacidades 
e competências estabelecidas no instrumento convocatório, termo de referência, para a efetiva participação no 
certame, evitando que empresas sem a devida qualificação interfiram neste processo, cujo objetivo é a seleção 
daquela realmente capaz de atender às necessidades da Instituição com eficiência, qualidade e economicidade.

A estimativa de ganhos, em termos de economia de escala, na medida em que a quantidade de itens de materiais de 
mesma natureza propicia condições de propostas mais vantajosas para a Administração, haja vista a disponibilidade 
de estoque dos fornecedores pelo incremento do fluxo da produção e pelo aproveitamento mais eficiente dos recursos 
logísticos (transporte, pessoal), além da garantia de manutenção durante a contratação.

 

9.1. O Macro Parcelamento: Divisão em Termos de Referência Distintos

Considerando o vulto da contratação e a diversidade mercadológica dos bens pleiteados, a Administração optou por 
realizar um parcelamento em nível de planejamento e execução processual, dividindo a demanda em dois 
instrumentos distintos:   Dedicado exclusivamente a Papéis, Materiais de Arquivo, Termo de Referência nº xxx/2026:
EPI e Limpeza.   Dedicado exclusivamente a Material de Expediente Diverso.Termo de Referência nº xxx/2026:

 Esta segregação respeita a cadeia produtiva e as vocações logísticas do Justificativa Jurídica e Administrativa:
mercado fornecedor. Distribuidores atacadistas de papéis e produtos químicos (limpeza) possuem estruturas de frete 
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1.  

2.  

3.  

e armazenagem distintas daqueles focados em papelaria miúda (canetas, pastas, etc.). Além de ampliar a 
competitividade atraindo fornecedores especializados, essa divisão garante celeridade processual e mitigação de 

. A eventual interposição de recursos administrativos ou impugnações relativas a itens de EPI, por exemplo, riscos
não paralisará o andamento do certame referente aos materiais de expediente básicos, garantindo o abastecimento 
ininterrupto da UFPA.

 

9.2. O Micro Parcelamento: Julgamento por Itens e Agrupamento em Lotes

No âmbito da disputa licitatória de cada Termo de Referência, o critério de julgamento adotado será, como regra, o 
. Esse modelo atende perfeitamente ao princípio da ampla concorrência, permitindo que Menor Preço por lote

pequenas e médias empresas (ME/EPP) participem da licitação ofertando propostas apenas para os itens em que 
possuem maior capacidade produtiva ou representação comercial.

 Conforme faculta a legislação vigente e a consolidada jurisprudência Exceção Motivada (Agrupamento em Lotes):
do Tribunal de Contas da União (a exemplo do Acórdão nº 5.301/2013 - Segunda Câmara), o parcelamento absoluto 
(item a item para todo o escopo) encontra limite na .perda de economia de escala

Por essa razão, para itens de extrema semelhança e correlação de uso (ex: diferentes cores de uma mesma caneta; 
conjunto de quadro magnético, apagador e pincéis; ou diferentes gramaturas de um mesmo tipo de papel), a 
Administração utilizará o agrupamento, adotando o julgamento por .Menor Preço por Lote

Essa exceção motivada ao parcelamento absoluto visa:

 Evitar que o fornecimento de quantitativos irrisórios ou de baixíssimo valor Tornar o fornecimento atrativo:
unitário a um Campus distante se torne economicamente inviável para o licitante devido aos custos de frete.

 Reduzir o número excessivo de fornecedores distintos entregando parcelas Otimização Administrativa:
fracionadas no Almoxarifado, o que exigiria um esforço hercúleo e antieconômico de fiscalização, ateste de 
notas fiscais e emissões de empenho.

 Assegurar que produtos interdependentes funcionem perfeitamente em conjunto (ex: o refil de Padronização:
tinta deve ser compatível com o pincel atômico fornecido), concentrando a responsabilidade da garantia e 
reposição em um único contratado.

 

Conclusão do Item:

Dessa forma, conclui-se que a solução de parcelamento desenhada (divisão por TRs e adjudicação por itens/lotes) 
atende ao comando constitucional e legal de maximização da concorrência, sem descuidar da racionalidade 
administrativa, da economia de escala e da vantajosidade na logística de entrega multicampi da UFPA.

A contratação será realizada por itens/lotes, garantindo a ampla concorrência e a economia de escala. Contudo, cabe 
destacar uma inovação no planejamento logístico deste exercício: visando conferir uma celeridade processual 
significativamente maior e uma gestão contratual mais eficiente, a equipe de planejamento optou por dividir o 

, agrupando os itens pela sua natureza de escopo total desta aquisição em dois Termos de Referência distintos
mercado e cadeia de fornecimento. São eles:   Destinado especificamente à Termo de Referência nº XX/2026:
aquisição de PAPÉIS, MATERIAIS DE ARQUIVO, EPI E LIMPEZA.   Destinado Termo de Referência nº XXX/2026:
especificamente à aquisição de MATERIAL DE EXPEDIENTE DIVERSO (Canetas, pastas, grampeadores, etc.).

A segregação não configura fracionamento de despesa, uma vez que decorre de estratégia de planejamento 
destinada a ampliar a competitividade, respeitar mercados fornecedores distintos e conferir maior eficiência à gestão 
contratual.



36 de 44

Essa segregação permite que processos licitatórios tramitem de forma independente, evitando que eventuais recursos 
ou impugnações em itens de limpeza, por exemplo, atrasem a aquisição de materiais de expediente essenciais. Além 
disso, direciona a licitação para fornecedores com atuações mais específicas em cada segmento, potencializando a 
obtenção de propostas mais vantajosas e adequadas à realidade da UFPA.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

A análise de contratações correlatas é exigência do planejamento da contratação, tendo como finalidade assegurar a 
coerência entre instrumentos contratuais da Instituição, evitar a sobreposição de objetos, mitigar riscos de 
descontinuidade de serviços essenciais e garantir a eficiência na aplicação dos recursos públicos.

As contratações correlatas são aquelas cujos objetos sejam similares ou correspondentes entre si; já as contratações 
interdependentes são aquelas que, por guardarem relação direta na execução do objeto, devem ser contratadas 
juntamente para a plena satisfação da necessidade da Administração. 

 

Fundamentação Normativa

Nos termos do art. 18, § 1º, inciso IX, da Lei nº 14.133/2021, o Estudo Técnico Preliminar deve demonstrar a 
adequação da solução escolhida, considerando o conjunto das contratações necessárias e o impacto nas demandas 
administrativas. O art. 5º da mesma lei estabelece como princípios do processo licitatório o planejamento, a eficiência 
e a economicidade, o que pressupõe uma análise sistêmica e integrada de toda a cadeia de suprimentos.

Identificação de Contratações Correlatas

A aquisição de materiais de consumo (expediente, papéis, arquivo, EPI e limpeza) guarda íntima correlação e impacto 
direto com outras contratações já realizadas ou continuamente planejadas pela UFPA, destacando-se:

 A aquisição de milhares de resmas de papéis a) Contratos de Outsourcing de Impressão e Reprografia:
(A4, Vergê, Couchê) especificados neste ETP é correlata e fundamental para a execução dos serviços de 
impressão distribuídos pelas unidades da UFPA.

 A disponibilidade de sacos de b) Contratos de Prestação de Serviços de Limpeza e Conservação Predial:
lixo, lixeiras, copos descartáveis e EPIs (luvas, toucas e máscaras) impacta diretamente a logística e a 
biossegurança dos ambientes mantidos pelas equipes de limpeza.

 O desempenho de recepcionistas, c) Contratos de Apoio Administrativo (Mão de Obra Terceirizada):
secretários e assistentes administrativos terceirizados depende do pleno fornecimento de materiais de 
expediente (pastas, canetas, grampeadores, etc.).

Análise de Interdependência

A presente contratação para fornecimento de materiais é , ou seja, não depende da juridicamente autônoma
assinatura de outro contrato para sua formalização. Contudo, apresenta profunda  interdependência operacional
com os contratos de serviços contínuos supracitados.

A ausência ou a baixa qualidade de papéis ou materiais de escritório compromete o pleno funcionamento das 
impressoras licitadas e o rendimento das equipes administrativas, podendo gerar ineficiência no uso dos bens 
públicos e o pagamento por serviços terceirizados que ficarão ociosos por falta de insumos. Portanto, a contratação é 
funcionalmente complementar à engrenagem administrativa e acadêmica da Universidade.

Riscos de Não Considerar as Contratações Correlatas

A ausência de uma análise integrada poderia gerar:
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Incompatibilidade técnica (ex: aquisição de papel com gramatura inadequada que cause atolamento nas 
impressoras institucionais);

Aquisição em duplicidade (ex: comprar insumos que já estão previstos na planilha de custos do contrato de 
limpeza);

Desperdício de recursos públicos e interrupções frequentes nas atividades de atendimento ao aluno e 
despachos administrativos.

Justificativa da Solução sob a Perspectiva Sistêmica e Logística (O Parcelamento)

Para harmonizar a presente contratação com a cadeia de suprimentos e maximizar a eficiência governamental, a 
equipe de planejamento inovou e decidiu dividir o escopo em , alinhando as dois Termos de Referência distintos
compras à natureza de atuação dos fornecedores:   Papéis, EPI, Arquivo e Limpeza. TR nº xxx/2026:  TR nº xxx/2026:
Material de Expediente Diverso.

O princípio do parcelamento (Lei nº 14.133/2021) visa ampliar a competitividade sem perder a economia de escala. 
Essa segregação em dois TRs garante que eventuais atrasos processuais, recursos ou impugnações em itens de 
limpeza, por exemplo, não afetem ou atrasem o suprimento crítico de itens de expediente básico.

Tabela de Resumo: Decisão de Agrupamento vs. Parcelamento da Solução

Critério
Justificativa para Agrupar (Lotes e 
Interdependência)

Justificativa para Parcelar (Separação em 
dois TRs e Itens)

Compatibilidade
Garantir que insumos interdependentes funcionem 
perfeitamente (ex: pincel atômico e seu refil de 
recarga devem ser do mesmo fabricante).

Separar fornecedores atacadistas de papel
/limpeza dos varejistas de papelaria 
(expediente), adequando-se ao mercado.

Logística de 
Entrega

Facilitar a gestão de estoque do Almoxarifado, 
recebendo grandes volumes consolidados, o que 
reduz custos de frete para a UFPA.

Evitar que o atraso de um item complexo de 
EPI trave o andamento logístico de itens 
básicos de uso diário (canetas/papel).

Custos / Preço
Ganho de economia de escala na compra de itens 
homogêneos ou de lotes indivisíveis de uma 
mesma natureza.

Obtenção de preços muito mais competitivos 
por abrir a disputa (item a item) a micro e 
pequenas empresas de cada nicho.

Conclusão do Item

Conclui-se que a aquisição centralizada via Sistema de Registro de Preços (SRP), dividida de forma inteligente em 
dois Termos de Referência para respeitar a especialização do mercado fornecedor, constitui a solução sistêmica e 
juridicamente mais adequada.

A medida garante a operação contínua dos contratos terceirizados correlatos da UFPA, fortalece a governança 
pública e assegura a efetividade das políticas de educação superior, evitando o desperdício orçamentário e 
maximizando o interesse coletivo.

 

 

 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

O presente item do Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa demonstrar o estrito alinhamento entre a aquisição 
centralizada de bens de consumo comum (materiais de expediente, papéis, EPI e limpeza), estruturada 
estrategicamente nos Termos de Referências e nos instrumentos de planejamento macro e micro da Universidade 
Federal do Pará (UFPA).
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A análise do alinhamento é diretriz basilar para assegurar que a contratação responda de forma efetiva às 
necessidades multicampi, observe os princípios de economicidade, eficiência e governança, e garanta o uso 
estritamente racional dos recursos públicos.

Contribuir para atender às diretrizes estabelecidas no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), alinhado à 
estratégia da UFPA, com foco na sua missão/visão institucionais.

•    Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI). Para atender ao objetivo estratégico: “Contribuir na promoção da 
infraestrutura adequada às necessidades acadêmicas e administrativas”.

•    Plano de Desenvolvimento da Unidade (PDU). Para atender ao objetivo do desenvolvimento estratégico de cada 
unidade demandante, conforme seus respectivos planos.

•    Plano de Integridade Institucional – PII, quando focamos na gestão administrativa, no item: melhorar e fortalecer a 
governança dos processos.

•    Plano de Contratações Anual (PCA). A Coordenadoria de planejamento é o setor responsável, dentro da Diretoria 
de Compras e Serviços, por gerenciar atas de equipamentos e contratação de serviços “comuns” as unidades da 
UFPA. Todos os anos são realizados pregões pelo sistema de registro de preços cujas quantidades e itens são 
baseados na demanda expressa pelos Campi, Núcleos, Institutos e Administração Superior. 

•    Plano de Gestão de Logística Sustentável (PLS). Para auxiliar no alcance das metas dos eixos “Qualidade de Vida 
no Ambiente de Trabalho”, “Material Permanente”, “Manutenção Predial”.

 

11.1. Fundamentação Normativa

A obrigatoriedade de alinhar a fase preparatória das contratações ao planejamento institucional e orçamentário está 
insculpida em diversos dispositivos normativos:

 Em seu art. 5º, erige o "planejamento" à categoria de princípio da Administração Pública. O Lei nº 14.133/2021:
art. 18 exige que o ETP evidencie o alinhamento da solução, enquanto o art. 40, § 1º, determina que as 
compras devem observar a compatibilidade com o Plano de Contratações Anual (PCA).

 Disciplina o ETP e impõe a demonstração inequívoca do alinhamento da IN SEGES/ME nº 58/2022:
contratação ao planejamento estratégico e financeiro do órgão.

11.2. Integração com os Instrumentos de Planejamento Institucional (Matriz Estratégica)

A execução das atividades de ensino, pesquisa e extensão na estrutura descentralizada da UFPA depende 
visceralmente do suprimento contínuo de materiais básicos. Nesse contexto, a contratação atende transversalmente 
aos seguintes instrumentos sistêmicos da Instituição:

 A aquisição converge diretamente para o alcance do objetivo Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI):
estratégico de "Contribuir na promoção da infraestrutura adequada às necessidades acadêmicas e 

, garantindo que as instalações prediais possuam condições de higiene e pleno funcionamento.administrativas"

 Ao centralizar o registro de preços pela Agenda de Compras, Plano de Desenvolvimento da Unidade (PDU):
o planejamento respeita a autonomia das unidades, fornecendo o arcabouço logístico para que cada Campus, 
Núcleo ou Instituto execute seu PDU conforme suas demandas específicas.

 Focado na gestão administrativa, a modelagem desta contratação Plano de Integridade Institucional (PII):
cumpre o item de . A divisão dos certames (Macro "melhorar e fortalecer a governança dos processos"
parcelamento em dois TRs) e a centralização do SRP reduzem o fracionamento ilegal de despesas e 
padronizam as compras, mitigando riscos de auditoria.

 A contratação encontra-se formalmente inserida e aprovada no Plano de Contratações Anual (PCA):
planejamento logístico anual da Instituição sob o  (publicado em 06ID PNCP 34621748000123-0-000001/2026
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/04/2025). A Coordenadoria de Planejamento gerencia essas demandas comuns previamente expressas por 
todas as esferas da UFPA.

 O escopo técnico atende as metas dos eixos de Plano de Gestão de Logística Sustentável (PLS):
 (ao fornecer EPIs adequados e materiais de higiene) e "Qualidade de Vida no Ambiente de Trabalho" "Material 

 (ao exigir certificações ambientais como o selo FSC para papéis e materiais biodegradáveis, de Consumo"
fomentando compras sustentáveis).

11.3. Alinhamento Financeiro, Orçamentário e Operacional

O alinhamento transcende a estratégia e reflete-se na otimização orçamentária. A adoção do Sistema de Registro de 
Preços (SRP) possibilita o fornecimento parcelado. Isso significa que a UFPA não necessitará empenhar o vulto total 
da contratação (estimado em pesquisa) de uma só vez.

O fluxo financeiro será gerenciado sob demanda: os recursos orçamentários só serão comprometidos via Nota de 
Empenho à medida que cada unidade formalizar sua solicitação ao longo dos 12 meses. Operacionalmente, a 
padronização de especificações em apenas duas frentes licitatórias (Expediente e Papeis) simplifica os trâmites de 
empenho, recebimento e liquidação das despesas pelos fiscais de contrato.

11.4. Atendimento ao Interesse Público e Conclusão

O planejamento detalhado da presente aquisição cumpre sua finalidade primária de interesse público ao evitar 
cenários de desabastecimento de papel, interrupções nos serviços de limpeza ou falta de itens básicos para o corpo 
técnico-administrativo e docente.

Conclui-se, portanto, que a modelagem contratual desenhada evidencia aderência absoluta aos planos diretivos da 
UFPA e aos comandos normativos da Lei nº 14.133/2021. A contratação demonstra-se técnica e economicamente 
estruturada, resguardando a Instituição, promovendo a eficiência governamental e garantindo o alicerce material 
necessário à prestação do serviço público educacional de nível superior.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A análise dos resultados pretendidos permite demonstrar que a contratação atende ao interesse público, promove 
eficiência administrativa, economicidade e assegura a continuidade das atividades institucionais, conforme exigido 
pelo art. 18 da Lei nº 14.133/2021 e pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 58/2022.

Dispor de Bens em qualidade e quantidade para suprir as necessidades da UFPA, visando garantir a manutenção no 
fornecimento de materiais à comunidade universitária;

Garantir níveis operacionais satisfatórios de qualidade para as atividades finalísticas da UFPA, bem como na 
automação de rotinas de atividades meio da Instituição;

A UFPA almeja com a aquisição do objeto, em termos de economicidade, eficácia, eficiência, melhor aproveitamento 
dos recursos humanos, inclusive com respeitos a impactos ambientais positivos à melhoria na qualidade ensino, 
pesquisa e extensão.

Os demonstrativos dos resultados pretendidos gira em torno da economicidade e de melhor aproveitamento dos 
recursos humanos, materiais ou financeiros disponíveis.

A Administração almeja com a contratação/aquisição do objeto, em termos de economicidade, eficácia, eficiência, de 
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos 
ambientais positivos, melhoria da qualidade de produtos, de forma a atender à necessidade da contratação.

a)    Dispor de materiais que possuam um custo-benefício otimizado;
b)    Garantir níveis satisfatórios de qualidade dos materiais que integram a infraestrutura que abriga atividades da 
UFPA; 
c)    Dispor de bens para suprir as necessidades de infraestrutura de serviços e administrativos das diversas unidades 
da UFPA; 
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d)    Garantir níveis satisfatórios de qualidade e disponibilidade de serviços para as atividades meio e finalísticas da 
UFPA;
e)    Contribuir para as metas e as diretrizes estabelecidas no Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI, alinhado 
à estratégia da UFPA.
f)    Fomentar a comercialização de produtos sustentáveis e de menor impacto ambiental no mercado;

 

Fundamentação Normativa

A busca por resultados e benefícios concretos está alicerçada nos seguintes normativos legais:

Lei nº 14.133/2021:

 Consagra os princípios da Administração Pública, incluindo o planejamento, a eficiência, a Art. 5º:
economicidade e o desenvolvimento nacional sustentável.

 Exige a demonstração expressa da necessidade da contratação e dos benefícios esperados no Art. 18:
âmbito do ETP.

 Reforça que a contratação deve gerar o resultado mais vantajoso para a Administração, Art. 11:
garantindo o ciclo de vida do objeto e o atendimento ao interesse público.

 Estabelece que o ETP deve identificar os resultados e benefícios da contratação de IN SEGES/ME nº 58/2022:
forma alinhada ao planejamento estratégico do órgão.

Benefícios Diretos da Contratação

 A disponibilidade contínua de itens a) Continuidade das atividades acadêmicas e administrativas:
fundamentais — papéis, canetas, pastas, copos, lixeiras, EPIs e materiais de limpeza — garante que 
laboratórios, salas de aula, refeitórios e setores administrativos operem sem interrupções. Isso assegura o 
fornecimento de materiais básicos à comunidade universitária.

 O planejamento centralizado via Sistema de Registro b) Eficiência, Economicidade e Otimização Financeira:
de Preços (SRP), aliado ao parcelamento logístico em dois Termos de Referência, permite atrair fornecedores 
especializados, aumentando a competitividade. Isso gera considerável economia de escala, propiciando um 
custo-benefício otimizado, previsibilidade orçamentária e a minimização drástica de aquisições avulsas e 
emergenciais.

 Dispor de bens com qualidade padronizada e exigência de c) Padronização e Qualidade da Infraestrutura:
certificações (INMETRO, ABNT) garante níveis operacionais satisfatórios para as instalações prediais que 
abrigam as atividades da UFPA, reduzindo desperdícios com materiais precários e de rápida obsolescência.

 A contratação planejada d) Redução de Riscos Operacionais e Melhor Aproveitamento de Pessoal:
garante níveis satisfatórios de disponibilidade para as atividades meio e finalísticas. O agrupamento estratégico 
reduz o volume de trâmites burocráticos, promovendo o melhor aproveitamento dos recursos humanos, que 
não precisarão atuar em centenas de compras fragmentadas ao longo do ano.

Benefícios Estratégicos e Institucionais

 O planejamento fomenta a comercialização de produtos Sustentabilidade e Impacto Ambiental Positivo:
sustentáveis e de menor impacto ambiental. Ao exigir papéis de manejo sustentável e copos biodegradáveis, a 
UFPA alinha-se ao princípio do desenvolvimento nacional sustentável e obedece rigorosamente às diretrizes do 
Guia Nacional de Licitações Sustentáveis.

 A garantia de infraestrutura de apoio e serviços adequados eleva Melhoria do Ensino, Pesquisa e Extensão:
a qualidade do ambiente universitário, permitindo o melhor andamento de avaliações, atividades laboratoriais e 
rotinas docentes.
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 A consecução do objeto contribui ativamente para as diretrizes Alinhamento às Metas Institucionais:
estabelecidas no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), suportando a estratégia macro da instituição.

Atendimento ao Interesse Público e Conclusão

A contratação atende integralmente ao interesse público ao promover a otimização na aplicação dos recursos 
públicos disponíveis (financeiros, humanos e materiais) de forma transparente e eficaz. Ao estruturar uma compra que 
equilibra sustentabilidade, celeridade processual e economia por escala, a Administração garante a robustez de sua 
governança de aquisições.

Conclui-se, portanto, que a aquisição dos materiais de expediente, papéis, arquivo, EPI e limpeza — desenhada sob 
a sistemática de registro de preços e segregada em dois cadernos licitatórios independentes — é medida que gera 
benefícios tangíveis, incontestáveis e imediatos. A contratação proposta é juridicamente adequada, vantajosa e 
cumpre integralmente os requisitos de planejamento e economicidade fixados pela Lei nº 14.133/2021.

13. Providências a serem Adotadas

O presente item define as providências processuais e administrativas que deverão ser adotadas pela Universidade 
Federal do Pará (UFPA) para a consecução da contratação, após a aprovação deste Estudo Técnico Preliminar (ETP).

A modalidade de licitação proposta para atender a demanda é o Pregão Eletrônico SRP, por visar a obtenção da 
proposta mais vantajosa, com a finalidade de proceder Registro de Preços, conforme Decreto nº 11.462/2023 e como 
preconizado na Lei 14.133/2021.

A celebração do contrato decorrerá via emissão de Nota de Empenho de Despesa.

13.1. Modalidade e Procedimento Licitatório

A modalidade de licitação proposta para atender à demanda é o , por se tratar da Pregão, na sua forma Eletrônica
aquisição de bens comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, 
por meio de especificações usuais de mercado, conforme determina o art. 6º, inciso XLI, e o art. 29 da Lei nº 14.133
/2021.

Para viabilizar as entregas parceladas sob demanda, o certame adotará o procedimento auxiliar do Sistema de 
, visando a obtenção da proposta mais vantajosa e a formação de Ata de Registro de Registro de Preços (SRP)

Preços com validade de 12 (doze) meses, em estrita obediência ao art. 82 da Lei nº 14.133/2021 e ao Decreto nº 
11.462/2023.

13.2. Estratégia de Execução (Macro Parcelamento)

Como providência imediata de planejamento logístico, o escopo desta aquisição seguirá ritos processuais 
independentes para maximizar a celeridade e a competitividade, materializando-se em dois instrumentos 
convocatórios (Editais) distintos:

Lançamento do Edital referente ao  (Papéis, Materiais de Arquivo, EPI e Termo de Referência nº XXX/2026
Limpeza).

Lançamento do Edital referente ao  (Material de Expediente Diverso).Termo de Referência nº XXX/2026

13.3. Instrumento Contratual e Empenho

A celebração da contratação e a formalização das obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços dar-se-ão 
 (ou instrumento equivalente, como Autorização de mediante a emissão de Nota de Empenho de Despesa

Fornecimento).
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1.  

2.  

3.  

4.  

A substituição do instrumento formal de contrato é amparada legalmente pelo art. 95, inciso II, da Lei nº 14.133/2021
, visto que a contratação caracteriza-se como compra com entrega imediata (prazo não superior a 30 dias após a 
solicitação) e integral dos bens adquiridos em cada parcela demandada, das quais não resultam obrigações futuras 
complexas, inclusive quanto à assistência técnica continuada.

13.4. Fluxo de Encaminhamento

Após a formalização deste ETP, os autos deverão seguir o seguinte fluxo providencial:

Consolidação e aprovação final dos Termos de Referências  pela autoridade competente;

Encaminhamento do processo para análise de riscos e conformidade (se aplicável no rito interno da instituição);

Remessa dos autos à Procuradoria Federal (CJU/AGU) para análise e emissão de Parecer Jurídico sobre as 
minutas do Edital, Ata de Registro de Preços e Termo de Referência;

Atendimento de eventuais recomendações jurídicas, aprovação do Edital e publicação do certame no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Compras.gov.br.

14. Possíveis Impactos Ambientais

O exame dos impactos ambientais é parte indissociável do planejamento de contratações públicas e visa garantir que 
a aquisição de bens de consumo (papéis, expediente, EPI e limpeza) ocorra de forma ecologicamente equilibrada, em 
estrita consonância com os preceitos constitucionais e o princípio do desenvolvimento nacional sustentável insculpido 
na Lei de Licitações.

O Guia Prático de Licitações Sustentáveis da CJU/SP orienta quando se deve exigir a inscrição e regularidade no 
CTF do IBAMA como critério do fabricante do produto. A UFPA opta por exigir na aceitação da proposta (conforme o 
caso concreto), por entender que se trata de especificação técnica e também para garantir a celeridade do certame tal 
exigência do fabricante (quando for o caso).

Dentre as recomendações voltadas para sustentabilidade ambiental, a presente aquisição observará também os 
critérios elencados na Instrução Normativa n° 01/2010 do MPOG, de que os materiais apresentem, na medida do 
possível, as diretrizes sustentáveis de: menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 
preferência dos materiais, tecnologia e matérias-primas de origem local; maior vida útil e menor custo de manutenção 
do bem e da obra. Utilizar matéria-prima com produtos sustentáveis (tintas, vernize e adesivos à base de água ou 
óleo vegetal), seguindo a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), ao obedecer às seguintes ações: evitar, 
reduzir, reutilizar, reciclar, incinerar com recuperação energética e, realizar a disposição final adequada dos rejeitos.

Dessa forma, a exigência de que os licitantes demonstrem que a matéria-prima utilizada respeita normas ambientais 
não deve ser encarada como restritiva, uma vez que efetiva enunciados normativos vigentes e eficazes no 
ordenamento jurídico. Ademais, a possibilidade de que seja apresentado certificado de procedência da madeira na 
apresentação da proposta é consideração importante, porquanto diz respeito à qualidade da matéria-prima utilizada 
para a confecção do objeto ofertado.

O fornecedor no momento do recolhimento dos resíduos dos materiais consumidos e por ele fornecidos deverá 
apresentar documento probatório de que o referido lixo está sendo tratado e destinado, conforme a legislação 
ambiental para o caso, inclusive, informando o local onde será destinado e/ou tratado o lixo, bem como o nome da 
pessoa (jurídica ou física) responsável pelo controle e destinação dos referidos materiais caso não seja executado
/realizado pelo próprio fornecedor.

Quando couber, deve no edital do certame, exigir que o licitante comprove que o fabricante do produto por ele 
ofertado está devidamente registrado junto ao CTF/IBAMA, quando for exigível o CTF do fabricante, baseado na 
legislação do Cadastro Técnico Federal de Atividade Potencialmente Poluidora e Utilizadora de Recursos Ambientais 
– CTF/APP, de acordo com o previsto nos arts. 17, II, art. 17-c e Anexo VIII (especialmente o item 5 deste anexo, 
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além de outros, no que couber), todos da Lei nº 6.938/1981; e art. 2º, I, a, art. 10, I, e Anexo I, todos da IN IBAMA nº 
06/2013; afim de garantir o objetivo da sustentabilidade nas licitações; com referência também ao Guia Nacional de 
Licitações Sustentáveis da CGU/AGU (quando aplicável à natureza do item).

 

14.1. Fundamentação Normativa

A busca pela mitigação de impactos fundamenta-se no seguinte arcabouço normativo:

 Em seus arts. 5º e 11, elenca o desenvolvimento nacional sustentável como princípio e Lei nº 14.133/2021:
objetivo da licitação. O art. 18 determina que o ETP contemple os impactos ambientais e as medidas de 
tratamento.

 Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), fixando diretrizes para a logística Lei nº 12.305/2010:
reversa e a destinação final ambientalmente adequada.

 Regulamentam o Cadastro Técnico Federal de Atividades Lei nº 6.938/1981 e IN IBAMA nº 06/2013:
Potencialmente Poluidoras (CTF/APP).

 Orienta a adoção de critérios de sustentabilidade Guia Nacional de Licitações Sustentáveis (CJU/AGU):
como especificação técnica dos produtos adquiridos pela Administração Pública.

14.2. Identificação dos Possíveis Impactos Ambientais

A aquisição de papéis, materiais plásticos (canetas, pastas), químicos (limpeza) e EPIs (descartáveis) envolve 
impactos diretos e indiretos, destacando-se:

 O consumo de celulose para papéis pode estar atrelado ao desmatamento irregular a) Produção e Extração:
se não houver controle de origem. A fabricação de plásticos e insumos químicos gera efluentes industriais e 
consumo de derivados fósseis.

 Emissão de gases de efeito estufa (CO2) durante a distribuição dos produtos para b) Transporte e Logística:
os diversos campi da UFPA.

 O descarte de embalagens plásticas, frascos de produtos de limpeza, toners, c) Destinação Final e Resíduos:
copos descartáveis e resíduos de escritório gera sobrecarga em aterros sanitários e potencial contaminação do 
solo e da água.

14.3. Medidas Mitigadoras e Sustentáveis Adotadas na Contratação

Para neutralizar ou minimizar os impactos identificados, a presente contratação consagra as seguintes exigências 
editalícias e contratuais:

 A possibilidade de que seja exigido o certificado de Certificação de Origem e Matéria-Prima Sustentável:
procedência da madeira (selos FSC, Cerflor ou equivalentes) é uma consideração indispensável para a 
aceitação das propostas de itens de papelaria, assegurando o manejo florestal responsável. A UFPA prioriza 
produtos sustentáveis, como copos biodegradáveis com resinas naturais e materiais que utilizem tintas e 
adesivos à base de água ou óleo vegetal (quando aplicável à natureza do item).

 Quando couber à natureza do produto (especialmente Regularidade Ambiental do Fabricante (CTF/IBAMA):
itens químicos e de limpeza), será exigido que o licitante comprove que o fabricante está devidamente 
registrado no CTF/IBAMA (Cadastro Técnico Federal de Atividade Potencialmente Poluidora e Utilizadora de 
Recursos Ambientais), conforme arts. 17, II, e 17-C da Lei nº 6.938/1981. A UFPA opta por exigir essa 
comprovação na fase de aceitação da proposta, garantindo celeridade e respeito ao Guia Prático da CJU/SP.

 O fornecedor, no momento do recolhimento de eventuais resíduos Logística Reversa e Gestão de Resíduos:
ou embalagens por ele fornecidas, deverá apresentar documento probatório de que o referido lixo está sendo 
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tratado e destinado conforme a legislação ambiental (PNRS). Deverá informar o local de destinação e a pessoa 
responsável pelo controle, promovendo ações para evitar, reduzir, reutilizar e reciclar rejeitos (quando aplicável 
à natureza do item).

 Ressalta-se que a exigência de que os licitantes demonstrem que a Afastamento de Restrição Competitiva:
matéria-prima utilizada respeita normas ambientais não deve ser encarada como restritiva à competitividade. 
Trata-se da efetivação de comandos constitucionais e normativos imperativos vigentes no ordenamento jurídico 
pátrio (quando aplicável à natureza do item).

14.4. Conclusão do Item

A análise demonstra que a aquisição de materiais para a UFPA apresenta impactos ambientais inerentes ao ciclo de 
vida dos produtos, mas que são plenamente controláveis. A implementação vigorosa de especificações verdes — 
como exigência de certificados de origem, regularidade no IBAMA e uso de recicláveis/biodegradáveis — assegura 
que a contratação atenda à sua finalidade institucional sem descuidar da preservação ambiental, materializando a 
sustentabilidade requerida pelas compras públicas.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

O presente Estudo Técnico Preliminar, elaborado em harmonia com a Instrução Normativa SEGES/ME nº 58/2022 e a
Lei nº 14.133/2021, conclui pela VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO. 

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

EDSON FURTADO LOUZADA
Coordenador da Agenda de Compras da UFPA

 Assinou eletronicamente em 26/08/2026 às 18:16:43.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARA/PA

Matriz de Gerenciamento de Riscos 53/2026

1. Informações Básicas

Número da Matriz de Alocação de Riscos Responsável pela Edição Data de Criação

53/2026 EDSON FURTADO LOUZADA 18/06/2026 19:22

Status da Matriz de Alocação de Riscos

Assinado ( )Planejamento

Objeto da Matriz de Riscos

Aquisição de (MATERIAIS DE ARQUIVO, PAPÉIS, EPI E LIMPEZA) Bens p/Agenda de Compras da UFPA

2. Histórico de Revisões

Nenhuma Revisão encontrada.

3. Riscos Identificados

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-01

Estimativa da
quantidade maior ou
menor  que  a
necessidade.

Exaurimento do quantitativo contratado de
forma antecipada, nos casos de
subdimensionamento da necessidade ou com
grande saldo, nos casos de
superdimensionamento.

Planejamento Administração Médio

Impactos
1 Quantitativo insuficiente ou qualidade diferente da requerida gerando prejuízo ao atendimento das Unidades da UFPA.

  Ações Preventivas
P-01 Elaborar Estudo Preliminar (ETP) e Termo de Referência (TR) bem fundamentados em

conjunto com o PCA a comissão de planejamento do processo licitatório.
Responsável: EDSON FURTADO LOUZADA

  Ações de Contingência
C-01 Revisar as ferramentas de planejamento para elaboração de novos documentos para novo

processo licitatório
Responsável: EDSON FURTADO LOUZADA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-02
Elaboração inadequada
do  Termo de
Referência

Falta de conhecimento ou pressa do demandante. Planejamento Administração Alto

Impactos
1 Fracasso no procedimento de contratação

  Ações Preventivas
P-01 Realizar planejamento financeiro (inserção do objeto e custo estimado no PCA - Plano de

Contratação Anual)., por exemplo.
Responsável: EDSON FURTADO LOUZADA

  Ações de Contingência
C-01 Realizar as devidas correções do TR para realizar nova tentativa de contratação. Responsável: EDSON FURTADO LOUZADA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-03
Indisponibilidade
financeira

Diante dos cortes constantes do Governo no
Orçamento das universidades. podem surgir
cortes inesperados.

Planejamento Administração Alto

Impactos
1 Não aquisição do objeto licitado.

  Ações Preventivas
P-01 Solicitar documentos de disponibilidade orçamentaria antes das contratações (credito

orçamentário), executando a contratação a pagamento no menor prazo possível.
Responsável: EDSON FURTADO LOUZADA

  Ações de Contingência
C-01 Aguardar liberação de recursos emergências, ou TED para concretização da contratação Responsável: EDSON FURTADO LOUZADA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item
Contratação de
empresa que não tenha

A busca pelo menor preço e falta de exigência
de capacidade técnica pode gerar a contratação

UASG 153063
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R-04 capacidade de executar
o contrato

de empresa não capaz. Planejamento Administração Médio

Impactos
1 Aquisição deficitária/cancelamento da contratação.

  Ações Preventivas
P-01 Solicitar documentos como o Atestado de Capacidade técnica e outros necessários à

celebração de contrato junto ao possível fornecedor.
Responsável: EDSON FURTADO LOUZADA

  Ações de Contingência
C-01 Aplicar penalidades previstas no Edital Responsável: EDSON FURTADO LOUZADA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-05
Aquisição com preço
acima da média do
mercado

Estimativa de preços não seguiu a média dos
preços praticados no mercado Seleção do Fornecedor Administração Médio

Impactos
1 Danos ao erário.

  Ações Preventivas
P-01 Realizar pesquisas de mercado e no painel de preços, seguindo as normativas vigentes. Responsável: EDSON FURTADO LOUZADA

  Ações de Contingência
C-01 Atentar as legislações vigentes sobre a pesquisa de mercado para a contratação, revisando a

pesquisa de preço atual.
Responsável: EDSON FURTADO LOUZADA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-06

Execução da
contratação em
desacordo com o
objeto contratado
/adquirido

Fornecedor não atende ao exigido no Termo de
Referencia da contratação. Gestão de Contrato Administração Extremo

Impactos
1 Entrega do objeto contratado em desconformidade ao exigido no TR.

  Ações Preventivas
P-01 Avaliar se os materiais entregues estão atendendo as expectativas da contratação. Responsável: EDSON FURTADO LOUZADA

  Ações de Contingência
C-01 Notificar formalmente a Contratada quando houver divergências do Objeto e o TR. Responsável: EDSON FURTADO LOUZADA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-07
Fracasso ou deserção
de itens/lotes
estratégicos no certame.

Agrupamento inadequado de itens ou falta de
interesse das empresas devido à logística de
entrega multicampi da UFPA.

Seleção do Fornecedor Administração Baixo

Impactos
1 Atraso no suprimento de materiais essenciais e necessidade de retrabalho administrativo para realizar nova licitação.

  Ações Preventivas
P-01 Dividir o escopo da licitação em dois Termos de Referência distintos (um para Expediente e

outro para Papéis/Limpeza) para atrair nichos específicos do mercado e adotar o agrupamento
em lotes apenas quando trouxer economia de escala.

Responsável: EDSON FURTADO LOUZADA

  Ações de Contingência
C-01 Revisar imediatamente as especificações, ajustar a formação dos lotes e republicar o edital

para os itens fracassados/desertos.
Responsável: EDSON FURTADO LOUZADA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-08
Dificuldade e atraso na
análise/aprovação de
amostras.

Licitantes vencedores enviando amostras fora
do prazo ou encaminhando produtos de
baixíssima qualidade na tentativa de burlar a
fiscalização, aproveitando-se do critério de
"menor preço".

Seleção do Fornecedor Administração Médio

Impactos
1 Atraso significativo na homologação do certame e risco de aprovação de material imprestável (ex: canetas que falham, papel que atola).

  Ações Preventivas
P-01 Estabelecer regras rigorosas e objetivas no TR e Edital sobre o prazo de entrega das amostras

e os testes físicos que serão realizados.
Responsável: EDSON FURTADO LOUZADA

  Ações de Contingência
C-01 Desclassificar celeremente o fornecedor com amostra reprovada e convocar o próximo

colocado na ordem de lances para o envio de sua respectiva amostra.
Responsável: EDSON FURTADO LOUZADA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-09
Atraso nas entregas
parceladas solicitadas
via Nota de Empenho.

Fornecedor registrado na Ata não possui
estoque para pronta-entrega ou enfrenta
problemas de logística para despachar o
material até as unidades da UFPA no prazo
estabelecido.

Gestão de Contrato Administração Médio

Impactos
1 Desabastecimento temporário de setores administrativos e salas de aula, paralisando atividades rotineiras.
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  Ações Preventivas
P-01 Fixar no TR prazos exequíveis para a entrega (até 30 dias, caracterizando entrega imediata) e

exigir comprovação de regularidade durante toda a vigência da Ata.
Responsável: EDSON FURTADO LOUZADA

  Ações de Contingência
C-01 Aplicar sanções administrativas de forma imediata (multa e advertência), podendo cancelar o

registro do fornecedor na Ata e convocar as empresas do cadastro de reserva.
Responsável: EDSON FURTADO LOUZADA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-10
Entrega de materiais
incompatíveis com as
exigências ambientais.

Fornecedor tenta entregar papéis sem a
certificação florestal (FSC), copos plásticos não-
biodegradáveis ou produtos de limpeza de
fabricantes sem registro no IBAMA.

Gestão de Contrato Administração Baixo

Impactos
1 Dano à imagem da instituição, descumprimento do Guia de Licitações Sustentáveis e potencial risco toxicológico aos usuários.

  Ações Preventivas
P-01 Capacitar a equipe do Almoxarifado para exigir e conferir rigorosamente os selos (FSC,

INMETRO), rótulos e laudos no momento do recebimento provisório das caixas.
Responsável: EDSON FURTADO LOUZADA

  Ações de Contingência
C-01 Rejeitar totalmente o lote entregue em desconformidade, notificando a empresa para realizar a

substituição imediata do material por outro que cumpra o TR, sem qualquer ônus para a UFPA.
Responsável: EDSON FURTADO LOUZADA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-11
Recusa da empresa em
substituir itens com
defeito de fabricação.

O fornecedor se aproveita do fato de não haver
recolhimento de Garantia Contratual (caução) e
ignora os chamados para trocar materiais com
vícios ocultos (ex: pincéis atômicos secos,
pastas rasgadas).

Gestão de Contrato Administração Alto

Impactos
1 Prejuízo financeiro à Administração, que pagou por um material que não poderá ser utilizado.

  Ações Preventivas
P-01 Deixar claro no TR a vinculação das entregas ao Código de Defesa do Consumidor (CDC) e a

obrigação incondicional de substituição de itens defeituosos.
Responsável: EDSON FURTADO LOUZADA

  Ações de Contingência
C-01 Reter pagamentos de Notas Fiscais pendentes e instaurar Processo Administrativo

Sancionatório (PAD) para suspender a empresa de licitar com a UFPA.
Responsável: EDSON FURTADO LOUZADA

4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos

Nenhum acompanhamento incluído. 

5. Responsáveis / Assinantes

Equipe de Planejamento

 

 

EDSON FURTADO LOUZADA
Coordenador da Agenda de Compras

 Assinou eletronicamente em 18/06/2026 às 19:37:28.
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Pro-Reitoria de Administração 

Diretoria de Compras e Serviços 
 

AANNEEXXOO  IIII  
MODELO DE DECLARAÇÕES HABILITATÓRIAS 

 
 

 
 

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 
 

A Empresa ............. (nome da empresa)..............., inscrita no CNPJ n°................................,.(endereço 
completo) ..........................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., 
portador(a) da Carteira de Identidade  n°............................ e do CPF no .........................,  
 

DECLARA, sob a participação no Pregão Eletrônico Tradicional nº XX/202x, diante as penalidades da 
Lei: 
 
1 – COMPROMISSO COM A SUSTENTABILIDADE: Na qualidade de proponente do certame, atendemos aos 
critérios de sustentabilidade ambiental, respeitando as normas de proteção ao meio ambiente, conforme 
estabelece a IN n° 01/2010, nos casos em que a referida instrução se aplicar ao objeto. Declaramos 
também, em especial ao art. 299 do Código Penal Brasileiro, que a empresa está ciente de sua 
responsabilidade ambiental e que cumpri a legislação específica para a atividade que desenvolve e, adota 
práticas ecologicamente corretas, a NÃO UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS PERIGOSOS, tomando todas as medidas 
necessárias para evitar, atenuar ou reparar os impactos resultantes de sua atividade, mantendo-se 
disponível à fiscalização pelos órgãos responsáveis. 
 

2- Declaração de que a LICITANTE não oferta produtos com materiais perigosos – DECLARAÇÃO DE NÃO 
UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS PERIGOSOS E ADERÊNCIA AOS REQUISITOS DE 
SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
 
3- Manifestação de exequibilidade dos preços ofertados nos referidos itens, além da ciência e compromisso 
com a legislação pertinente do instrumento convocatório à UFPA. Manifestamos total ciência e compromisso 
com a legislação pertinente, Lei nº. 14.133/ 2021 e demais legislações correlatas vigentes. Além do instrumento 
convocatório (item penalidades) deste certame, perante a UFPA. Declaramos que nos preços ofertados estão 
incluídas todas as despesas diretas e indiretas, fretes, tributos, taxa de administração, encargos sociais, despesas 
com salários, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como, taxas e contribuições, alimentação, e 
demais despesas obrigatórias, transporte e seguro até o destino final, lucro e demais encargos de qualquer natureza 
necessários ao cumprimento integral do objeto deste Pregão Eletrônico. Informamos ainda que os preços estão 
dentro da margem suficiente de custos para atendimento do pleito, dentro da máxima qualidade e com a garantia 
estipulada no Edital para os itens descritos na proposta, seguindo os ditames do Instrumento Convocatório 
 
 

Local, .......de.....................de 202x. 
 [Razão social da empresa - CNPJ] 
Representante legal:  [nome completo] 
RG:   [número e órgão emissor]  /   CPF:  [número] 

Endereço: 
Email: 

Telefones: 
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MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ 

Processo Administrativo n° 23073.037960/2026-14
Ata de Registro de Preços nº XX/2026 

A Universidade Federal do Pará, com sede na Av. Augusto Corrêa nº 1, na cidade de 
Belém/Pa, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 34.621.748/0001-23, neste ato representado(a) pelo Magnífico 
Reitor Prof. Dr. Gilmar Pereira da Silva, nomeado pelo Decreto Presidencial de 20 de Setembro de 
2024, publicada no DOU de 23 de setembro de 2024, portador da Matrícula Funcional nº 2190546, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica para REGISTRO 
DE PREÇOS nº ....../2026 publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo 
n.º23073.037960/2026-14, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) 
nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes 
na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em 
conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a aquisição de mobiliário e materiais 
diversos, especificado no item 1.1 do Termo de Referência, anexo I do edital de licitação n.º 
XXX/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 
do 
TR 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante] 

X 
Especificação Marca 

(se exigida no 
edital) 

Modelo 
(se exigido no edital) 

Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantidade 
Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo 
garantia ou 

validade 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 
a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será é a Universidade Federal do Pará. 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 
preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 
de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 
de preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de 
registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 
limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 
projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
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5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente 
registrado. 

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro 
a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 
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5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 
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7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante 
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
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9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos 
do Decreto nº 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 
o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes (se houver).  

Belém (PA), (dia) de (mês) de 2026 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 

Pela: UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ: 

PROF. DR. GILMAR PEREIRA DA SILVA 

Reitor da UFPA 
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Anexo 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

 
Item 
do 
TR 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante] 

X 
Especificação Marca  

(se exigida no 
edital) 

Modelo 
(se exigido no edital) 

Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantidade 
Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo 
garantia ou 

validade 

         

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

 
Item 
do 
TR 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante] 

X 
Especificação Marca  

(se exigida no 
edital) 

Modelo 
(se exigido no edital) 

Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantidade 
Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo 
garantia ou 

validade 
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ANEXO IV - Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato 

(Compra com entrega imediata e integral de bens adquiridos, sem previsão de 

obrigações futuras, inclusive quanto à assistência técnica, independentemente do 

valor - art. 95, inciso II, da Lei n. 14.133/2021) 

 

 
1 . FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 
1.1. O adjudicatário terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas úteis, contados a partir da 

data de sua convocação, para aceitar o instrumento equivalente ao contrato, Nota de 

Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas. 

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de 
que: 

1.3.1. referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as 

disposições da Lei nº 14.133/2021; 

1.3.2. o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital, no 

Termo de Referência e em seus anexos, conforme Termo de Ciência e 

Concordância (Anexo do Edital). 

 
2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 
2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do Contratado, previstas neste instrumento 

 
3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
3.1. São obrigações do Contratante: 

3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 

de acordo com o Termo de Referência e seus anexos; 

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, 

imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto 

contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou 

parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele 
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propostas sejam as mais adequadas; 

3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

3.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de 

Referência e neste Anexo; 

3.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência; 

3.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União 

para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

3.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução contratual, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

3.1.8.1. A administração terá o prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data 

do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação 

motivada, por igual período. 

3.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias. 

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência 

e deste Anexo, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 

seguir dispostas: 

4.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. Na nota 
fiscal deverá conter obrigatoriamente o prazo de garantia do produto ofertado e 
número da Nota de Empenho. 

4.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor; 

4.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

4.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor 

contratuais ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 
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4.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

4.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

4.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores – SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização contratual, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos: 

4.1.7.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

4.1.7.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

4.1.7.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 

ou Distrital do domicílio ou sede do Contratado; 

4.1.7.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

4.1.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

4.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá 

onerar o objeto da contratação; 

 
4.1.9. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual. 

4.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

4.1.11. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação 

ou para qualificação na contratação direta; 

4.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação 

4.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pela fiscalização contratual, com a indicação dos empregados que 

preencham as referidas vagas 

4.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da 

execução do objeto; 
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4.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 

5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
5.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

5.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para a contratação. 
 
5.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do 
Contratado: 
 

5.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 

 
5.3.2. poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará 
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

5.4. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nelas 
estipuladas, ou antes do prazo fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 
nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 

5.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

5.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o objeto. 

 
5.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 
5.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

5.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 

5.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

5.5.3. Indenizações e multas. 
 
5.6. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório. 

5.7. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação, ou atue na fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge, 
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companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. DOS CASOS OMISSOS 
 
6.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
7. ALTERAÇÕES 

 
7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
7.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 

 
7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
7.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

 
7.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

nº 14.133/2021. 

 
8. FORO 
 
8.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal em Belém, Seção Judiciária de do Pará para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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ANEXO V - TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 

 
 

Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado) 
declara que está ciente e concorda com as disposições e obrigações previstas 
no Edital, no Termo de Referência e nos demais anexos a que se refere o Pregão 
nº....../2026, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela 
veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante 
o processo de contratação.  

 
Local-UF, ........ de ................... de 2026 
 

 
__________________________________________ 

(Nome e Cargo do Representante Legal) 



UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ 
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DIRETORIA DE COMPRAS E SERVIÇOS 
ANEXO VI 

Modelo Sugerido de Proposta Comercial 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
Á 
Universidade Federal do Pará 
Pregão Eletrônico SRP: xxxxxxxxx 
Processo: 23073.xxxxxxxxxxxxxx 

Razão social da empresa: _________ 
CNPJ: _____ 
Endereço: _____ 
Telefone: (__) ____-____  – Fax: (__) ____-____ – Celular: (__) ____-____ 
Email: ____ _@____.com.br 
Banco: ____; Agência: ____; C/C: ______ 
Representante da empresa: Nome ____________; Telefone: ____-____;  
Email: _____@_____.com.br 

Para os fins de participação no Pregão Eletrônico SRP nº xx/202X, apresentamos: 

Lote  (quando for o caso)_ 
ITE
M OBJETO Especificação UND QTD 

VALOR 
UNT 

VALOR 
TOTAL 

X R$ R$ 

Valor Total do Lote  (quando for o caso) R$___,__ 

VALIDADE DA PROPOSTA: 120 dias GARANTIA/VALIDADE:        
PRAZO DE ENTREGA: 20 dias 

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas e 
indiretas, frete, tributos, taxa de administração, despesas com salários, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como leis sociais, leis trabalhistas, 
seguros, taxas e contribuições, alimentação, transporte e seguro até o destino, lucro e demais 
encargos de qualquer natureza necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e 
seus anexos, nada mais sendo válido pleitear a esse título. 

Local, .......de.....................de 202X. 

Assinatura do representante da empresa 
Representante legal:[nome]; Número Identificação: 

O B S :  N Ã O  S E R Á  A C E I T A  A  D E S C R I Ç Ã O  “ C O N F O R M E  O  
E D I T A L ” .  
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